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A Entidade Reguladora para a Comunicação Social: 





A Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) é o organismo responsável pela 
regulação dos meios de comunicação social em Portugal e foi criada em 2005 por lei da Assembleia da 
República, sendo a única entidade reguladora com abrigo constitucional. O presente relatório insere-se no 
quadro do estágio no projecto de investigação “A Regulação para os Media em Portugal: O Caso da ERC” 
(PTDC/CCI-COM/104634/2008) e visa procurar compreender – e ajudar a compreender – a ERC. Por 
conseguinte, o trabalho desenvolvido tem por base três dimensões: uma perspectiva histórica, uma 
perspectiva conceptual e uma perspectiva performativa. 
Em primeiro lugar, tecemos algumas considerações sobre os fundamentos da (hetero)regulação, 
de forma a percebermos que valores e princípios estão associados a ela, nomeadamente os imperativos 
de interesse público, de diversidade de acesso e conteúdo aos media e de garantia dos direitos dos 
cidadãos. Além disso, procuramos perscrutar diferentes entendimentos acerca do tema. É neste contexto 
que encontramos a perspectiva descentrada de regulação proposta por Julia Black (2002) e, num pólo 
contrário, uma lógica de comando e controlo, com base em argumentos de que a regulação é um 
mecanismo de supervisão e controlo utilizado pelo Estado face ao desempenho dos actores exteriores ao 
mesmo, de que é exemplo a teoria de Abramson (2001). 
Procuramos, de seguida, discorrer sobre cada uma das dimensões mencionadas em capítulos 
distintos adoptando uma lógica transversal: uma abordagem teórica e de enquadramento inicial, a 
exposição de opções relativas ao método científico utilizado e a apresentação de alguns resultados daí 
decorrentes. Como tal, para melhor compreendermos a vertente histórica da ERC, no Capítulo II, 
elaborámos uma linha cronológica da actividade da ERC (2005-2010), que nos permitiu agrupar em 
categorias algumas das iniciativas e preocupações do regulador. A perspectiva conceptual diz respeito ao 
modelo concebido para a ERC em sede política, que procurámos clarificar com recurso à apresentação 
do organograma da entidade bem como ao exercício comparativo com outros organismos reguladores de 
outros países. Por fim, desconstruímos a dimensão performativa da ERC através do método de 
observação participante, que nos permitiu captar a actuação e as dinâmicas informais no seio da 
entidade, decorrentes da coordenação das várias unidades especializadas que a compõem. 
 
 









































Understanding the Portuguese state media regulatory entity in three dimensions: 





The state media regulatory entity responsible for regulating the media in Portugal is called 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) and was created in 2005 by law of the Assembly 
of the Republic, being unique in terms of constitutional protection since it is the only regulatory body 
figured in the Portuguese Constitution. This work is developed under the framework of an internship in the 
research project “Media Regulation in Portugal: the ERC’s case” (PTDC/CCI-COM/104634/2008) and 
aims to be a grounded contribution in pursuing its primary goal: to understand – and help understanding 
– the ERC. As such, efforts where undertaken on a threefold basis related to a historical, conceptual and 
performative dimension. 
First, we draw some considerations on the fundamentals of (hetero)regulation so that we are able 
to understand which values and principles are usually related to it, namely the requirements of public 
interest, of media diversity in terms of access and content, and of ensuring citizens’ rights. We also try to 
look for different understandings of regulation itself. In this context, we find Julia Black’s theory (2002) of 
a decentered understanding of regulation and, in an opposite pole, a command and control perspective 
(generally referred to as CAC) according to which regulation is an oversight mechanism used by state in 
order to control non-state actors, standing for this Abramson’s thoughts (2001). 
Following this, we develop each of the aforementioned dimensions in separate chapters 
according to similar patterns: a prior theoretical approach, some considerations on the scientific method, 
and the presentation of the correspondent ensuing results.   
Thus, with the purpose of understanding the historical dimension of ERC, carried out in Chapter 
II, we prepared a timeline of ERC’s activity during the period 2005-2010. This allowed us to subsume into 
categories some of the major initiatives and worries expressed by this regulatory organism. The 
conceptual dimension considers the politically designed model conceived for the ERC, having our work 
consisted of the presentation and description of the ERC’s organizational chart as well as of the 
comparative exercise with other national regulatory bodies across the world. Lastly, our contributions for a 
better understanding of the performative dimension of the ERC derived from participant observation. 
Using this method, we were able to track not only ERC’s daily activity but also informal dynamics 
underpinned by the several departments that compose it. 
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O presente relatório é fruto de um período de estágio num projecto de investigação e 
visa concretizar os objectivos traçados no início deste percurso. Este caminho articula não só o 
centro de investigação em que está abrigado mas também os objectivos mais amplos traçados 
no seio do projecto. Por conseguinte, este trabalho está intrinsecamente relacionado com as 
linhas gerais definidoras do próprio projecto e pretende ser um contributo fundamentado, uma 
base sólida que permita uma primeira abordagem compreensiva da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social (ERC). Este é, então, o objecto de análise deste projecto, sendo de realçar 
que o mesmo será perspectivado, ao longo das páginas que se seguem, sob três órbitas 
distintas e complementares. O título, por si só, indicia os trilhos de análise que se seguirão, não 
deixando de ter em vista o seu pressuposto originário que é o de tentar compreender – e ajudar 
a compreender – aquela que é a entidade responsável pela regulação dos meios de 
comunicação social em Portugal. 
Assim sendo, os pontos que imediatamente se seguem a esta Introdução pretendem dar 
conta do trabalho exploratório desenvolvido no âmbito do projecto de investigação “A Regulação 
dos Media em Portugal: O Caso da ERC” (PTDC/CCI-COM/104634/2008), não sem antes 
dedicar algumas linhas descritivas ao estágio e ao que ao mesmo está associado, quer o centro 
de investigação que o acolhe, quer o projecto e a equipa que o forma (e enforma).  
No Capítulo I, tecem-se considerações teóricas acerca dos fundamentos da 
(hetero)regulação e, principalmente, da estreita relação com o papel do agente Estado neste 
processo mediador entre organismo regulador, órgãos de comunicação social e cidadãos. Alguns 
parágrafos são dedicados a uma análise descentrada de regulação, proposta por Julia Black 
(2002), pela particularidade que apresenta ao afastar o Estado, ou melhor, ao reposicionar este 
elemento na panóplia imensa de agentes e actores que importa considerar no processo 
regulador. Posto isto, questiona-se a legitimidade de tal regulação em nome de valores mais 
altos, como os da defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos, do interesse público ou da 
diversidade (de acesso e de conteúdo), sem perder de vista o posicionamento da hetero-
regulação, logo, da ERC face à sociedade e ao processo regulador genericamente considerado.  
É a partir deste enquadramento teórico que se trilha o caminho assente no tríptico 
história/modelo/performance da ERC, dedicando um capítulo a cada uma destas dimensões. 
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Uma nota para as opções relativas aos métodos em cada parte deste trabalho é feita no ponto c) 
desta Introdução. Após algumas anotações sobre o trabalho exploratório (ponto b), dedicamos a 
referida secção a uma breve exposição das escolhas metodológicas subjacentes a cada um dos 
três capítulos (Capítulos II, III e IV).   
Assim sendo, uma Perspectiva histórica da Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social é um capítulo ao longo do qual se procuram enunciar os diplomas legais principais que 
subjazem ao próprio organismo, deixando antever um pouco do que de regulação dos media foi 
ficando na tradição portuguesa. As pedras históricas deixadas no trilho de um organismo 
representam, a nosso ver, elementos fundamentais para que se possa entendê-lo em 
profundidade. Ora, neste contexto, é dada a conhecer uma linha cronológica da actividade da 
ERC desde o início da sua actividade até ao final do ano de 2010 (no Apêndice 2), que optamos 
por remeter para as páginas finais deste relatório dada a sua extensão e detalhe. No entanto, é 
depois de registarmos as anotações metodológicas relativas a este Capítulo II, que procedemos à 
apresentação de alguns resultados que daí decorrem. Um Olhar transversal pela linha 
cronológica é um ponto ao longo do qual se assinalam algumas das iniciativas e preocupações 
da ERC com vista a melhor compreender o seu posicionamento no espaço público (face aos 
meios de comunicação social, a outros organismos reguladores (como o das comunicações, por 
exemplo) e até para com os próprios cidadãos) e os eixos pelos quais se regeu a sua actividade 
no período que corresponde ao mandato do primeiro Conselho Regulador da ERC, que terminou 
em Fevereiro de 2011, estando os seus membros em funções até nova nomeação. 
O modelo conceptual que subjaz à criação da ERC é uma outra dimensão de análise de 
fulcral importância, principalmente se pensarmos que é fruto de escolhas políticas em simbiose 
com outros interesses (ou em nome de outros valores) e que tem um lugar na cena 
internacional, a par com outros parceiros de outros países. Então, o Capítulo III, intitulado 
Perspectiva conceptual: o modelo (politicamente) desenhado para a ERC, é uma mescla de 
legitimação de um modelo desta índole (percebida através da definição de alguns princípios 
fundamentais como os da autonomia, legitimidade e independência) e de descrição de 
reguladores dos media em diversos países dispersos pelo globo (nos quais o Estado está, de 
uma forma ou de outra, presente). Melhor, este capítulo condensa uma parte teórica e que diz 
respeito à regulação nos moldes em que é exercida pela ERC e que é determinada pela forma 
como foi constituída à data da sua criação em 2005 mas também uma parte prática, que usa as 
unidades de análise comparativa de outros países para ajudar a definir – ou melhor delinear – a 
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nossa própria realidade. De facto, a forma como os vários organismos de regulação de diferentes 
países estão organizados diz muito de si mas também do contexto mais amplo em que se 
enquadram, seja a tradição europeia ou outra, e diz também muito do que a ERC é e representa. 
Esta contextualização é, para nós, um ponto fundamental. No entanto, procedemos primeiro a 
uma apresentação orgânica e funcional da ERC, uma vez que esta organização nos ajuda a 
percepcionar o modelo que lhe está subjacente, para depois considerarmos esta entidade 
reguladora a par de outros organismos reguladores de outros países. É de realçar, porém, que 
dadas as características deste trabalho e a extensão da descrição dos organismos reguladores 
(no Apêndice 3), são apenas tecidas algumas considerações decorrentes de uma análise 
comparativa. No sub-ponto Os reguladores dos media pelo mundo: algumas considerações, a 
opção foi antes a de proceder a reflexões genéricas. Procuraram encontrar-se alguns traços 
distintivos e semelhantes entre alguns reguladores dispersos no nível internacional de forma a 
melhor entender a configuração e desempenho da ERC, tendo por base alguns dos princípios 
teóricos enunciados no começo deste capítulo. 
O quarto e último capítulo deste relatório é dedicado à performatividade da ERC, isto é, à 
forma como a própria entidade desenvolve as suas tarefas diárias. Com esta dimensão fica 
completo o tríptico anteriormente referido, sendo este ponto essencial na medida em que 
descreve a ERC enquanto organismo vivo em constante mutação e evolução através da 
articulação entre os vários órgãos que compõem a sua estrutura.  
Deste modo, não poderíamos deixar de lado a abordagem teórica da comunicação nas 
organizações como suporte fundamental para uma análise do funcionamento da ERC como um 
todo em que vários factores e agentes interagem. Então, tendo por base as noções clássicas da 
teoria burocrática de Max Weber (1947), prosseguimos para abordagens mais recentes, que 
colocam a tónica no lado humano dos trabalhadores e perspectivam os complexos 
organizacionais como redes onde abundam teias relacionais que permitem perceber uma 
estrutura como um todo. Tendo sido a observação participante o método por excelência nesta 
parte do trabalho, alguns parágrafos são dedicados a apontamentos sobre o mesmo, de forma a 
introduzir a apresentação de alguns resultados que logo se seguem. Em O vigor das unidades 
especializadas, no ponto 4.3.1., procuramos desconstruir os departamentos da ERC através da 
descrição das suas principais actividades em articulação com o Conselho Regulador e com os 
objectivos de regulação traçados na lei e nos Estatutos da ERC e da anotação das dinâmicas 
informais que o trabalho de campo permitiu apurar. O procedimento habitual de recepção de 
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uma queixa ou participação na ERC, no ponto 4.3.2., foi autonomizado por se tratar de uma 
componente de análise processual específica. Para tal, serviram-nos de base os parâmetros 
definidos numa grelha de observação participante (no Apêndice 4). 
Por último, tecemos algumas considerações finais, tendo sempre em conta os objectivos 
deste relatório e o quadro em que o mesmo se desenrolou. Aqui, pretendemos alinhavar o 
relatório como produto unitário enquanto sublinhamos as principais ilações relativas a cada um 
dos capítulos, com a preocupação constante de deixar pistas para futuras investigações. No 
mesmo sentido, deixamos uma nota final para referir que apenas uma leitura completa deste 
trabalho permite alcançar o propósito fundamental da sua realização, o de compreender e ajudar 
a compreender a ERC. As três dimensões são complementares entre si e estão enraizadas em 
princípios basilares comuns, tendo sido pensadas de modo a perspectivar a ERC em três 
ângulos, a nosso ver, fundamentais.  
 
a) O estágio no projecto de investigação “A Regulação dos Media em Portugal: 
O Caso da ERC” 
 
Todos os investigadores em ciências sociais são, em certa medida, uma espécie de pedintes 
que procuram uma dádiva desinteressada de tempo e informações dos indivíduos que constituírem o 
objecto do seu estudo. Mas os investigadores que tiverem este facto em mente e que, sem se tornarem 
prisioneiros dos seus informantes, conseguirem tirar proveito e utilidade da experiência de investigação  
sentir-se-ão certamente recompensados com a generosidade com que as pessoas disporão do 
seu tempo e conhecimentos. 
 
(Johnson, 1984: 11) 
 
 
O Mestrado em Ciências da Comunicação inclui a vertente de estágio em empresa e a 
de estágio em projecto de investigação. No caso da área de especialização em Informação e 
Jornalismo, o estudante colabora, durante um período temporal previamente estabelecido, com 
a empresa jornalística e toma contacto com os processos de produção informativa nas 
redacções. O estágio em projecto de investigação é, pela sua essência, diferente do que 
acabamos de referir pois introduz o estudante no contexto científico. A instituição de acolhimento 
é, neste caso, o Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade (CECS), que foi fundado em 
2001 e tem actualmente em curso vários projectos de investigação que rumam em caminhos 
vários das Ciências da Comunicação. Tendo sido avaliado com a classificação de “Excelente” no 
último processo levado a cabo pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), revela-se um 
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local por excelência de aprendizagens múltiplas. Foi neste contexto que principiou o estágio no 
projecto de investigação intitulado “A Regulação dos Media em Portugal: O Caso da ERC” 
(PTDC/CCI-COM/104634/2008), tendo sido desenvolvidas tarefas cruciais para o 
desenvolvimento de uma maturidade do estagiário, não só científica mas também de cariz 
administrativo, ligado a tarefas de gestão. Trata-se de um projecto financiado pela FCT que teve 
início a 1 de Junho de 2010 e é formado pelos investigadores Ana Melo, Elsa Costa e Silva, 
Felisbela Lopes, Joaquim Fidalgo, Manuel Pinto e Stanislaw Jedrzejewski, sob coordenação da 
Investigadora Responsável, Helena Sousa. 
Fazer ciência é também fazer história, é fazer parte de um espaço e de um tempo que 
marcam um percurso, é crescer como profissional e como pessoa. Investigar é, acima de tudo, 
um processo profundamente humano. Fazer ciência é acreditar na evolução de um país, é lutar 
por causas mesmo quando não se compreende imediatamente o que é investigar em Ciências 
Sociais. A equipa de investigação na qual me inseri ao longo de vários meses foi um poderoso 
contributo em todas estas frentes. O ritmo quinzenal de reuniões foi uma surpresa, bem como a 
estruturação e sistematização detalhada de todo o trabalho em concordância com os objectivos 
do projecto. Este contacto mais profundo com o mundo académico foi um misto de fascínio com 
decepção, pela seriedade e zelo no cumprimento de obrigações e metas e pelas preocupações 
com um mercado não só simbólico mas também real. Fazer parte de uma equipa composta por 
investigadores exímios em vertentes tão distintas dentro da vastíssima área da regulação dos 
media tornou-se uma motivação e permitiu uma aproximação com um leque de diferentes 
pontos de vista importantes para alguém a iniciar uma jornada científica. Esta multiplicidade de 
interesses e de métodos de trabalho e de organização foi a pedra de toque de um percurso 
incipiente na área. Em todos os momentos de trabalho conjunto, jorrava conhecimento e 
perspectivas complementares. Além das tarefas desempenhadas no quadro do projecto que 
tinham como finalidade trilhar caminho no âmbito dos seus objectivos - as tarefas de maior porte 
-, o percurso também se fez na casa da gestão. Os relatórios de contas, a gestão bibliográfica e 
de aquisição de bens e serviços bem como das deslocações dos membros em missões foram 
cruciais para aquilo que poderia ser uma lacuna num estágio desta índole. Não nutrem, 
portanto, qualquer aceitação referências a uma falta de contacto com o “mundo real”, com o 
dito mundo do trabalho. Pelo contrário, encontrou-se uma completude de valências e de 
aquisição de apetências, no caminho de um saber-ser e estar, aliado a um saber-fazer. 
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No que respeita ao enquadramento do projecto de investigação referido, note-se que o 
mesmo principiou a sua actividade pouco tempo antes do início do período de estágio de 4 
meses (de Outubro de 2010 a Janeiro de 2011). “A Regulação dos Media em Portugal: O Caso 
da ERC” é um título tão ambicioso e holístico quanto os objectivos do mesmo, sendo de realçar 
o carácter público do seu escopo de análise e escrutínio. Não será de estranhar, portanto, que a 
própria equipa seja grande e complexa em termos de interesses de investigação. O objecto da 
análise, a ERC, é em si mesma uma entidade que exerce funções na esfera pública e, mais 
ainda, que, por ter como objecto os meios de comunicação social, entra numa esfera de maior 
visibilidade e poderá estar sujeita a uma maior exposição. Uma responsabilidade acrescida e um 
compromisso exigente, principalmente em tempo de reflexão e de retrospectiva, uma vez que o 
primeiro Conselho Regulador da ERC terminou o seu mandato em Fevereiro de 2011 mas 
continua em funções até nova nomeação na Assembleia da República. Numa fase embrionária 
da existência do projecto, as tarefas primordiais foram de grande arcaboiço e com grandes 
preocupações metodológicas mas também de estabelecimento de bases comuns para trabalhos 
futuros da equipa. Neste sentido, após algumas tarefas preliminares de que daremos conta no 
ponto seguinte, o trabalho tomou rumo diferente e começaram a desenvolver-se empreitadas 
com vista à prossecução de objectivos específicos desenhados no seio do próprio projecto, a 
saber: 
• Esclarecer as condições que levaram à fundação da nova entidade reguladora 
dos media (ERC) em Portugal, no ano de 2005; 
• Examinar os modelos propostos e o modelo adoptado para a ERC; 
• Avaliar o papel dos principais actores nacionais e internacionais na definição da 
ERC; 
• Analisar as principais provisões funcionais do modelo, isto é, o que deve fazer e 
como se compara com modelos prévios; 
• Escrutinar criticamente as iniciativas, decisões e dinâmicas diárias da ERC, 
considerando o que tem sido feito e como; 
• Avaliar o desempenho da ERC em relação ao seu modelo conceptual. 
 
Por conseguinte, o presente relatório está estruturado de acordo com as tarefas 
desempenhadas, as quais necessariamente se articulam com estes objectivos. Está, assim, 
organizado em três partes fundamentais: a história da entidade em estudo; o modelo conceptual 
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que lhe subjaz; e a dimensão performativa da sua actividade. A cada uma delas correspondem 
trabalhos específicos que se desenvolveram ao longo do período de estágio e que tiveram como 
principal objectivo compreender - e ajudar a compreender - a ERC, nas vertentes já enunciadas. 
Esta foi a opção tomada em termos de organização do relatório, de modo a tentar estruturar e 
articular da melhor forma as tarefas desempenhadas com os objectivos do projecto em que se 
insere, cientes de que tudo resulta de um processo selectivo. Investigar é um processo de 
escolhas informadas que, por vezes, minam a consciência de quem investiga deixando a ânsia 
de querer enveredar mais por terras sem dono. Investigar é também ter consciência do que ficou 
para trás. Este relatório é, por conseguinte, fruto de uma escolha e de várias opções 
metodológicas que, no entanto, têm escrupulosamente definido o seu rumo.   
 
b) Apontamentos sobre o trabalho exploratório 
 
Uma vez que o este trabalho se enquadra num projecto de investigação concebido para 
dar resposta a objectivos complexos, muito tempo foi dedicado a desbravar terreno e a trilhar 
caminho. Nesse sentido, a primeira fase labutar consistiu na pesquisa bibliográfica e na recolha 
documental. Por recolha documental referimo-nos à colecta e organização do espólio legal e 
oficial relacionado com o período antecedente à criação da ERC bem como ao momento da sua 
constituição. No que respeita à pesquisa bibliográfica, é de salientar a definição prévia de 
objectivos específicos e de categorias de filtro que permitissem uma recolha assertiva e eficiente. 
O recurso à revista “Communication Abstracts”, publicada seis vezes por ano pela editora Sage, 
foi o ponto de partida, uma vez que é uma fonte que congrega os abstracts de publicações na 
área da Comunicação à escala mundial. A pesquisa foi, então, levada a cabo com recurso às 
seguintes palavras-chave: Advertising Regulation; British Broadcasting Corporation; Business; 
Business Communication; Citizens/Citizenship; Civic Journalism; Democracy; Federal 
Communications Commission; Federal Trade Commission; Government; Government Media 
Relations; Government Policy; Legislation and Regulation; Media Policy; Negotiation; Ownership; 
Political Communication; Political Economy; Public Policy/Policy; Public Service Broadcasting; 
Regulation; Telecommunications; Telecommunications Policy; e Telecommunications Regulation. 
Querendo abranger um hiato temporal alargado e tendo os Serviços de Documentação da 
Universidade do Minho disponíveis vários números da publicação para consulta, debruçamo-nos 
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sobre os mesmos, o que perfez um total de 63 edições desde 1996 até 2010. O número de 
artigos que resultaram desta pesquisa e aos quais foi possível ter acesso soma 4901, sendo de 
salientar a sua dispersão por inúmeras revistas internacionais e de inacessibilidade gratuita. Ao 
longo dos anos, a publicação de artigos na área que pretendíamos procurar (que aglutina 
políticas e iniciativas de regulação na área da publicidade, da imprensa, da rádio, da televisão e 
das telecomunicações, sempre com a mira apontada na direcção do governo ou do poder 
político e da legislação bem como do conceito de “governance” e da óptica dos cidadãos) parece 
ser relativamente constante, sendo apenas de realçar o pico em 2008, tal como demonstra o 
gráfico: 
 
Gráfico 1: Variação do número de artigos por ano na “Communication Abstracts” (1996-
2010) 
 
O número de revistas científicas dos respectivos trabalhos encontrados (desde artigos a 
recensões) também é bastante disperso, destacando-se um número mais elevado, por ordem 
decrescente, na “Telecommunications Policy”, na “Federal Communications Law Journal” e na 
“Media, Culture & Society”. O gráfico 2 permite visualizar o número de artigos distribuído por 
                                                          
1 No total, foram encontradas 693 referências de interesse para os objectivos temáticos traçados, tendo sido possível efectuar o download de 
490 artigos completos. 
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cada uma das revistas que foram sendo encontradas ao longo da pesquisa na “Communication 
Abstracts”. 
 





Desta fase exploratória resultaram outros produtos, que brevemente referiremos nos 
parágrafos subsequentes. 
O método de recolha documental com o objectivo de construir uma cronologia da 
actividade da ERC desde a sua criação até ao final do ano de 2010 foi uma das tarefas mais 
exigentes e de maior arcaboiço. Apesar de ter abrangido mais fontes, o ponto de partida para 
esta tarefa foi a pesquisa de material jornalístico no sítio online do jornal diário Público. Como 
tal, numa fase ainda prematura, a recolha de 328 peças jornalísticas desta fonte permitiu 
elaborar uma cloud, com os títulos dos textos, na qual se visualiza a representação do regulador 
nos títulos das notícias, como mostra a figura 1. Esta representação gráfica foi elaborada com 
recurso à ferramenta disponível online “Wordle”. Reforce-se, no entanto, o seu carácter 
exploratório, uma vez que não há uma representatividade considerável na amostra e a pesquisa 
compreendeu apenas os resultados provenientes da inserção do nome da entidade em apreço 
no motor de pesquisa da página do próprio periódico. Além disso, foi um trabalho preliminar que 
tinha em vista alinhavar uma linha cronológica de descrição de acontecimentos sucessivos no 
tempo. 
 
Figura 1: Representação visual da ERC nos títulos das notícias do Público online com 
recurso à ferramenta “Wordle” 
 
Parece evidente o realce da designação do próprio organismo regulador, ao que se aliam 
referências mais visíveis dos operadores televisivos e do Governo. A ERC surge, assim, 
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frequentemente como o sujeito principal das notícias que é chamado a título. A par disso, note-
se a presença da verbo transitivo “ir” conjugado na 3ª pessoa do singular (“vai”), na medida em 
que são frequentes as alusões a actividades levadas a cabo pelo regulador relativamente a – e 
na sequência de – uma qualquer actuação dos meios de comunicação social. Note-se, ainda, o 
destaque do operador de serviço público face aos restantes, sendo também curioso de observar 
que é a SIC o que tem uma menor representação nesta figura. A elaboração anual dos Relatórios 
do Pluralismo Político-Partidário no Serviço Público de Televisão bem como alguns 
acontecimentos com maior fervor no espaço público nos anos em que a pesquisa se enquadra 
(que incluem a TVI, nomeadamente o final controverso do Jornal Nacional de Sexta) poderão 
explicar estas constatações. Também a preposição “contra” deixa depreender uma continuada 
oposição (ou divergência dos sujeitos nos pratos da balança) entre o regulador e os media. Em 
suma, podemos aferir, através de um olhar transversal a esta figura, que genericamente se 
verifica uma espécie de construção-tipo sujeito/acção/objecto, isto é, uma relação antitética na 
qual se posiciona, por um lado, a ERC e, por outro, os media e também o governo e há uma 
qualquer acção a decorrer pelo meio (na forma concretizada ou por antecipação). 
Uma série de entrevistas exploratórias também teve lugar nesta fase do percurso, cujo 
guião pode ser consultado no Apêndice 1. Foram, assim, realizadas entrevistas exploratórias aos 
membros do Conselho Regulador da ERC, a saber, aos vogais Maria Estrela Serrano e Rui Assis 
Ferreira e ao Vice-Presidente, Elísio Cabral de Oliveira. O desbravar de um tema tão complexo 
como o da regulação, em particular de um modelo como o desenhado para a ERC ao nível 
político, encontrou nestas entrevistas claros enfoques e perspectivas de análise em diversas 
esferas, não só política mas também económica e social. Poderíamos discorrer páginas e 
páginas sobre as temáticas abordadas ao longo destas entrevistas, sobre os prismas de 
diferentes pessoas e sobre o traço comum que os une enquanto parte de um colectivo. Aliás, o 
próprio Presidente da ERC e um vogal publicamente distinguem a esfera pessoal da profissional, 
num blogue que alimentam com frequência, quando escrevem: “Este blogue é de dois cidadãos 
que transitoriamente exercem funções na ERC, sendo que as posições e opiniões expressas por 
cada um deles apenas vinculam o próprio”2. 
 
 
                                                          
2 Post publicado no blogue “Vai e Vem” datado de 22 de Fevereiro de 2011, acessível online em 
http://vaievem.wordpress.com/2011/02/22/perguntar-nao-ofende-nao-senhor/ [acedido em 27.04.2011]. 
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c) Notas prévias: opções metodológicas e trilho da investigação 
 
A estrutura deste relatório merece algumas considerações preliminares relativamente às 
opções metodológicas especialmente destinadas a trilhar caminho em cada uma das dimensões 
de análise (história, modelo e performance da ERC). Ora, como o trabalho está, também, 
organizado nestes três eixos, a cada capítulo corresponderá um método de investigação (ou a 
conjugação diferentes métodos). Uma ressalva deve ser feita no que diz respeito ao Capítulo I, já 
que o mesmo serve para introduzir os fundamentos teóricos da (hetero)regulação e não se trata 
de uma das vertentes supramencionadas. 
Assim sendo, referiremos brevemente neste ponto prévio que métodos foram levados a 
cabo em cada uma das dimensões (que correspondem aos Capítulos II, III e IV), com o intuito de 
contribuir para uma melhor percepção da estrutura global do trabalho.  
No Capítulo II, relativo à dimensão histórica da ERC, procurou elencar-se o rol de 
acontecimentos e/ou iniciativas da ERC desde 2005, altura da sua criação, até Dezembro de 
2010, altura em que faltavam dois meses para o mandato do primeiro Conselho Regulador da 
ERC terminar. No entanto, procurámos não descurar aqueles momentos que indirectamente se 
relacionam com a ERC, na medida em que decorreram na esfera dos meios de comunicação 
social e foram frequentemente a causa que desencadeou uma acção do regulador. Com recurso 
à pesquisa documental, de fontes legislativas e de material jornalístico do sítio online do jornal 
Público, foi possível elaborar uma linha cronológica da actividade da ERC.  
No Capítulo III, procuramos entender o modelo (politicamente) desenhado para a ERC 
através da pesquisa documental e com recurso à descrição de organismos reguladores de outros 
países ao nível internacional. A forma como a entidade está organicamente estruturada permite-
nos compreender como o modelo da mesma terá sido concebido em sede política e as 
preocupações que lhe estiveram subjacentes. Além disso, também as unidades de análise 
comparativa que a descrição dos reguladores de outros países torna possível permitem-nos 
entender com maior clareza o nosso próprio regulador, não só através das diferenças mas 
também das semelhanças. 
Por fim, é no Capítulo IV que utilizamos o método de observação participante na medida 
em que o objectivo é abordar a dimensão performativa da ERC, isto é, a entidade reguladora em 
movimento, em acção no desempenho das suas tarefas. Nesta parte do trabalho, olhamos para 
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o interior da ERC, para as dinâmicas e relações entre os colaboradores que diariamente 
contribuem para a identidade do próprio regulador e ajudam a perceber como funciona na 
prática e em que moldes. 
Ao longo do trabalho, pode encontrar-se em cada capítulo um ponto dedicado às opções 
metodológicas e ao detalhe em termos de método utilizado para investigar no âmbito da 
perspectiva histórica, da perspectiva conceptual e da perspectiva performativa, seguindo-se 






























































CAPÍTULO I - Fundamentos da (hetero)regulação 
 
A regulação é frequentemente associada a garantias de progresso social e de 
qualificação dos sistemas mediáticos e pode ser pensada sob vários prismas. De facto, ela 
própria assenta em vários eixos que lhe servem de fundamento, como o da intervenção estatal 
no domínio público, o do uso público de dinheiros igualmente públicos e o de uma 
responsabilidade social ligada a imperativos de prestação de serviço público aos cidadãos. Assim 
sendo, são recorrentes as tensões e há balanços que se fazem (ou que se devem fazer) de modo 
a articular todas estas frentes. Além disso, vários planos se entrecruzam: o jornalístico, o 
empresarial, o político, o da cidadania… Uma vez que lidamos com o campo dos media ou, mais 
especificamente, com o campo jornalístico, e este surge como meio de expressão pública e com 
um papel mediador entre os diferentes campos sociais (Bourdieu, 1997), intensifica-se a 
problemática. Neste contexto, o jornalismo “representa, enuncia e interpreta aspectos e 
realidades de todos os outros campos, o que faz dele terreno de constantes disputas acerca da 
sua legitimidade social e simbólica para fazer o que é suposto que faça” (Pinto, 1999: 81). Os 
dois sistemas, mediático e político, estabelecem entre si relações estreitas, quer de consonância 
como de dissonância, e que se caracterizam por uma complexidade inigualável. 
Ora, pensar a regulação implica pensar uma imensa panóplia de conceitos e agentes 
intervenientes. Tal complexidade é também reflexo dos inúmeros valores que visa prosseguir e, 
embora a regulação do Estado tenha um enorme peso, não chega para pensar o sistema como 
um todo já que o seu funcionamento depende da “construção regulatória” na sua totalidade 
(Sousa & Fidalgo, 2011: 283). A hetero-regulação é, então, uma parte da legitimação da 
regulação dos sistemas mediáticos e uma de várias pedras basilares dos regimes democráticos. 
Consequentemente, é uma parte da arquitectura regulatória, a qual se adensou ainda mais com 
o desenvolvimento tecnológico e a digitalização (Silva et. al, 2011: 84). 
Consideramos o entendimento de Julia Black (2002: 1) de que a regulação se trata de 
algo difuso na sociedade e é redutor pensá-la como algo primordialmente ligado ao Estado. 
Apesar disso, a autora indica que, quando não vemos a regulação como “algo ligado, exclusiva 
ou predominantemente, ao Estado, não é claro onde se estabelecem as suas fronteiras enquanto 
prática social ou disciplina académica” (ibidem). O objecto do presente trabalho é, portanto, 
precisamente o da hetero-regulação, sem ignorar que à regulação estão adstritos inúmeros 
actores e variados mecanismos: 
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“É, afinal, um processo integrado de checks and balances que, por assim dizer, reparte o 
poder de regular os media pelos seus múltiplos protagonistas, directos ou indirectos – o Estado, o 
mercado, as empresas, os profissionais, os públicos, a sociedade no seu todo -, impedindo que algum 
deles ganhe uma proeminência excessiva na defesa parcelar dos bens que mais especificamente está 
vocacionado para preservar” (Fidalgo, 2009: 339). 
 
A regulação do Estado através da criação de organismos reguladores surge como o 
enfoque principal e como forma de hetero-regulação dos meios de comunicação social, estando 
necessariamente ligada aos imperativos e fundamentos genéricos da regulação. 
De facto, o papel do Estado na regulação tem sofrido várias mudanças no tempo e 
dependeu, em grande medida, da tradição dos países em que se enquadrava. A obra de Hallin & 
Mancini (2004) serve de referência para uma comparação dos sistemas de media na sua 
relação com os sistemas políticos, assente em padrões culturais e históricos muito fortes. Tendo 
por base uma grelha de unidades de análise comparativa, os autores procuraram analisar uma 
série de variáveis que lhes permitiriam agrupar as tradições ao nível das interacções entre o pólo 
mediático e o pólo político. Na sua obra “Comparing Media Systems – Three Models of Media 
and Politics”, os autores definem e descrevem os três modelos aos quais chegaram: o modelo 
Norte-Atlântico ou Liberal, característico de países como os Estados Unidos da América, do 
Canadá, da Grã-Bretanha e da Irlanda; o modelo Norte/Centro-Europeu ou Democrático 
Corporativo (no qual se enquadram os países Áustria, Alemanha, Bélgica, Holanda, Suíça, 
Dinamarca, Noruega, Suécia e Finlândia); e, por fim, o modelo no qual Portugal se enquadra, a 
par de Espanha, França, Itália e Grécia, designado modelo Mediterrânico ou Pluralista 
Polarizado. Não havendo lugar a descrições exaustivas das características destes modelos, 
refiramos apenas que aquele em que está inserido Portugal se pauta por uma longa e forte 
tradição de intervenção estatal no domínio da relação dos media, não só como regulador mas 
também como proprietário (tal como também sucede no Democrático Corporativo), por uma 
relativa fragilidade, quando comparado com outros, em termos de profissionalização do 
jornalismo, por fracos índices de circulação de jornais e pelo destaque conferido aos principais 
partidos e actores políticos, o que faz com que as agendas dos media se pautem por critérios 
jornalísticos mas sejam também “uma questão política” (Hallin & Mancini, 2004: 109). 
Ora, neste contexto, é de referir a distinção de Joaquim Fidalgo relativamente às formas 
que a intervenção do Estado nos media pode assumir. Por conseguinte, pode revestir três 
facetas: a de proprietário, a de financiador e a de legislador. Para o autor (2009: 352-358), o 
Estado na qualidade de proprietário prende-se com a prestação de serviço que leva a cabo no 
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caso do serviço público de rádio e televisão; o Estado enquanto financiador pelos diferentes 
modos de conceder apoios financeiros aos órgãos de comunicação social; e, finalmente, o 
Estado como legislador, que será onde mais se deixa entrever o seu papel activo e de 
intervenção directa na configuração do modo de (hetero)regulação definido. Não podemos, 
porém, esquecer o papel do Estado-regulador, concretizado na própria Entidade Reguladora para 
a Comunicação Social (ERC). 
Curiosamente, o presente trabalho ilustra, de algum modo, esta tripla acepção, uma vez 
que nele estão, implícita ou explicitamente, as qualidades de Estado legislador e de mentor do 
modelo desenhado para o organismo de hetero-regulação (a ERC), de financiador se pensarmos 
nas transferências do Orçamento de Estado que suportam parte do regulador em questão e, em 
certa medida, de proprietário, não no sentido estrito da palavra mas enquanto parte integrante 
nos mecanismos de regulação.  
Apesar desta presença mais ou menos acentuada do Estado no sector mediático, há 
vozes que ditam o seu afastamento (ou reposicionamento), como vemos plasmado na 
perspectiva de Julia Black (2002), exposta de seguida. 
 
1.1. Uma perspectiva descentrada de regulação 
 
A ideia de que uma perspectiva descentrada de regulação é melhor do que a de uma 
centralização (entenda-se, no Estado) ou de uma lógica de comando e controlo, surge com base 
no entendimento de que, assim, se valorizariam os actores e centros de poder difusos pela 
sociedade e se libertaria espaço na própria sociedade para os mesmos. 
Deste modo, Julia Black (2002: 1) caminha no sentido de uma regulação descentrada 
do Estado pois nela vê maior utilidade para perceber os fundamentos da regulação e pensa que 
é uma perspectiva que se articula melhor com o debate sobre a globalização, embora vá além 
dele. Vital Moreira especifica acrescentando ainda que a “progressiva internacionalização e 
‘globalização’ da economia” resulta num decréscimo da soberania regulatória dos Estados 
nacionais” (1997: 45).  
O entendimento da regulação como um mecanismo de comando e controlo (“command 
and control”, comummente conhecida como CAC) é uma perspectiva segundo a qual a 
regulação está adstrita ao Estado desde a formação das directrizes até à sua implementação, 
com base numa lógica de centralização e de unilateralidade (Black, 2002: 2). O cerne da 
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questão estará, portanto, no estabelecimento de regras às quais estão adstritas sanções e no 
entendimento de regulação como um “instrumento através do qual o Estado supervisiona, 
controla ou cerceia as actividades dos actores não-estatais em concordância com a política” 
(Abramson, 2001: 302).  
Partilhamos a acepção da autora no sentido em que a regulação está difusa pela 
sociedade, pois envolve padrões culturais, relações de força e poder, interacções sociais… 
Assim, Julia Black (2002: 3) considera redutora uma relação unilateral entre a sociedade e o 
governo e propõe uma visão descentrada da regulação, que permite perceber como “certas 
formas de poder e de controlo são exercidas através da sociedade”). Para isso, argumenta que a 
perspectiva descentrada deve assentar em cinco características fundamentais. A primeira tem 
que ver com a complexidade de “interacções entre os actores nas sociedades (ou sistemas)”, 
sendo os próprios actores movidos por vários objectivos, normas e poderes. A fragmentação de 
“conhecimento”, de “poder e de controlo” relaciona-se com a relação assimétrica que se 
estabelece entre quem regula e quem é regulado, assumindo que nenhum actor tem o 
conhecimento necessário, a visão holística e os instrumentos requeridos para uma “regulação 
eficaz” (idem: 4). O terceiro aspecto é o da autonomia e ingovernabilidade dos actores (ou 
sistemas), que também se auto-regulam e sobre os quais nem sempre a regulação produz os 
efeitos esperados. Esta característica articula-se com a seguinte: as interacções e 
interdependências entre os actores sociais e entre os actores sociais e o governo. Assim, Black 
aponta que a regulação é um processo de co-produção, que se faz em muitos sentidos entre os 
envolvidos e, em particular, entre o regulador e o regulado, vistos como ambos tendo 
“necessidades” e “capacidades” na sua relação de mútua dependência (idem: 5). Por fim, a 
quinta característica subjacente a esta perspectiva descentrada está ligada ao que Black aponta 
como o “colapso da distinção entre o público e o privado em termos socio-políticos” (idem: 6). 
Ora, aqui residirá o fundamento para a existência de “redes ou organizações híbridas, que 
combinam actores governamentais e não governamentais em variadas formas” e para o 
exercício de regulação sem sanção formal legal, que, de acordo com a análise descentrada, 
acontece, enquanto também se repensa o papel da autoridade formal (ibidem). 
Por conseguinte, é na sequência dos argumentos expostos que partilhamos a acepção 
de Black quando dá lugar aos actores sociais (e aos sistemas) no processo regulador e entende 
a relação entre o governo e a sociedade com base na multiplicidade de necessidades e de 
capacidades, já não numa lógica unidireccional. Neste sentido, a criação de uma entidade 
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reguladora autónoma que, embora tenha na sua génese e na nomeação dos membros do 
Conselho Regulador um cariz estritamente político (entenda-se, uma origem governamental), 
pode representar um pouco deste entendimento. Melhor, pode ser uma forma de abrir o 
processo regulador dos meios de comunicação social à sociedade, mediada por uma entidade 
estatal (ou seja, o Estado é, aqui, regulador) mas com o que poderá ser visto como uma inclusão 
– ou esforço no sentido de inclusão – de outros actores sociais.  
Há argumentos que rumam em sentido diferente e que apontam as falhas do mercado 
como justificação normativa para a regulação (Coglianese & Kagan, 2007: 12), com base numa 
“confiança geral no funcionamento do mercado com a regulação sendo considerada necessária 
apenas para corrigir deficiências específicas” (O’Regan, 2010: 297). Por outro lado, enquanto 
uns colocam aqui tónica, outros prosseguem com entendimentos favoráveis ao papel central do 
Estado nesta matéria. Mas é precisamente a esta centralidade que Julia Black se opõe, 
propondo uma regulação descentrada e sugerindo que há muito de regulação espalhado pela 
sociedade e, mais importante, muito que está sub-aproveitado: 
“As perspectivas descentradas não partilham os pressupostos nem o diagnóstico da análise 
“centrada” da regulação e apontam para um conjunto muito mais vasto de técnicas do que as meras 
“regras acompanhadas de sanções” típicas do modelo “controlo e comando” da regulação” (Black, 
2002: 3). 
 
Uma análise descentrada ou policêntrica da regulação tem, para a autora, três 
dimensões: organizacional, conceptual e estratégica (Black, 2008: 8). Ao nível organizacional 
está associado o entendimento de que se devem realçar os múltiplos actores envolvidos num 
regime regulador ao passo que se deve afastar o enfoque na actividade dos organismos 
reguladores individualmente considerados. A vertente conceptual refere que a análise 
descentrada deve ter um claro entendimento da “natureza do problema regulatório e da 
natureza das relações entre o Estado e a sociedade, das relações intra-Estado e das relações 
intra-sociedade” (ibidem), enfatizando as relações e inter-dependências entre os diversos actores 
no processo de regulação e o pé de igualdade em que actores estatais e não-estatais se 
encontram, chegando a admitir que os últimos podem regular os primeiros. Estrategicamente, 
Black (2008: 9) defende um hibridismo das técnicas de regulação, pois considera que 
combinam “actores governamentais e não governamentais”, que são “multifacetadas” (com 
várias estratégias, sequenciais ou não) e que são “indirectas” (já que permitem interacções 
mútuas, novas e criativas, que permitem uma melhor organização dos actores sociais).  
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1.2. A legitimidade para regular… em nome de quê? 
 
A presença do Estado na regulação dos media é frequentemente aclamada pelo seu 
simbolismo na defesa e garantia dos direitos dos cidadãos. É seguindo este entendimento que 
Augusto Santos Silva3 (2007: 15), num texto sobre a perspectiva histórica e política da 
formulação das práticas de hetero-regulação em Portugal, apresenta uma justificação tripla de 
regulação: 
“(…) porque existe liberdade de expressão e informação, a qual não pode ser condicionada por 
qualquer tipo ou forma de censura; porque a liberdade de expressão e informação se tem de articular 
com os restantes direitos, liberdades e garantias pessoais; e porque a forma específica de realização da 
liberdade de expressão e informação que é a liberdade de imprensa tem de ser garantida e promovida” 
(Silva, 2007: 15-16). 
 
Ora, como Sousa & Fidalgo (2011: 284) apontam, a regulação pode ser entendida sob 
um prisma “negativo”, relacionado com a prevenção e para impedir que se provoquem danos a 
terceiros e que se firam direitos básicos mas também “positivo”, com vista a “estimular uma 
área de actividade, uma instituição ou empresa e a prosseguir necessidades básicas e 
expectativas, partindo do pressuposto que numa comunidade há algo que designamos de 
‘interesse público’ que deve ser protegido”. Aliás, este binómio prevenção/promoção, aliado aos 
ângulos negativo e positivo dos objectivos da regulação, é muito recorrente na literatura da área. 
De facto, são constantes as referências à regulação como garante democrático em prol da 
defesa dos cidadãos e dos consumidores e dos seus direitos fundamentais, como principal 
motor do interesse público. Além disso, o carácter sancionatório das directrizes impostas 
também poderá ser necessário – e mesmo desejável – no sentido punitivo mas também de 
formação de uma consciência atenta à regulação e à actividade do regulador, em busca daquilo 
que Coglianese & Kagan (2007: 21) designam “cultura do cumprimento” por parte dos 
organismos regulados.  
Como perceber o papel da hetero-regulação neste contexto? Qual o lugar de organismos 
como a ERC? No ordenamento jurídico português, esta é a única entidade reguladora inscrita na 
Constituição e, sendo considerada independente, é de salientar que a sua origem é política e 
resultou de uma decisão estritamente política. Aliás, não só a sua criação (e substituição da 
entidade reguladora que lhe antecedeu) como o desenho dos Estatutos que regem toda a sua 
                                                          
3 Augusto Santos Silva tutelou, como ministro, a iniciativa do XVII Governo Constitucional que visava concretizar o modelo da ERC, decorrente da 
revisão constitucional de 2004 e da Lei n.º 53/2005 de 8 de Novembro (da criação da ERC). 
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actividade, inclusive os seus objectivos, as suas linhas de acção e os mecanismos de carácter 
sancionatório que legalmente tem ao seu dispor, provieram do debate parlamentar e das opções 
tomadas em sede parlamentar. Isto representa, para o deputado do Partido Socialista, Alberto 
Arons de Carvalho, um ponto positivo ao longo da tradição de regulação dos media em Portugal 
que é o que chama de “parlamentarização”, manifesta no requisito de maioria de dois terços 
dos deputados em exercício de funções na Assembleia da República para eleger quatro dos 
cinco membros do Conselho Regulador da ERC (Carvalho, 2010: 69-70). Encontram-se, porém, 
no espectro político português, divergências quanto a este ponto. Para António Filipe, Vice-
Presidente do grupo parlamentar do Partido Comunista Português, a questão é antes a de uma 
“governamentalização” de outros reguladores que lhe antecederam mas também da ERC, 
defendendo que a eleição dos membros do Conselho Regulador se revelou uma “captura da 
regulação da comunicação social pelo poder político, leia-se, neste caso, pela conjugação de 
vontades dos dois partidos do bloco central” (2010: 81). 
A par de um suporte legal e de uma autonomia administrativa e financeira, podemos 
levantar o problema da legitimidade: 
“Por outras palavras, as entidades reguladoras independentes foram criadas ou foram-lhes 
concedidos poderes principalmente pelas suas propriedades simbólicas, com o objectivo de aumentar a 
legitimidade dos decision-makers políticos ou porque representam a solução pré-formatada na busca do 
seu problema e não pelas reais funções que executam” (Maggetti & Gilardi, 2010: 12). 
 
É interessante confrontar esta posição com a de Majone, a qual os próprios autores 
citam umas páginas adiante no texto: 
“Esta situação também pode implicar sérias preocupações relativas à legitimidade. Na 
verdade, a delegação de uma considerável autoridade pública a organismos reguladores independentes 
e a consequente redistribuição de poder político leva a uma ‘perda líquida de legitimidade’ da 
governança regulatória porque o Governo pode transferir os seus poderes mas não a sua legitimidade 




Entidades como a ERC são, assim, vistas sob prismas paradoxais mas, ao mesmo 
tempo, de extremo interesse. Seja uma espécie de extensão de legitimidade dos decisores 
políticos que procedem grosso modo a uma delegação de poderes, digamos assim, seja uma 
transferência de poderes sem legitimidade democrática como aponta Majone, a ERC e o poder 
político têm uma estreita ligação e actuam ambos sob o largo chapéu da regulação e do sector 
                                                          
4 No original: “This state of affairs might imply serious legitimacy concerns as well. In fact, the delegation of considerable public authority to 
independent regulatory agencies and the consequent reallocation of political power led to a ‘net loss of legitimacy’ of regulatory governance, 
because the government can transfer its powers to the agency, but not its democratic legitimacy (Majone 1996)” (Maggetti & Gilardi, 2010: 12). 
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dos media. Não têm, no entanto, os mesmos poderes e estão, pela sua natureza, em pólos 
justificativos de existência e de acção completamente distintos. Há quem argumente ainda que 
esta é uma forma de o poder político entregar a mãos especializadas o dossiê “regulação”. 
Para autores como Abramson (2001), o Estado é quem intervém neste balanço entre o 
governo e as políticas e a regulação dos media, sector cuja configuração é extremamente volátil. 
Daí que o autor fale no “Estado promocional”, que “emerge da intersecção da infra-estrutura 
regulatória e das novas formas de intervenção que o estado cria para agir sobre o conteúdo dos 
media num espaço de fluxos globais” (2001: 303). Van Cuilenburg & McQuail (2003: 183) 
recorrem à História para ilustrar como o Estado é visto simultaneamente como adversário e 
garante da liberdade de expressão e de liberdades individuais. Outros falam ainda de uma 
espécie de “soft power” em que intervêm múltiplos actores numa base horizontal e de 
complementaridade mútua, referindo-se ao novo conceito de “media governance” com base no 
argumento da insuficiência da regulação estatutária causada pelas rápidas mudanças dos media 
(Puppis, 2008) e com pressupostos de “cumprimento voluntário por parte dos principais 
participantes de media” (McQuail, 2007: 17). 
Na mesma lógica inserem-se as reflexões de Maggetti & Gilardi (2010: 10) acerca da 
importância vital das redes de reguladores para o melhor desempenho dos organismos 
reguladores como a ERC, defendendo que as “redes podem reforçar a ‘real’ (por oposição à 
puramente formal) independência das autoridades reguladoras”. Para tal, referem os autores, 
contribuem os mecanismos que as mesmas potenciam: a “aprendizagem” possível através da 
partilha de experiências e a “emulação”, isto é, a percepção de que as “características das 
políticas, simbólicas e socialmente construídas, importam mais do que as suas propriedades 
objectivas” (ibidem). Já atrás expusemos o pensamento de Julia Black (2002, 2008) na defesa 
de uma perspectiva descentrada de regulação, ao que se podem aliar outras visões alternativas 
de “governance”. 
Procurando perceber em nome de que valores se proclama a necessidade de regulação, 
são inúmeras as referências que se podem encontrar relativamente ao interesse público. Esta é 
a justificação que reiteradamente se encontra associada às políticas e regulação dos media e 
refere-se ao interesse dos cidadãos, à defesa do interesse geral na prossecução do que é 
benéfico para o público. Já aqui referimos a transversalidade do campo dos media, em especial 
do jornalístico, face aos outros, o carácter público e visível da sua actividade, logo, o seu impacto 
na sociedade. De facto, o caminho será o de gerir as tensões que, tal como indicam Lunt & 
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Livingstone (2007: 5), ocorrem não só entre os interesses dos consumidores e da indústria 
como também entre os interesses dos consumidores individuais e os objectivos da “public 
policy”. O clássico “Sobre a Liberdade” de Stuart Mill (2006: 39-42) indiciava já que a liberdade 
de um indivíduo começa onde acaba a do outro e que a sociedade e o Estado só podem 
interferir na conduta do indivíduo por um dano causado a outrem, conforme o princípio do dano 
que defende. Daí a função dupla, negativa e positiva, da regulação. O caminho será ainda o da 
investigação por parte dos organismos reguladores, na medida em que introduz na regulação 
uma vertente de análise crítica e, consequentemente, contribuirá para a literacia mediática (Lunt 
& Livingstone, 2007: 6). 
Além do interesse público, da defesa das liberdades individuais dos cidadãos e do 
garante da democracia (para a qual os media contribuem em grande parte), a diversidade é, 
também, uma pedra de toque da regulação. Neste trabalho, uma vez que a óptica é a da ERC – 
logo, hetero-regulação – é frequente a genérica referência à regulação sem mais. Ora, este vasto 
tema abrange uma panóplia imensa de mecanismos como a auto-regulação, a co-regulação, o 
papel e presença/ausência do Estado em ambos, o desempenho governamental face às 
políticas de regulação, entre outros. No entanto, quando nos referimos a regulação, queremos 
apenas realçar a hetero-regulação. 
A diversidade pode ser entendida em várias acepções, não só no que respeita à 
diversidade de conteúdo, à diversidade de vozes às quais se dá lugar mas também em termos 
de propriedade mediática e fenómenos de concentração no mercado e de acesso dos cidadãos 
aos meios de comunicação social. Estas várias vertentes desaguam num princípio fundamental 
que é o da diversidade em nome da inclusão social, postulado encarado por diversos autores 
como um dos objectivos primordiais da regulação (Feintuck, 1999, Wheeler, 2004, Murciano, 
2006). De facto, as questões da diversidade e acesso aos meios de comunicação social em 
muito se relacionam com a configuração do mercado mediático e do próprio país em que se 
enquadram. A diversidade surge como um elemento fundamental na busca da concretização dos 
valores democráticos (van Cuilenburg, 1999: 197-198) e pode ser pensada em termos de 
diversidade de conteúdo, diversidade de estrutura (no mercado dos media) e ainda diversidade 
no acesso (para que uma maior diversidade de pessoas tenha as condições necessárias para 
aceder aos conteúdos). Aliás, van Cuilenburg (idem: 183) vê na diversidade duas faces e aponta 
uma relação dialéctica entre ambas: o “reflexo das preferências da população” e a “abertura e 
acesso igual e uniforme às diferentes preferências”.  
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Num trabalho sobre a regulação dos media em Estados pequenos (avaliados pelos 
indicadores usuais de tamanho geográfico, população e produção nacional), Manuel Puppis 
(2009) refere que a especificidade destes Estados na defesa e promoção da diversidade 
mediática é que tendem a ter uma postura intervencionista na matéria mas “podem reverter 
para medidas proteccionistas, inviabilizando e minando o objectivo” da mesma. Atentando para 
a importância do tamanho do Estado, Puppis defende que esta noção, referindo-se aos Estados 
considerados pequenos, deve ser incluída como categoria de análise para trazer vantagens na 
investigação comparativa e na percepção do papel dos Estados pequenos ao nível supranacional 
e internacional (Puppis et al., 2009: 105). 
Reflectindo sobre o papel do agente Estado no sector mediático, é de realçar a 
correspondência de Vital Moreira (1997: 45-47) entre regulação estadual e a titularidade (em 
maior ou menor grau, podendo subsumir-se a uma presença) e a inclusão dos organismos 
reguladores independentes subscritos a um determinado sector de actividade, como é a ERC, 
numa escala desta dita regulação estadual. Note-se que a criação desta entidade reguladora 
decorreu num clima de especial desconfiança face à regulação per se mas, mais concretamente, 
face ao desempenho de organismos públicos na área da comunicação social, à data a cargo da 
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS). Fazendo uma caracterização de instâncias 
reguladoras estaduais, por um lado, e de auto-regulação, por outro, o mesmo autor admite 
“arranjos institucionais” e refere que não tem de ser apenas o Governo o “suporte institucional” 
do primeiro e a associação profissional para o segundo. Desviando a atenção da co-regulação e 
da auto-regulação, que não são o objecto deste trabalho, é de salientar a gradação que Vital 













Quadro 1: As instâncias reguladoras segundo Vital Moreira (1997: 114) 
 
Tipo de regulação Instância reguladora 
Regulação estadual directa Governo 
Regulação estadual indirecta Instituto público 
Regulação pública “independente” “independent regulatory agencies” 
Co-regulação Organismo misto Estado/profissões 
Auto-regulação pública Organismo profissional público 
Auto-regulação privada Organismo profissional privado 
Fonte: Moreira, V. (1997) Auto-regulação Profissional e Administração Pública. Coimbra: Almedina. 
 
Tendo por base esta distinção, a ERC exerce funções no quadro de uma regulação 
pública independente. Uma outra questão é a do maior ou menor grau de 
interferência/intervenção do governo nos organismos reguladores, o que, depende da 
composição e nomeação dos seus membros e da forma como dirigem a sua acção, 
determinando a “independência orgânica e funcional” (Moreira, 1997: 47).  
O processo regulador é, assim, indissociável do que o rodeia e do que dele é parte 
constituinte, mormente da sociedade em geral e dos organismos que são regulados (não 
descurando os poderes que a ambos subjazem). O quadro legislativo é, portanto, o que o rege. 
Pensemos na competência conferida à ERC de aplicação do direito (Silva, 2007: 17). Há todo 
um circuito regulador presente que, na descrição de Vital Moreira com base na teoria sistémica 
tradicional, reflecte as dinâmicas entre o regulador, os outputs da acção reguladora (sob a forma 
de deliberação, directiva ou outra) e os destinatários (1997: 130). Além disso, como atrás 
referimos, neste circuito entram numerosas variáveis e agentes, que nele fluem dando 
seguimento à acção ou servindo de alavanca a novos ímpetos reguladores. 
No quadro da arquitectura reguladora de um país, encontramos lugar para várias 
instâncias reguladoras. Por exemplo, sendo a tarefa da auto-regulação “tratar de cobrir a 
distância entre o mínimo regulador do Direito e o ideal ético exigível numa esfera de actividade 
social, propiciando que cada um assuma a sua quota parte de responsabilidade” (Aznar, 2005: 
12), podemos encontrar referências a um peso excessivo no lado da hetero-regulação quando tal 
não acontece, com base em justificações de que este mecanismo intervirá tacitamente onde 
outros poderiam – ou deveriam (?) - intervir. É aqui que reside a importância em analisar as 
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políticas de regulação, os organismos reguladores e o meio em que os órgãos de comunicação 
social actuam, não descurando as tradições políticas, sociais e culturais dos países. O legado 
histórico é um elemento igualmente importante neste contexto, o qual abordaremos no capítulo 
seguinte, recuando ao momento da criação da ERC e perscrutando a sua actividade até ao final 









CAPÍTULO II - Perspectiva histórica da Entidade Reguladora para 
a Comunicação Social 
 
A Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) foi criada em 2005 através de 
lei da Assembleia da República n.º 53/2005 de 8 de Novembro e veio extinguir e substituir a 
entidade reguladora que lhe antecedeu, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS). O 
objectivo deste organismo é regular o sector dos media, mais concretamente a imprensa, a rádio 
e a televisão, tendo uma peculiaridade: protecção constitucional. Este abrigo é algo de 
fundamental e verdadeiramente constitutivo para a ERC, pois marcou um momento particular na 
história legislativa portuguesa e é o único organismo regulador consagrado na Constituição da 
República Portuguesa (CRP). 
A CRP prevê, desde 1976, a regulação dos meios de comunicação social. No entanto, 
foi com a revisão constitucional de 1989 que se abriu o leque à regulação pública de todos os 
meios do sector, à data levado a cabo pela AACS, deixando para trás uma tradição de regulação 
somente dos organismos estatais, como era a exercida pelos antigos Conselhos de Informação 
e, depois, pelo Conselho de Comunicação Social (Silva, 2007: 15). A AACS veio substituir o 
Conselho de Imprensa e o Conselho de Comunicação Social e viu as suas atribuições, 
organização e funcionamento definidos na Lei n.º 15/90, de 30 de Junho (posteriormente 
alterada pela Lei n.º 30/94, de 29 de Agosto e pela Lei n.º 43/98, de 6 de Agosto). A seguinte 
revisão constitucional, no ano de 2004, foi a que introduziu os termos em que hoje se procede à 
regulação desta área (cfr. artigos 37º a 39º da CRP), isto é, a de uma intervenção reguladora 
pública na comunicação social em nome dos direitos dos cidadãos e dos princípios da liberdade 
de imprensa e de informação concretizando a actividade através da existência de uma “entidade 
administrativa independente” (n.º 1 do artigo 39º da CRP). 
Recuando ao período que antecedeu a criação da ERC, vários discursos se lhe associam, 
nomeadamente o político, o mediático e o especializado. Aliás, ainda hoje verificamos no 
discurso académico e no político várias observações mais ou menos controversas e polémicas 
relativamente à altura da sua criação (Silva, 2007; Silva et al., 2010). Há ainda discursos que 
apontam o dedo ao tardio “processo de convergência entre regulação do Audiovisual e das 
Comunicações” e à criação de um “regulador problemático no modelo, na constituição, na 
credibilidade, na representatividade e na taxação” considerando-os como parte da complexidade 
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do contexto em que a ERC terá surgido (Cádima, 2007: 81). Também o discurso mediático é 
fértil, nomeadamente em matérias relativas ao desempenho dos membros do Conselho 
Regulador ao longo da duração do seu mandato. Embora este pudesse ser um ângulo de análise 
de extrema relevância, não é o objecto do presente trabalho analisar a panóplia de vozes, não só 
concordantes mas também discordantes, que tiveram e têm lugar no espaço público, no período 
actual de exercício de funções da ERC e na época que antecedeu a sua existência. Este capítulo 
visa sobretudo debruçar-se sobre o surgimento e enquadramento legal da ERC e as suas 
competências bem como sobre o seu desempenho no período que corresponde ao mandato do 
primeiro Conselho Regulador da ERC, com base numa cronologia desenhada através do recurso 
à pesquisa documental.  
 
2.1. Enquadramento legal da ERC 
 
Tendo sido criada pela Lei n.º 53/2005 de 8 de Novembro5, a ERC encontra abrigo 
constitucional e rege-se por preceitos legislativos que daí emanam (inclusive da legislação 
sectorial como, por exemplo, a Lei da Imprensa ou a Lei da Televisão) bem como pelo estipulado 
nos seus Estatutos (parte integrante da própria lei que vem em anexo, logo, igualmente sujeita a 
aprovação da Assembleia da República). 
Antes de elencar os diplomas legais que à actividade da ERC se destinam 
especificamente, valerá a pena introduzir, em traços gerais qualitativos, como está organizada a 
entidade. A sua estrutura orgânica é um elemento que contribui para o esclarecimento do seu 
modelo conceptual, pelo que será um assunto a tratar em detalhe no próximo capítulo.  
Esta entidade reguladora é uma pessoa colectiva de direito público, com natureza de 
entidade administrativa independente (n.º 1 do artigo 1º da Lei que procede à sua criação), 
composta pelo Conselho Regulador, pela Direcção Executiva, pelo Conselho Consultivo e pelo 
Fiscal Único. Estes são os órgãos de máxima representação, havendo lugar para unidades 
departamentais e de gabinetes de apoio que são alvo de análise na última parte deste trabalho. 
A ERC principiou a sua actividade aquando da tomada de posse dos membros do Conselho 
Regulador, a 17 de Fevereiro de 2006.  
                                                          
5 Publicada no Diário da República, I Série-A, n.º 214 de 8 de Novembro de 2005. Acessível online em 
http://apollo.atomicdns.com/~ercfront/documentos/lei53.pdf [acedido em 21.04.2011]. 
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Genericamente, e de acordo com o definido pela Lei Fundamental (n.º 1 do artigo 39º), 
a ERC deve assegurar o direito à informação e liberdade de imprensa, a independência perante 
o poder (político e económico), o respeito pelos direitos, liberdades e garantias pessoais, o 
respeito pelo aparato regulador das actividades de comunicação social, a possibilidade de 
expressão e confronto das diversas correntes de opinião e o exercício dos direitos de antena, de 
resposta e de réplica política. A par destas, outras são as competências deste organismo 
regulador, pelo que são muitas as referências ao que se considera ser um enorme leque de 
atribuições legais (cfr., por exemplo, Carvalho, 2010: 73) bem como a consequentes demissões 
dos próprios profissionais do sector relativamente a potencialidades abertas pela auto-regulação 
e co-regulação. 
Relativamente ao ordenamento legal que vincula a actividade da ERC desde o momento 
da sua concepção bem como o Conselho Regulador, organismo responsável pela determinação 
e implementação das linhas orientadoras da actividade de regulação, podemos elencar os 
seguintes diplomas: 
• A já mencionada Lei que procede à criação da ERC e à extinção da AACS, Lei n.º 
53/2005 de 8 de Novembro de 2005, da qual fazem parte, em anexo, os seus 
Estatutos; 
• A Resolução da Assembleia da República, n.º 5/2006, de 2 de Fevereiro, 
relativa à eleição de quatro dos cinco membros para o Conselho Regulador da 
ERC (Elísio Cabral de Oliveira, Luís Gonçalves da Silva, Maria Estrela Ramos 
Serrano Caleiro e Rui Nelson Gonçalves de Assis Ferreira)6; 
• A decisão de cooptação do quinto membro para o Conselho Regulador, 
Declaração n.º 4/2006, que define o nome de José Alberto de Azeredo Lopes 
(que viria a ser o Presidente do mesmo órgão)7; 
• A Resolução da Assembleia da República, n.º 6/2006, de 2 de Fevereiro, 
relativa à designação do Fiscal Único8. 
 
                                                          
6 Publicada no Diário da República, I Série-A, n.º 27, de 7 de Fevereiro de 2006, página 913. Acessível online em 
http://www.gmcs.pt/index.php?op=fs&cid=875&lang=pt [acedido em 17.05.2011]. 
7 Publicada no Diário da República, I Série-A, n.º 33, de 15 de Fevereiro de 2006, página 1183. Acessível online em 
http://www.gmcs.pt/index.php?op=fs&cid=883&lang=pt [acedido em 17.05.2011]. 
8 Publicada no Diário da República, I Série-A, n.º 27, de 7 de Fevereiro de 2006, página 913. Acessível online em 
http://www.gmcs.pt/index.php?op=fs&cid=876&lang=pt [acedido em 17.05.2011]. 
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Tendo como pano de fundo esta base legal e estatutária, revelou-se fundamental 
perscrutar a actividade da ERC no desempenho das suas tarefas diárias. Além disso, 
considerando as controvérsias em torno da entidade reguladora precedente e algumas notícias 
mais calorosas sobre a actual entidade, recorremos à elaboração de uma linha cronológica, ao 
longo da qual se descrevem os vários acontecimentos que directamente se relacionaram e 
relacionam com a ERC mas também na qual se incluem alguns apontamentos ligados a 
episódios políticos ou do sector mediático que envolvem o regulador, embora de forma indirecta. 
Deste modo, no contributo cronológico que de seguida será objecto de análise, podemos 
encontrar a ERC como sujeito activo e principal da acção mas também como agente envolvido 
em determinado tema. Esta opção deve-se à estreita ligação que se verifica quando se observa a 
actividade de um organismo deste tipo entre o próprio e o meio no qual está inserido. A título 
exemplificativo, as mudanças de cariz empresarial nos órgãos de comunicação social são, 
muitas vezes, o que desencadeia a sua acção, daí o seu interesse, não só a um nível de 
contextualização mas também num nível em que verifica o desencadear de acções e reacções. 
Antes de nos debruçarmos sobre o contributo cronológico propriamente dito, procedemos a 
anotações de cariz metodológico. 
 
2.2. O método utilizado para a elaboração de uma linha cronológica da 
actividade da ERC 
 
A cronologia levada a cabo tem como referência o período correspondente aos primeiros 
cinco anos de actividade da ERC (2006-2011), o que assinala, com a diferença de dois meses, o 
fim do mandato do seu primeiro Conselho Regulador, que terminou em Fevereiro de 2011, já 
que não incluímos o ano de 2011 na referida linha cronológica. A sua elaboração baseia-se 
numa escolha metodológica que confronta fontes distintas de informação, sendo as notícias e 
outros géneros jornalísticos do jornal Público, na versão online, a fonte primordial. A opção 
metodológica foi, de acordo com as palavras de Albarello et al. (1997: 23), a do recurso a 
“fontes documentais escritas não oficiais”, a saber, o material jornalístico produzido por uma 
publicação da imprensa portuguesa. Ora, uma pesquisa documental desta índole implica 
socorrer-se de fontes na sua forma de produto já existente, o que pode “contribuir para produzir 
materiais empíricos novos” (Albarello et al., 1997: 3), o que se verifica neste caso, visto que a 
consulta e análise de material jornalístico e documentos oficiais permitiu a construção de uma 
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linha de acção descritiva da actividade de um organismo em particular com o formato de 
cronologia.  
Relativamente à imprensa, é de ressalvar que recorremos a notícias (e outros géneros 
informativos) do online, cujos conteúdos poderão ser considerados mais voláteis. Não obstante, 
procedeu-se ao arquivo de todos estes documentos na forma em que foram consultados. 
Tal como já referimos, o método escolhido foi o de confrontar fontes distintas, com o 
objectivo de obter a informação o mais fidedigna possível. O quadro 2 procede à contagem das 
fontes utilizadas, entre as quais predominam as notas informativas dos sítios da ERC e o 
material jornalístico do sítio electrónico publico.pt (a versão online do jornal diário Público).  
 
Quadro 2: Fontes utilizadas para a construção da cronologia da actividade da ERC 
 
  Fontes utilizadas 
  
Número Tipo 
Site da ERC 
197 Notas Informativas 
6 Comunicados e Notas à Imprensa 
Público online 223 Notícias, Entrevistas, Reportagens 
Diversos 25 
Notícias do Meios & Publicidade, dos sítios da 
ANACOM, da AdC, Diário da República e 
documentos do sítio do Governo 
 
Além disso, note-se que, numa fase posterior, se sentiu a necessidade de alargar a a 
pesquisa a outro tipo de fontes, nomeadamente ao Diário da República (DR) e ao sítio 
electrónico do Governo9, em cujo arquivo se podem encontrar notas/esclarecimentos de 
utilidade para a validação da informação. Os sítios dos organismos reguladores ICP - Autoridade 
Nacional de Comunicações (ANACOM) e Autoridade da Concorrência (AdC) também se 
revelaram muito profícuos, principalmente em temáticas ou acontecimentos que os envolviam. 
Como tal, entre os 25 documentos categorizados como “diversos”, foram incluídas as notas 
informativas e os comunicados retirados das páginas online de ambas as entidades. Em 
particular, a ANACOM apresenta, no seu sítio electrónico, um separador intitulado “sala de 
                                                          
9 Acessível online em http://www.portugal.gov.pt/ [acedido em Novembro de 2010]. 
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imprensa” que congrega estas peças de onde retiramos a informação que, de algum modo, 
envolvia a ERC.  
Uma nota final para apresentar estes dois organismos, uma vez que o seu carácter é o 
que justifica a sua inclusão nesta opção metodológica. A ANACOM é a autoridade reguladora das 
comunicações postais e electrónicas e tem um enquadramento como o da ERC e o da AdC, pois 
é uma pessoa colectiva de direito público, com autonomia administrativa e financeira e 
património próprio. A nomenclatura ICP - Autoridade Nacional de Comunicações veio substituir, 
em Janeiro de 2002, a denominação Instituto das Comunicações de Portugal10. A AdC11 é, por 
seu turno, a entidade responsável, como definido no artigo 1º dos seus Estatutos12, pela 
“aplicação das regras de concorrência em Portugal, no respeito pelo princípio da economia de 
mercado e de livre concorrência”, zelando pelos interesses dos consumidores e pelo bom 
funcionamento dos mercados. Caracteriza-se por uma transversalidade em termos de actuação 
no mercado e economia portuguesas e cabe-lhe aplicar as regras da concorrência em 
articulação com os órgãos de regulação sectorial. 
Após este breve enquadramento metodológico, apresentamos, no ponto seguinte, 
algumas considerações decorrentes de um olhar transversal pela cronologia, o que nos permitiu 
inferir aquilo que designamos de categorias temáticas, nas quais foram enquadradas algumas 
das iniciativas da ERC no período em análise. 
 
2.3. Um olhar transversal pela linha cronológica: iniciativas e preocupações 
da ERC 
 
Com base nas notas metodológicas referidas no ponto anterior, procedeu-se à 
elaboração de uma linha cronológica da actividade da ERC, que condensa os acontecimentos 
desde a altura da sua criação, em 2005, até ao final do ano de 2010. Dada a extensão da 
cronologia, a opção foi a de remetê-la na íntegra para o Apêndice 2 e proceder, em termos de 
análise a que nos propomos para este ponto do capítulo, à desconstrução e exposição de 
                                                          
10 A nova denominação para o organismo regulador das comunicações postais e electrónicas surgiu na sequência da entrada em vigor os seus 
novos Estatutos [http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=10439, acedido em 15.04.2011]. 
11 A Autoridade da Concorrência foi criada pelo DL 10-2003 de 18/1/2003, tendo surgido como sucessora do Conselho da Concorrência e da 
Direcção Geral de Concorrência e Comércio. 
12 Informação acessível online em http://www.concorrencia.pt/instituicao/missao.asp [acedido em 15.04.2011]. 
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algumas das iniciativas da ERC ao longo deste período, ordenando-as por temas ou por 
semelhanças em termos de categorias temáticas.  
Comecemos pela organização da imagem e da projecção da ERC no espaço público. 
Concretizando a obrigatoriedade legal de constituição de um sítio na Internet, conforme disposto 
no artigo 77º dos seus Estatutos, a ERC disponibiliza este endereço no final do mês de Setembro 
de 2006, sendo apenas cinco meses depois (a 15 de Fevereiro do ano seguinte) que emite a sua 
primeira newsletter, um boletim mensal no qual deve constar um resumo da sua actividade com 
a intenção de “estreitar o seu relacionamento com os cidadãos”13. 
No que a iniciativas propriamente ditas diz respeito, muitas foram as investidas da ERC 
no domínio da investigação e da promoção de um aprofundar do terreno de pesquisa como peça 
fundamental para a legitimação da sua acção. Como tal, verificam-se ao longo dos anos, em 
momentos distintos, preocupações com o aprofundamento das questões em análise. A título de 
exemplo, podemos referir a análise do Conselho Regulador da ERC aos critérios editoriais da 
RTP1 no programa “Prós e Contras” (edição de 6 de Novembro de 2006, dedicada ao 
Orçamento de Estado para 2007). Como tal, tendo tido origem numa queixa específica do PSD 
contra este programa televisivo (com argumentos de “alegado incumprimento do dever de 
promoção do contraditório político na escolha dos participantes em palco”14), a opção do 
Conselho foi a de analisar os critérios editoriais do operador de serviço público na emissão em 
causa mas também nas 145 edições que antecederam a entrada da queixa. Expandindo no 
tempo esta análise, o Conselho esperaria talvez procurar explicar de forma mais cabal os 
referidos critérios editoriais. 
Poderíamos dar outros exemplos ilustrativos, como foi o caso, em 2009, da análise 
empírica à série juvenil “Morangos com Açúcar”, emitida na TVI, levada a cabo para que o 
Conselho Regulador deliberasse sustentadamente sobre dez queixas recebidas contra o 
programa15. 
Neste sentido, as mesmas preocupações se verificam numa maior dimensão, isto é, ao 
nível macro e já não apenas na vertente casuística das deliberações. Ora, os incentivos à 
investigação e o esforço pelo estabelecimento de mecanismos de cooperação com outras 
                                                          
13 Informação acessível online em http://www.erc.pt/index.php?op=vernoticia&nome=noticias_tl&id=40 [acedido em 16.10.2010].  
14 Informação acessível online em http://www.erc.pt/index.php?op=vernoticia&nome=noticias_tl&id=68 [acedido em 16.10.2010]. 




entidades (como universidades e centros de investigação), podem ser depreendidos através de 
um olhar transversal pela cronologia da actividade da ERC. Só assim poderemos encontrar 
múltiplas referências que o corroboram. Seguem-se alguns exemplos: 
• Organização de conferências, anuais ou dedicadas a temas 
específicos: a 1ª conferência internacional subordinada ao tema “Por uma 
Cultura de Regulação” (nos dias 24 e 25 de Outubro de 2007), que viria a ser 
organizada todos os anos, com um determinado enfoque temático; conferência 
intitulada “Sondagens: Desafios e Problemas de Regulação” (a 14 de Novembro 
de 2007); conferência sobre “A Televisão e as Crianças” (a 24 de Março de 
2009). 
• Realização de reuniões, parcerias e protocolos com vista à 
concertação de benefícios: reunião com o Observatório da Comunicação 
(OberCom), em 2006; reunião com o Procurador-Geral da República, em 2007; 
assinatura de protocolo de cooperação e prestação de serviços com a Escola 
Superior de Comunicação Social (Lisboa) em 2006 e com a Universidade 
Católica Portuguesa no ano de 2008. 
• Elaboração de estudos e investigações aprofundadas: Estudo de 
Recepção dos Meios de Comunicação Social Portugueses (coordenação de José 
Rebelo, do ISCTE), em 2007; estudo que analisa o sector da radiodifusão local 
em Portugal, preparado pela Change Partners e pela Escola Superior de 
Comunicação Social, em 2009. 
 
Ao nível das iniciativas promotoras de uma europeização ou integração internacional, 
encontramos acontecimentos que se situam em diversos níveis de inclusão. Referimo-nos, por 
exemplo, à participação da ERC em sessões de trabalho da Associação das Televisões 
Comerciais Europeias (representada pelo membro do Conselho Regulador, Rui Assis Ferreira), 
no ano de 2007 ou no I Encontro dos Reguladores Ibéricos da Comunicação Social, no ano 
seguinte16 (bem como no II Encontro, em 2009). Já noutro nível, encontramos a presença da 
                                                          
16 Este encontro reuniu presidentes e membros da ERC, do Conselho Audiovisual da Andaluzia, do Conselho Audiovisual da Catalunha e do 
Conselho Audiovisual de Navarra, tendo sido um momento de discussão de competências e atribuições destes organismos e do qual resultou a 
aprovação da Declaração de Lisboa ("Declaração Conjunta das Entidades Reguladoras da Comunicação Social de Portugal, Andaluzia, Catalunha 
e Navarra"). Informação acessível online em http://www.erc.pt/index.php?op=vernoticia&nome=noticias_tl&id=116, acedido em 02.11.2010. 
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ERC em reuniões da Plataforma Europeia das Autoridades Reguladoras (EPRA), como foi o caso 
a 30 de Outubro de 2008. Como Maggetti & Gilardi (2010: 10) apontam, a pertença a estas 
redes de reguladores pode ser um factor que potencie a independência real dos organismos 
reguladores nacionais.   
Descendo ao nível micro das iniciativas relacionadas com imperativos de cooperação e 
integração, temos a vertente da interacção com os outros organismos reguladores portugueses 
bem como o enfoque da interacção com os próprios regulados. Na primeira vertente de análise, 
encontramos necessariamente diligências que decorrem de normativos legais, de que é exemplo 
a emissão de pareceres vinculativos da ERC como foi o caso do parecer relativo relativos aos 
regulamentos e cadernos de encargos do concurso público das licenças para a Televisão Digital 
Terrestre (TDT), entregue ao Governo a 23 de Agosto de 2007, ou o do parecer favorável da ERC 
sobre o projecto de operação de concentração entre a Impresa e a Edimpresa Editora já em 
2008 (que ainda seria avaliado pela AdC). Por outro lado, encontramos, também aqui, referência 
a protocolos de cooperação entre reguladores. É o caso da concertação celebrada entre a ERC e 
a ANACOM, em 2007, por um período de três anos.  
Na segunda vertente, também encontramos vários exemplos de iniciativas com vista à 
promoção das relações entre a entidade reguladora e os meios de comunicação social sobre os 
quais se debruça a sua actividade.  
Perscrutando as iniciativas da ERC ao longo de cinco anos, verificamos que várias 
tentativas foram levadas a cabo, desde os primórdios da sua existência, com o intuito de 
promover a colaboração e o estreitamento de relações entre o regulador e os meios de 
comunicação social, ao que poderíamos associar um percurso de pedagogia (Serrano, 2010: 94) 
ou até de inclusão/consciencialização dos regulados no processo regulador. Segue-se um rol de 
acontecimentos meramente ilustrativo dos casos que nos levam a fazer tal reflexão: 
- Celebração de acordo de auto-regulação sobre a programação entre os 
operadores televisivos RTP, SIC e TVI a 13 de Setembro de 2006, do qual 
decorre uma tabela uniformizada de classificação de programas; 
- Reunião com representantes da Associação Portuguesa de Radiodifusão, da 
Associação de Rádios de inspiração Cristã, do grupo Rádio Renascença, da 
Radiodifusão Portuguesa e da Media Capital com vista à apresentação do 
software que o regulador tencionaria usar na verificação do cumprimento das 
quotas de difusão de música portuguesa, em Julho de 2007; 
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- Reuniões com responsáveis pela parte editorial da imprensa de âmbito nacional 
e regional para discutir o direito de resposta (em Fevereiro de 2007); 
- Reuniões com directores de jornais e revistas de expansão nacional e com a 
direcção do Sindicato dos Jornalistas durante o mês de Janeiro de 2008, com o 
intuito de auscultar os interesses num projecto de constituição de uma estrutura 
de auto-regulação na imprensa; 
- Reunião com directores de programas ou representantes de vários operadores 
televisivos para debater a questão das auto-promoções em televisão (em Maio 
de 2008); 
- Publicação online de vários comunicados esclarecedores de detalhes relativos a 
sondagens, principalmente em períodos eleitorais, como foi o caso na altura das 
eleições para a presidência do Partido Social Democrata (PSD), quando a ERC 
emitiu uma nota17, a 29 de Maio de 2008, lembrando a aplicabilidade da Lei das 
Sondagens naquele momento em particular. 
 
Haveria muitos exemplos além dos que fomos elencando ao longo desta exposição. No 
entanto, é de referir apenas que de fora ficou tudo o que é a iniciativa da ERC em termos 
casuísticos. O rol de deliberações aprovadas pelo Conselho Regulador que constam da linha 
cronológica estão devidamente situadas na parte final deste trabalho (Apêndice 2), embora não 
seja o seu universo total, uma vez que o objectivo não é elencar o produto decisório desta 
entidade. Resta apenas mencionar alguns dos temas que maior controvérsia gerou no espaço 
público ou que mais polémica foi desencadeando até ao final do ano de 2010. Referimo-nos, 
brevemente, à sensibilidade da temática do pluralismo político-partidário na RTP, que 
normalmente desencadeia reacções divergentes em sede parlamentar e ao nível da Direcção de 
Informação do canal18. Além deste, um outro tema causou extrema contenda: o da apreciação do 
fim do Jornal Nacional de Sexta em Março de 2009, cujo processo desencadeou outras acções 
por parte do Conselho Regulador da ERC, nomeadamente a abertura de um processo de 
                                                          
17 Nota à imprensa disponível online em 
http://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9jbGlwcGluZ3Mvb2JqZWN0b19vZmZsaW5lLzExNy5wZGYiO3M6Njo
idGl0dWxvIjtzOjUwOiJlbGVpY29lcy1wYXJhLWEtcHJlc2lkZW5jaWEtZG8tcHNkLWUtZGl2dWxnYWNhby1kZSI7fQ==/eleicoes-para-a-presidencia-do-
psd-e-divulgacao-de [acedido em 16.04.2011]. 
18 Referimo-nos, por exemplo, ao Relatório do Pluralismo Político-Partidário no Serviço Público de Televisão de 2007, que mereceu do Director de 
Informação da RTP (na altura, José Rodrigues dos Santos) contestações sobre o que designava ser um sistema de “quotas” dos partidos políticos 
na televisão pública. Informação acessível online em http://www.publico.pt/Media/director-de-informacao-da-rtp-contesta-existencia-de-quotas-
dos-partidos_1327971 [acedido em 16.04.2011]. 
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averiguações sobre alegadas interferências dos poderes político e/ou económico na suspensão 
do programa. Em finais de 2007, podemos destacar o caso do processo disciplinar movido pela 
RTP ao jornalista José Rodrigues dos Santos, que denunciou, na revista Pública (entrevista 
datada de 7 de Outubro de 2007), interferências da administração da televisão pública na área 
editorial, três anos depois de se ter demitido da Direcção de Informação da RTP (a 15 de 
Novembro de 2004) por considerar que a administração o tinha ultrapassado na nomeação do 
correspondente em Madrid. Nesta situação, as reacções desencadeadas foram no sentido da 
não intervenção da ERC19. Por fim, saliente-se a controvérsia gerada pelo artigo do Público 
escrito por Eduardo Cintra Torres sob o título “Como se faz censura em Portugal” que terá 
começado em 200620 mas teve ainda eco no ano de 2010, devido à decisão do Tribunal 
Administrativo e Fiscal do Porto de anulação da deliberação da ERC21. Em causa estavam 
acusações de ingerência e pressão governamental na RTP, não só pelo mencionado artigo mas 
também em declarações do deputado Agostinho Branquinho. De igual modo poderíamos 
mencionar a sequência de acontecimentos decorrente da publicação do livro “Sob o signo da 
Verdade”, de Manuel Maria Carrilho, em Maio de 200622, ou da publicação do artigo de Nuno 
Saraiva, intitulado “Impulso irresistível de controlar”, na edição de 31 de Março de 2007 do 
jornal Expresso23. Não obstante, o objectivo em referir estes exemplos é tão-somente ilustrar a 
quezília em que, por vezes, a entidade reguladora se emaranhou ou se viu emaranhada e não 
proceder a uma descrição exaustiva de tais situações. 
Não sem controvérsias tais como as que brevemente expusemos, também o debate na 
generalidade da proposta de lei que veio a criar a ERC foi caloroso, uma vez que o modelo 
configurado para a mesma suscitou diversas opiniões e não se revelou consensual, tal como se 
infere pelos votos contra do PCP, do BE e de Os Verdes aquando da votação, na generalidade, 
                                                          
19 Ver declaração de voto do membro do Conselho Regulador da ERC, Luís Gonçalves da Silva, em 
http://www.erc.pt/documentos/Declara%E7%E3o%20de%20Voto%20LGS.pdf. [acedido em 15.04.2011]. 
20 Deliberação do Conselho Regulador de 6 de Dezembro de 2006 disponível online em 
http://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvNzQ4LnBkZiI7czo2OiJ
0aXR1bG8iO3M6MTk6ImRlbGliZXJhY2FvLTEtaTIwMDYiO30=/deliberacao-1-i2006 [acedido em 14.04.2011]. 
21 Esclarecimento do Conselho Regulador da ERC relativamente a referências de Eduardo Cintra Torres de que a supracitada deliberação não 
estaria disponível online e dando conta da intenção de recorrer da decisão do tribunal acessível em 
http://www.erc.pt/pt/noticias/esclarecimento [acedido em 14.04.2011]. 
22 Deliberação disponível online em 
http://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvMTExNi5wZGYiO3M6N
joidGl0dWxvIjtzOjI0OiJkZWxpYmVyYWNhby04LXBsdS10djIwMDciO30=/deliberacao-8-plu-tv2007 [acedido em 14.04.2011]. 
23 Deliberação disponível online em 
http://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvNzUxLnBkZiI7czo2OiJ
0aXR1bG8iO3M6MjE6ImRlbGliZXJhY2FvLTEtaW5kMjAwNyI7fQ==/deliberacao-1-ind2007 [acedido em 14.04.2011]. 
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da mesma proposta. Por conseguinte, enveredamos na segunda vertente de análise a que nos 


















































CAPÍTULO III - Perspectiva conceptual: o modelo (politicamente) 
desenhado para a ERC 
 
O modelo conceptual da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) tem 
origem na revisão constitucional de 2004 e representa o mecanismo de hetero-regulação, de 
acordo com a letra da própria lei (uma “entidade administrativa independente”, como estipula o 
artigo 39º da Constituição da República Portuguesa) e com as palavras do protagonista 
assumido pela concretização do modelo: 
“ (…) é claramente uma hetero-regulação: não se confunde com auto-regulação, ou seja, com 
a regulação assumida e exercida pelos próprios meios, por sua iniciativa e sob sua responsabilidade, 
nem com co-regulação, ou seja, com plataformas regulatórias em que convergem a acção dos meios e a 
acção de entidades públicas; não se confunde com elas, nem é supletiva delas” (Silva, 2007: 18). 
 
A afirmação da hetero-regulação como algo que surge num nível outro de regulação que 
não o da auto-regulação ou da co-regulação é crucial para percebermos a sua autonomia e 
relevo. Além disso, desta autonomia surgem também considerações relativas à não supletividade 
ou subsidiariedade da actividade reguladora da ERC. Aliás, pelo contrário, várias têm sido as 
referências de que a ERC se verá ‘forçada’ a actuar com maior vigor em domínios nos quais 
poderia haver maior intervenção desses outros mecanismos de regulação exercida pelos 
próprios meios de comunicação social. Por outro lado, podemos verificar uma certa 
complementaridade no que respeita aos domínios da regulação “económica ou tecnológica”, 
uma vez que a acção da ERC também se articula, por meio de pareceres vinculativos, com a de 
entidades responsáveis por estas áreas (a Autoridade da Concorrência e o ICP-ANACOM) em 
matérias como as da propriedade ou da concentração mediática (Silva, 2007: 18). Daí que haja 
quem defenda os benefícios de uma regulação de convergência. Em Portugal, houve um pico no 
debate sobre esta matéria, designadamente em Setembro de 2007, com a organização de uma 
conferência pela ANACOM, subordinada ao tema “Regulação de Convergência – Convergência 
da Regulação”.  
Podemos, então, enquadrar a ERC num conjunto de princípios fundamentais: a 
autonomia, a legitimidade, a publicidade e a independência deste modelo de regulação (a saber, 
de hetero-regulação). Cada um destes princípios pode ser considerado de modo relativamente 
estanque, porém, a articulação entre ambos é tão proveitosa que justifica uma reflexão conjunta 
agrupando alguns destes princípios. 
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AUTONOMIA, LEGITIMIDADE E PUBLICIDADE 
 
O enquadramento constitucional desta entidade reguladora revela, desde logo, muito da 
sua razão de ser e da importância que lhe é conferida. De facto, estando a regulação plasmada 
na Lei fundamental desde 1976, é agora percebida como regulação plena no sentido em que é 
exercida por uma entidade independente e externa à tutela governamental. Não se trata, como 
se verifica noutros países, de uma agência governamental, mas antes de um organismo dotado 
de autonomia administrativa e financeira. Além disso, como ditam os seus Estatutos (artigo 1º, 
n.º 2), é uma pessoa colectiva de direito público, que se guia pelas normas aplicáveis ao sector 
público e cuja actividade é, também ela, cingida a este carácter. 
No que respeita ao cunho da publicidade, note-se que o podemos considerar de duas 
formas. Por um lado, trata-se de uma pessoa de direito público (e não sujeita aos critérios mais 
arbitrários típicos das entidades privadas) que se enquadra na cena pública e se dirige a toda a 
sociedade de igual modo e em circunstâncias semelhantes. Por outro, a sua acção e o 
desempenho das suas tarefas reguladoras serão também, até certo ponto, públicos. Daí a 
publicitação das deliberações do Conselho Regulador da ERC e dos Relatórios que anualmente 
produz (os de Regulação bem como outros de carácter mais específico como os do Pluralismo 
Político-Partidário no Serviço Público de Televisão). Podemos pensar ainda o princípio da 
publicidade nos termos em que Slavko Splichal (1999) o coloca. De acordo com o autor, a 
publicidade é primeiramente associada, nas sociedades democráticas, aos media e o 
agendamento mediático é crucial para o sistema político na medida em que os media 
influenciam a opinião pública e a sua formação e “ajudam a determinar e demonstrar os limites 
da discussão pública legítima em sociedade” (Splichal, 1999: 5). Ora, daí decorre a importância 
de organismos reguladores como a ERC, enquanto mediadores entre a sociedade e os meios de 
comunicação social, veículo fundamental para a prossecução dos valores democráticos. Aliás, 
Splichal (idem: 6) especifica argumentando que o avanço na democratização da comunicação e 
dos media é, em primeira instância, uma questão que se aplica à regulação dos media. 
A autonomia e a legitimidade caminham num mesmo trilho: é uma autonomia 
legitimada pelo poder político. Mais: é uma autonomia conferida directamente pelo poder 
político, com legitimação na sua máxima concretização se de níveis de legitimação pudéssemos 
falar. A ERC representa a regulação estatal e exerce funções de regulação pública, sendo o 
Parlamento que define a sua composição e organização através de acordo político-partidário por 
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maioria de dois terços. No entanto, é independente do Governo e tem autonomia administrativa 
e financeira, exercida sem qualquer tipo de interferência no decorrer do mandato do órgão 
máximo de decisão, o Conselho Regulador. A forma de accountability, de espécie de “prestação 
de contas” de que fala McQuail (2003: 182-189), pode verificar-se neste caso se pensarmos na 
obrigatoriedade estatutária e legal a que a ERC está vinculada de apresentação de um Relatório 
Anual de Regulação à Assembleia da República. No capítulo dos Estatutos da ERC dedicado ao 
“acompanhamento parlamentar e controlo judicial”, podem encontrar-se as manifestações deste 
exercício regular de accountability da entidade face à Assembleia da República: o envio mensal 
de uma colectânea das deliberações da ERC; o envio do Relatório Anual de Regulação bem 
como do Relatório de Actividades e Contas; a obrigatoriedade (dos membros do Conselho 
Regulador) de prestação de esclarecimentos em sede de comissão parlamentar quando 
solicitado (respectivamente, números 1, 2 e 3 do artigo 73º dos Estatutos da ERC). 
É de acrescentar ainda que a mesma autonomia se verifica ao nível dos poderes 
funcionais da ERC, sendo que lhe são conferidas vastas competências (cfr. artigos 6º e 8º dos 
seus Estatutos, relativos ao seu âmbito de intervenção e suas atribuições bem como o escopo 
alargado de competências plasmado no artigo 24º) sem também se descurar os mecanismos de 
poder sancionatório. De facto, como realça o constitucionalista Vital Moreira (1997: 175), a 
“regulação compreende a polícia mas não se esgota nela”, daí que à ERC tenham sido 
conferidos poderes sancionatórios. 
 
INDEPENDÊNCIA PERANTE O PODER POLÍTICO E O PODER ECONÓMICO  
 
A ERC é independente no exercício das suas funções,  
definindo livremente a orientação das suas actividades,  
sem sujeição a quaisquer directrizes ou orientações por parte do poder político,  
em estrito respeito pela Constituição e pela lei. 
 
(Artigo 4º dos Estatutos da ERC) 
 
O princípio da legalidade é, tal como não poderia deixar de ser, transversal ao período 
que antecedeu a criação da ERC e ao desempenho da sua actividade regular e diária. Aliás, não 
apenas nos seus Estatutos, como mostra o já referido artigo 4º, como também na Lei 
Fundamental (artigo 39º), encontramos plasmado este fio condutor legal. Não seria o mesmo se 
não vivêssemos num Estado de direito, que é “necessariamente um estado legislativo” (Moreira, 
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1997: 131). E é este mesmo imperativo legal que dita a independência da entidade face ao 
poder político e ao poder económico. Foram já referidas as autonomias administrativa e 
financeira mas o que verdadeiramente indicia a intenção do legislador face aos imperativos de 
independência são os factores que referiremos de seguida. Em primeiro lugar, quatro dos 
membros do Conselho Regulador são designados por maioria de dois terços da Assembleia da 
República, os quais devem cooptar o quinto membro, o que, para Augusto Santos Silva, constitui 
um “duplo acordo e um duplo equilíbrio” (2007: 22). Além disso, um quadro de 
incompatibilidades com vista à garantia da mesma independência foi desenhado para estes 
membros, não só num determinado período antes como depois da sua vinculação à ERC (cfr. 
artigo 18º dos Estatutos). O mesmo autor fala ainda da questão da inamovibilidade dos 
membros, do recurso das decisões apenas possível para os tribunais e da não representação 
dos regulados no organismo como mecanismos capazes de zelar pela sua independência (2007: 
22-23). Note-se, porém, que os regulados têm representatividade no Conselho Consultivo da 
ERC24. 
Também a escolha pelo modelo de financiamento misto tem, na sua origem, 
argumentos de não dependência do regulador, ou, como salienta Arons de Carvalho (2010: 70), 
de “acompanhamento parlamentar”, já que o orçamento da ERC “consta do orçamento da 
Assembleia da República, em rubrica autónoma, discriminada nos mapas de receitas e despesas 
globais dos serviços e fundos autónomos”. A opção foi, então, a de um financiamento repartido 
entre o Orçamento de Estado e o pagamento de taxas de regulação e supervisão pelos órgãos de 
comunicação social. 
Estes princípios encontram, na sua génese, preocupações genéricas de autonomia e 
independência da ERC que encontram correspondência no próprio organograma da entidade. A 
forma como a ERC está estruturada é reflexo dessas mesmas preocupações, como podemos ver 
através da descrição orgânica que desenvolvemos no ponto seguinte. 
 
 
                                                          
24 Este órgão é composto por representantes de diversas entidades públicas e privadas que relevam na área da comunicação social, a saber: a 
Associação Portuguesa de Anunciantes (APAN), a Associação Portuguesa de Consumidores dos Media (ACMedia), a Associação Portuguesa das 
Empresas de Publicidade e Comunicação (APAP), a Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Circulação (APCT), a Autoridade da 
Concorrência, a Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), o Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas (CENJOR), a 
Comissão de Análise e Estudos de Meios (CAEM), a Confederação Portuguesa dos Meios de Comunicação Social (CPMCS), o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos (CCISP), o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP), o Instituto Civil da 
Autodisciplina da Publicidade, o Gabinete para os Meios de Comunicação Social (GMCS), o Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM), 
o Instituto do Consumidor (IC) e o Sindicato dos Jornalistas (SJ). 
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3.1. O modelo a partir de dentro: a componente orgânica da ERC 
 
A ERC é uma pessoa colectiva de direito público composta pelo Conselho Regulador, 
pela Direcção Executiva, pelo Conselho Consultivo e por um Fiscal Único. Organicamente, a 
entidade compreende ainda vários departamentos especializados que servem de suporte a todo 
o desempenho performativo das actividades deste órgão regulador e que serão objecto de 
análise mais detalhada no Capítulo IV. A esta composição corresponde um “modelo de três 
níveis hierárquicos – Direcção Executiva/director executivo, Departamentos e Unidades 
funcionais – e em especializadas estruturas de staff integradas em diversos gabinetes” (Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social, 2009: 7). Vejamos o organograma da ERC na figura 2, 
que permite perspectivar a sua estrutura na globalidade25. 
 
Figura 2: Organograma da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 
 
 
Tendo por base o panorama geral da estrutura orgânica da ERC, saliente-se que, em 31 
de Dezembro de 2009, a entidade tinha 72 colaboradores: 14 elementos nos quadros dirigentes, 
                                                          
25 Deve fazer-se uma ressalva ao organograma da ERC, uma vez que a entidade terá introduzido alterações nas nomenclaturas de algumas 
unidades e gabinetes de apoio em meados do mês de Fevereiro de 2011, detectadas através da consulta do seu sítio electrónico numa altura em 




35 técnicos superiores, 20 administrativos e 3 avenças26 (Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social, 2009: 151). Comparativamente ao ano anterior, verifica-se uma dilatação 
dos recursos humanos27.  
O Conselho Regulador da ERC é o organismo responsável pela determinação e 
implementação das linhas orientadoras da actividade de regulação, fazendo actualmente dele 
parte o Presidente, José Alberto de Azeredo Lopes, o Vice-Presidente, Elísio Cabral de Oliveira e 
dois vogais, Maria Estrela Serrano e Rui Assis Ferreira. Note-se que, em Setembro de 2010, se 
demitiu o vogal Luís Gonçalves da Silva.  
O conjunto de normas que regem o funcionamento deste órgão colegial está previsto 
num documento intitulado “Regimento das reuniões do Conselho Regulador” e que pode ser 
consultado no sítio online da entidade28. O artigo 5º deste regimento estipula a periodicidade 
semanal das reuniões (às quartas-feiras, pelas 10 horas), havendo a possibilidade de serem 
convocadas reuniões extraordinárias, a pedido do Presidente ou mediante requerimento de dois 
membros do Conselho (que se deverá fazer acompanhar da designação dos assuntos a tratar), 
com um período mínimo de 48 horas de antecedência. É de salientar ainda que a sua actividade 
assume a forma de deliberações, que podem ter carácter de decisão, parecer, regulamento, 
directiva, recomendação, proposta e deliberação de serviço ou informação, tal como determina o 
artigo 1º do mesmo documento. Note-se, porém, que é dada aos membros do Conselho a 
possibilidade de redigirem uma declaração de voto, sendo este o direito de “a título pessoal, a 
produzir, no final de cada votação, uma declaração de voto escrita esclarecendo o sentido da 
sua votação” (artigo 12º, n.º 1 do regimento). O Conselho Regulador é a autoridade máxima da 
ERC.  
A Direcção Executiva da ERC tem sob a sua alçada tarefas ligadas à gestão 
administrativa e financeira e à direcção dos serviços da entidade e é formada pelo Presidente e 
Vice-Presidente da ERC e pelo Director Executivo.  
Relativamente ao Conselho Consultivo, note-se que, tal como indica a sua própria 
nomenclatura, se trata de um organismo com funções consultivas e de coadjuvação na definição 
                                                          
26 Acrescente-se que, dos 72 colaboradores que exerciam funções na ERC a 31 de Dezembro de 2009, 47 eram mulheres (65%) e 25 homens 
(35%) (Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 2009: 151). 
27 Em 31 de Dezembro de 2008, a ERC registava 60 colaboradores no total (Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 2008: 264). 
28 Disponível online em 
http://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9maWNoZWlyb3Mvb2JqZWN0b19vZmZsaW5lLzM3LnBkZiI7czo2Oi
J0aXR1bG8iO3M6NDQ6InJlZ2ltZW50by1kYXMtcmV1bmlvZXMtZG8tY29uc2VsaG8tcmVndWxhZG9yIjt9/regimento-das-reunioes-do-conselho-
regulador [acedido em 21.05.2011]. 
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das linhas orientadoras da actuação do regulador, sendo composto por representantes de 
diversas entidades públicas e privadas que relevam na área da comunicação social. A 
periodicidade com que se reúne o Conselho Consultivo da ERC é bianual, por convocação do seu 
Presidente, podendo ainda haver reuniões extraordinárias, por iniciativa do mesmo ou mediante 
pedido de um terço dos seus membros.  
No que respeita à figura de um fiscal único, é de referir que também este membro foi 
designado pela Assembleia da República, ficando as suas funções adstritas à sociedade revisora 
oficial de contas Salgueiro Castanheira & Associados, SROC, representada por Fernando da Silva 
Salgueiro. Este é o órgão que “procede ao controlo da legalidade e eficiência da gestão 
financeira e patrimonial” (Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 2009: 7). 
Estes são os órgãos hierarquicamente superiores da ERC, havendo ainda uma série de 
unidades departamentais que optámos por abordar no Capítulo IV por considerarmos que são de 
extrema importância para procurar entender as dinâmicas informais na senda da investigação no 
âmbito da dimensão performativa da ERC. No entanto, estes órgãos que acabámos de descrever 
são um poderoso contributo para descortinar as opções relativas ao modelo (politicamente) 
desenhado para a ERC, já que determinam, por exemplo, questões como a da (não) 
representatividade dos organismos regulados no regulador ou a da independência face ao poder 
político. Por esta razão, incluímos aqui a descrição orgânica da ERC (com a referida ressalva das 
unidades departamentais), a qual contribuirá para a apresentação de algumas considerações 
que levamos a cabo na análise dos dados de organismos reguladores dos media de vários 
países após o registo de notas acerca do método científico utilizado.  
 
3.2. Notas sobre o método: as unidades de análise comparativa 
 
No quadro do projecto de investigação “A Regulação dos Media em Portugal: O Caso da 
ERC” no qual se insere a elaboração deste trabalho, uma das vertentes de análise é 
precisamente a da pesquisa e reflexão sobre os organismos reguladores dos media de outros 
países, de forma a melhor retratar a entidade e a situação portuguesas. Assim, inserindo-se 
neste amplo objectivo e, mais concretamente, na questão do modelo construído para a ERC, a 
investigação dos vários reguladores dos países europeus e internacionais revelou-se, desde logo, 
uma tarefa fundamental. A investigação com vista à prossecução deste objectivo consistiu, 
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primordialmente, na consulta dos sítios electrónicos oficiais de diversos organismos bem como 
de vários documentos legais e estatutários. 
O desenho do modelo da ERC e uma análise cuidada do mesmo carecem do elemento 
comparativo ou contextualizador de outras unidades reguladoras nacionais. De facto, a cena 
europeia e internacional revela-se um elemento de análise crucial para que se possa, também, 
entender o nível nacional. O exercício de investigação através de unidades de análise 
comparativa em profundidade terá seguimento após a realização deste trabalho, pelo que serão 
apenas apresentados a metodologia levada a cabo e algumas breves considerações 
preliminares. De acrescentar ainda que mais países interessarão incluir, não se dando, assim, 
por encerrada esta pesquisa. Uma análise ao nível estritamente nacional ou que compara 
sistemas nacionais pode não ser considerada proveitosa o suficiente. Como referem Thomass & 
Kleinsteuber (2011: 37-38), os sistemas mediáticos nacionais estão em constante mudança e 
evolução, a “dissolução de fronteiras pode ser vista ao nível económico, legal, político, técnico e 
cultural” e há mesmo questões supranacionais como a lei em matéria de media ou os 
fenómenos da concentração mediática. Por esta razão, gostaríamos de salientar a importância 
da análise do impacto dos principais actores globais e regionais ligados ao sector dos media 
(como a UNESCO ou a União Internacional de Telecomunicações (ITU), por um lado, ou a União 
Europeia e a Plataforma Europeia de Entidades Reguladoras (EPRA), por outro) para melhor 
perspectivar a configuração da regulação ao nível nacional. No entanto, este não é o enfoque do 
presente trabalho e iremos concentrar-nos apenas nos organismos reguladores nacionais 
estatais. 
Deste modo, o trabalho desenvolvido neste âmbito consistiu na pesquisa dos sítios 
online de vários organismos reguladores. O objectivo foi vestir a pele de um verdadeiro 
“sourcier”, um “investigador de fontes originais” (Albarello et al., 1997: 30) através do recurso 
directo à informação disponibilizada pelas próprias entidades. Consistiu, então, numa pesquisa 
documental que, de acordo com a tipologia definida por Albarello et al. (1997: 18-22), se 
materializou no recurso a fontes documentais escritas, isto é, a documentos oficiais públicos (ao 
que também se poderia acrescentar do domínio público). Uma das grandes dificuldades foi, no 
entanto, a do acesso a informação noutras línguas que não as oficiais dos países em análise. 
 A título ilustrativo, pode ver-se, no quadro 3, a lista dos países abrangidos e as 




Quadro 3: Lista de 36 países e respectivos organismos reguladores e sítios na Internet 
 
País Nome do organismo regulador Sítio electrónico 
Albânia National Council of Radio and Television  
(NCRT) 
http://www.kkrt.gov.al 
Alemanha Association of State Media Authorities for Broadcasting in 
Germany  
Arbeitsgemeinschaft der Landesmedienanstalten (ALM) 
http://www.alm.de 
África do Sul Independent Communications Authority of South Africa 
(ICASA) 
http://www.icasa.org.za/ 
Austrália  Australian Communications and Media Authority (ACMA) http://www.acma.gov.au/ 










Flemish Media Regulator http://www.vlaamseregulatormedia.be 
Bélgica (região 
alemã) 





Communications Regulatory Agency (CRA) http://www.rak.ba 
Bulgária Council for Electronic Media (CEM) http://www.cem.bg/r.php?sitemap_id=140 
Burkina Faso Conseil Supérieur de la Communication (CSC) http://www.csi.bf 
Canadá Canadian Radio-Television and Telecommunications 
Commission (CRTC) 
http://www.crtc.gc.ca/ 
Croácia Council for Electronic Media of the Republic of Croatia http://www.e-mediji.hr/ 
Dinamarca Radio and Television Board (RTB) http://www.mediesekretariatet.dk/mediasecretariat.
htm 
Eslováquia Council for Broadcasting and Retransmission of the 
Slovak Republic 
http://www.rada-rtv.sk 
Eslovénia Post and Electronic Communications Agency of the 
Republic of Slovenia (APEK) 
http://www.apek.si 
Espanha Audiovisual Council of Navarra (CoAN) http://www.consejoaudiovisualdenavarra.es/ 
Telecommunications Market Commission (CMT) http://www.cmt.es 
Audiovisual Council of Catalonia (CAC) http://www.cac.cat/ 
Audiovisual Council of Andalusia http://www.consejoaudiovisualdeandalucia.es/ 
Audiovisual Council of Andorra (CAA) http://www.caa.ad/eng/index.html 
Estados Unidos 
da América 
Federal Communications Commission (FCC) http://www.fcc.gov/mb/ 
Estónia Estonian Broadcasting Council http://www.rhn.ee 
Finlândia Finnish Communications Regulatory Authority (FICORA) http://www.ficora.fi 
França Conseil Supérieur de l'Audiovisuel (CSA) http://www.csa.fr 
Grécia National Council for Radio and Television (NCRTV) http://www.esr.gr/ 
Holanda Commissariaat voor de Media http://www.cvdm.nl/ 





Irlanda Broadcasting Authority of Ireland (BAI) http://www.bci.ie 
Itália Autorità per le Garanzie nelle Comunicazioni (AGCOM) http://www.agcom.it 
Letónia National Council for Electronic Media (NEPLP) http://www.nrtp.lv 
Lituânia Radio and Television Commission of Lithuania http://www.rtk.lt 
Luxemburgo Conseil National des Programmes (CNP) http://www.cnpl.lu/ 
Malásia Malaysian Communications and Multimedia Commission 
(MCMC) 
http://www.cmc.gov.my/ (em construção) 
Noruega Norwegian Media Authority http://www.medietilsynet.no/ 
Nova Zelândia Broadcasting Stantards Authority (BSA) http://www.bsa.govt.nz/ 
Polónia National Broadcasting Council (KRRiT) http://www.krrit.gov.pl/bip/  
Reino Unido Office for Communications (OFCOM) http://www.ofcom.org.uk 
República 
Checa 
Council for Radio and TV Broadcasting (RRTV) http://www.rrtv.cz/en/ 
República da 
Macedónia 
Broadcasting Council of the Republic of Macedonia http://www.srd.org.mk/ 
Suécia Swedish Broadcasting Authority http://www.radioochtv.se/ 
Suíça Independent Complaints Authority (UBI/AIEP) http://www.ubi.admin.ch 
 
Tendo em conta a importância dos actores globais e regionais já mencionados, a 
pesquisa foi conduzida, numa primeira fase, através do critério de pertença destes organismos 
reguladores a esses mesmos actores. Assim sendo, o filtro inicial foi o de pertença à EPRA e/ou 
à Rede Mediterrânea de Entidades Reguladoras (RIRM), em cujas páginas online se podiam 
encontrar, não raras vezes, resumos dos organismos reguladores destes países. Não sendo tal 
suficientemente aprofundado, recorreu-se sempre à consulta do próprio sítio electrónico oficial 
da entidade. Uma vez que há reguladores que não estão vinculados a este tipo de plataformas, 
houve uma posterior dilatação a um maior número de países, com vista a um melhor 
enquadramento da entidade portuguesa no contexto internacional. 
No Apêndice 3, descrevemos as entidades reguladoras destes países. No entanto, como 
se tratou de uma tarefa inserida no âmbito do cumprimento dos objectivos do estágio, foi escrito 
em inglês, para que fosse acessível a todos os membros da equipa do projecto de investigação. 
 
3.3. Os reguladores dos media pelo mundo: algumas considerações 
 
Como já foi referido, este ponto é dedicado a algumas considerações genéricas sobre a 
configuração dos reguladores dos media em vários países à escala internacional, apontando 
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casualmente um ou outro exemplo ilustrativo. Ora, estando perante um elevado número de 
países, é de ressalvar que as próprias tradições culturais e históricas em muito influenciam a 
forma escolhida para os reguladores, tendo também aqui um papel determinante a própria 
forma de governo dos países. Na Europa Ocidental, encontramos como referência os anos 80 do 
século transacto para a criação dos reguladores para o sector audiovisual: 
“Sob a forma de autoridades administrativas independentes, elas surgiram associadas ao fim 
do monopólio dos operadores públicos e ao início da era da concorrência no crescentemente agressivo 
mercado da televisão. Não abrangiam toda a comunicação social, mas apenas a rádio e a televisão” 
(Assembleia da República, 2007b: 9). 
 
Além disso, a configuração de autoridades administrativas independentes foi, em 
Portugal, parte de um processo mais amplo, tendo-se adoptado esta formulação um pouco por 
todos os sectores, como o da economia ou o dos transportes. Como salienta Vital Moreira e 
Fernanda Maçãs (2003: 10), esta figura surge associada a uma nova percepção de regulação 
pois “se antigamente existia uma mistura entre a intervenção directa do Estado na actividade 
económica e as tarefas regulatórias (…) com o movimento de liberalização e o aparecimento de 
novos operadores, entendeu-se que deveria haver uma separação entre as funções de regulação 
e as funções de participação pública na própria actividade regulada”. 
Após esta nota, podemos desde logo mencionar que, embora grande parte dos países 
apresente organismos na forma de autoridades administrativas independentes (como a ERC), há 
casos em que a opção é a de agências, mais ou menos vinculadas ao Estado. Há ainda uma 
recente transformação ao nível da convergência, havendo na Europa nove países que têm 
organismos reguladores que integram na sua actividade os media electrónicos e o sector das 
telecomunicações. Desta situação são exemplo a Bósnia Herzegovina, o Reino Unido e a Itália. 
No que diz respeito às competências, saliente-se que a ERC tem sob sua supervisão o sector da 
imprensa, algo que não acontece na Europa, à excepção de Itália (Assembleia da República, 
2007a: 14). 
Um olhar transversal sobre a descrição dos vários organismos de hetero-regulação 
vigentes em vários países do mundo, permite-nos tecer algumas considerações. Assim sendo, 
são recorrentes as manifestações relativas a preocupações com a independência, o que se pode 
depreender através dos mecanismos de nomeação dos membros dos órgãos superiores destas 
estruturas. A título de exemplo, cite-se o caso do Conseil Supérieur de l'Audiovisuel (CSA) 
francês, que tem um Conselho composto por nove membros que exercem um mandato de seis 
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anos mas que é renovado, num terço, a cada dois anos. Esta questão da renovação e da 
renomeação dos membros revela-se outro eixo interessante de investigação. Há vozes que 
apontam as vantagens da continuidade de parte dos seus membros que, admitindo uma não 
reeleição, conseguirão estabelecer uma linha de continuidade no próprio organismo regulador, 
ao nível interno mas também no palco externo e público. Por exemplo, embora o Conselho 
Audiovisual de Andorra seja de cariz consultivo para o Governo e para a rádio e televisão 
estatais, é composto por cinco membros que assumem a presidência por um período de seis 
meses através de um sistema rotativo. Um outro caso digno de realce é a Hungria. Embora 
agora a Comissão Nacional para a Rádio e Televisão (ORTT) esteja integrada num organismo de 
convergência (desde 2010), tinha uma particularidade interessante: antes da eleição dos 
membros pelo Parlamento, há nomeação pelos partidos políticos, sendo que a pertença ao 
Conselho termina se o mesmo acontecer com a facção que nomeou. 
Na mesma lógica de preocupação com a independência estão os mecanismos de 
prestação de contas ao poder político, normalmente sob a forma de entrega de relatórios anuais 
sobre o desempenho da entidade mas também sobre o panorama geral do sector dos media 
naquele período. Em quase todos os países verificamos esta obrigatoriedade de entrega de um 
relatório anual ao poder político (por exemplo, na Polónia), quer ao nível da prestação de contas 
(como acontece em Portugal), quer em termos de descrição e balanço do estado dos meios de 
comunicação social. Por exemplo, a entidade australiana, a Australian Communications and 
Media Authority – ACMA, revela-se extremamente dependente da esfera política, não só pela 
grande dependência do financiamento estatal mas também pela obrigatoriedade de entregar ao 
Ministério competente uma espécie de plano estratégico anual, que deve abranger um período 
de, pelo menos, três anos. A independência dos organismos reguladores face ao Estado e ao 
poder político é um ângulo de análise extremamente profícuo e, ao mesmo tempo, difícil de 
desconstruir. Os casos do OFCOM (Office for Communications do Reino Unido) ou da FCC 
americana (a Federal Communications Commission) são um bom exemplo disso, uma vez que a 
sua própria estrutura é de tal modo complexa e emaranhada que torna difícil este exercício.  
Outro ponto a que se deve chamar a atenção prende-se com os trabalhos de 
investigação e de sustentação de uma actividade que se desenvolve à luz pública. A grande 
maioria dos organismos demonstra preocupações neste sentido e leva a cabo estudos e análises 
detalhadas sobre certas matérias ou, no caso em que a estrutura orgânica da entidade não o 
permita, celebram-se acordos ou vínculos temporários com Universidades ou outras instituições. 
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Não tão frequente é a presença das próprias entidades que são alvo de regulação nas 
estruturas dos organismos reguladores. Outras soluções, como acontece na própria ERC em que 
há uma representatividade no sector no Conselho Consultivo, são normalmente acolhidas. Casos 
se excepção são, por exemplo, a Irlanda ou a Nova Zelândia. No primeiro caso, note-se que nos 
referimos à entidade reguladora irlandesa, a Broadcasting Commission of Ireland - BCI 
(substituída, no final de 2009, pela Broadcasting Authority of Ireland - BAI), um jornalista 
integrava o Conselho composto por dez membros indicados pelo Governo por um período de 
cinco anos. Na Broadcasting Standards Authority (BSA) da Nova Zelândia, um dos membros é 
nomeado após consulta dos operadores do audiovisual. Também no Conselho Audiovisual da 
Macedónia composto por nove membros, há dois nomeados pela maior Associação de 
Jornalistas, sendo depois seleccionados pelo Parlamento. A pertença ou relação dos membros 
com qualquer empresa de media é normalmente motivo de incompatibilidade para o exercício de 
funções no organismo regulador.  
Numa tentativa de encontrar traços gerais comuns à grande maioria das entidades 
reguladoras descritas, podemos apontar as referências à protecção dos públicos sensíveis, das 
minorias e dos menores, às questões do pluralismo e da diversidade bem como à promoção de 
iniciativas de auto e co-regulação. As iniciativas regulatórias são comummente desencadeadas 
post facto. Predominam, logicamente, as funções tradicionais de regulação ligadas à gestão das 
licenças dos operadores, à verificação do desempenho dos media em conformidade com a lei e 
com os respectivos encargos (e correspondente aplicação de sanção em caso de 
incumprimento) e à gestão das queixas dos cidadãos. As sondagens ou cobertura das acções 
eleitorais são uma das competências que não se verifica com frequência. As sondagens estão 
nas atribuições da ERC e o Conselho Audiovisual da Macedónia, criado em 1997, verifica o 
cumprimento da cobertura das campanhas eleitorais parlamentares e locais ao abrigo do Código 
Eleitoral em vigor no país. 
Outra peculiaridade prende-se com a lógica regional, sendo vários os organismos que 
têm correspondentes regionais (o que também depende da organização da própria nação bem 
como do seu tamanho), como acontece em países como Bósnia Herzegovina, Burkina Faso ou a 
França. O caso alemão é especial no sentido em que reúne catorze autoridades estatais para a 
regulação dos media audiovisuais, havendo uma associação que os conglomera e articula (a 
ALM - Association of State Media Authorities for Broadcasting in Germany; em alemão, 
Arbeitsgemeinschaft der Landesmedienanstalten). 
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Tendo traçado algumas características comuns a grande parte dos organismos estatais 
(e por estatais referimo-nos não só àqueles organismos completamente dependentes e 
articulados com o Estado mas também aos que têm uma maior autonomia) e assinalado 
algumas peculiaridades, compreendemos que são considerações incipientes e que terão 
certamente continuidade dada a potencialidade do tema. A abordagem histórica relativa à 
performance da ERC bem como esta resenha ao nível do contexto regulador estatal dentro e fora 
da Europa, permitem-nos ver e perceber o organismo regulador português com maior 
completude e entendê-lo como parte de um todo internacional e de um todo nacional, onde 
princípios e conceitos políticos, económicos e sociais convergem.  
Deste modo, o capítulo seguinte é dedicado à ERC na sua vertente performativa, como 
























CAPÍTULO IV - Perspectiva performativa da Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social 
 
4.1. Uma abordagem teórica da comunicação humana nas organizações 
 
Um trabalho desta índole e com uma entidade colectiva como enfoque não poderia 
deixar de se concentrar, também, na comunicação organizacional e nas teorias sociológicas das 
organizações. Este capítulo visa sobretudo dar conta das principais teorias e problemas a que 
subjazem, optando por explicitar mais aprofundadamente os pontos teóricos que servirão de 
base à análise dos dados que se segue após o registo de anotações relativas ao método de 
investigação utilizado. 
A literatura na área da comunicação humana é vastíssima, no entanto, o ponto que nos 
interessa abordar no presente relatório é o da comunicação organizacional, ou melhor, da 
comunicação humana no seio das organizações. Ora, poderíamos contestar, desde logo, a 
associação da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) a uma organização. 
Impera, antes, abordar o seu carácter organizacional enquanto pessoa colectiva que acolhe uma 
série de colaboradores (e deles depende) no desempenho das suas funções. Mais 
concretamente, referimo-nos a esta entidade enquanto organização de forma a melhor podermos 
compreender a sua estrutura e desempenho real e efectivo no tempo e no espaço e não na 
senda de qualquer categorização estanque. De facto, servimo-nos das características 
apresentadas por Berelson e Steiner (1964: 364 cit. in Littlejohn, 1982: 287) para melhor 
compreender esta associação. Segundo estes autores, as características de uma organização 
enquanto tal são a formalidade relativa às regras e metas que visa prosseguir, a estrutura 
hierárquica que lhe subjaz, a composição por um grande número de pessoas e a sua maior 
duração do que a vida humana. Posto isto, parece-nos coerente considerar a ERC neste contexto 
teórico. Não sendo este o objectivo do presente capítulo, cabe agora recorrer às teorias da 
organização humana e aos principais pensadores de algumas delas para melhor compreender 
este enquadramento. 
Após uma revisão da literatura na área, tornou-se evidente não só a vastidão de 
concepções teóricas neste campo, mas também as diferentes terminologias e agrupamentos 
conceptuais que os autores propõem para as mesmas. Não sendo particularmente relevante a 
forma como se compilam as teorias em movimentos conceptuais distintos, a opção é a da 
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descrição das principais contribuições com um ou outro apontamento acerca da sua inclusão 
em Escolas ou Movimentos, começando pela clássica teoria burocrática de Max Weber. 
 
4.1.1. A teoria burocrática clássica de Weber 
 
No âmbito das teorias clássicas da organização humana, o elemento fundamental de 
análise é o agente enquanto instrumento movido por imperativos económicos e índices de 
produtividade. Neste contexto, encontramos recorrentemente referências a Max Weber e à sua 
teoria burocrática29 pelo impacto e grandes contributos que trouxeram para a compreensão do 
contexto organizacional, com ênfase no indivíduo como agente activo e no racionalismo e 
pautado por uma certa instrumentalização dos membros organizacionais. A par da sua teoria e 
centrados em objectivos convergentes, encontramos referências a Frederick Taylor, Henri Fayol e 
Gulick e Urwick (Littlejohn, 1982: 289-290). Embora não se foquem particularmente na 
comunicação, estas teorias têm em comum a busca pela eficiência e a importância dos 
trabalhadores no seio de um todo hierarquizado, subordinando os interesses individuais ao 
colectivo. A concepção clássica de divisão de trabalho de Gulick e Urwick exposta por Stephen 
Littlejohn (1982: 290) bem ilustra esta constatação ao encontrar na departamentalização os 
fundamentos do trabalho e defendendo que “tarefas complexas podem ser executadas mais 
eficientemente se desmembradas em suas partes componentes”, com base no pressuposto de 
uma coordenação através de uma “autoridade central em conjunção com um plano geral”. 
 Na senda do estruturalismo que caracteriza as teorias clássicas de organização, não 
poderíamos deixar de explorar o pensamento de Weber, que remonta aos princípios do século 
XIX. A burocracia de Max Weber centra-se numa série de conceitos fundamentais, a saber, 
legitimidade, autoridade e poder, os quais se entrecruzam conceptual e sistematicamente. O 
autor contribuiu para a comunicação, no âmbito das teorias da organização, essencialmente 
com a introdução da legitimidade no exercício do poder: 
“O estudo de Weber sobre a legitimação introduz toda uma nova dimensão no estudo da 
disciplina organizacional. Ele usou poder em referência à capacidade para induzir a aceitação de ordens; 
legitimação para se referir à aceitação do exercício do poder porque está em conformidade com os 
valores sustentados pelos súbditos; e autoridade em referência à combinação dos dois, isto é, ao poder 
que é considerado legítimo” (Etzioni, 1964: 51, cit. in Littlejohn, 1982: 291). 
 
                                                          
29 As ideias de Weber são frequentemente caracterizadas como pertencentes a uma “teoria organizacional clássica” (Littlejohn & Foss, 2005: 
242). A teoria burocrática postulada por este autor está descrita na sua obra “The theory of social and economic organizations”, datada de 1947. 
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A qualificação dos superiores nomeados é um ponto fundamental desta teoria, a par da 
hierarquia como “a melhor forma de organizar a autoridade legal-racional” (Littlejohn & Foss, 
2005: 243). Para Weber, uma organização necessita de autoridade, especialização e regras. 
Estes são os princípios da teoria burocrática (ibidem).  
As regras e a divisão sistemática do trabalho são dois pontos cruciais para a burocracia 
de Weber, tendo o autor descrito tipos de autoridade: a tradicional, que não é questionada pois 
assenta em padrões de hábito e tradição; a burocrática ou racional-legal, por ele considerada a 
mais eficiente e que assenta no estabelecimento de regras comummente aceites; e a 
carismática, centrada nas características, atribuições e apetências do líder. Há, portanto, 
padrões hierárquicos que são extremamente importantes e imprescindíveis e que determinam a 
eficiência técnica do desempenho dos trabalhadores. Em suma, a estrutura hierárquica (com 
base numa comunicação top-down e de comunicação quase unilateral), o estabelecimento de 
regras (daí a importância atribuída aos documentos) e a preocupação com a eficiência 
(dependente do mecanicismo com que eram vistas as pessoas, passíveis de serem manipuláveis 
para a prossecução de determinados objectivos) são os fundamentos principais que 
caracterizam a teoria weberiana. Daí a definição do sociólogo de organização como um “sistema 
de actividade contínua e intencional de um tipo especificado” que, quando dotada de 
personalidade jurídica, “é uma relação social associativa caracterizada por um quadro 
administrativo que se dedica a essa actividade contínua e intencional” (Weber, 1947: 151, cit. in 
Littlejohn, 1982: 291). 
 
4.1.2. Um passo adiante: o trabalhador como ser humano 
 
De uma perspectiva centrada no trabalhador como agente ao serviço de uma estrutura 
hierárquica pautada por padrões burocráticos passamos agora aos contributos da chamada 
Escola das Relações Humanas30 para o objecto do presente trabalho.  
Esta teoria representa um avanço face ao pensamento atrás exposto na medida em que 
introduz um prisma ontológico às teorias da organização humana e confere importância às 
atitudes e valores do indivíduo. São vários os pensadores ligados a este movimento, no entanto, 
apenas nos referiremos àqueles que grandemente contribuem para os propósitos do nosso 
                                                          
30 Este movimento é descrito como reactivo face às teorias clássicas e perante a depressão da década de 1930 (Littlejohn, 1982: 293), tendo 
tido mais popularidade de 1940 a 1960 (Littlejohn & Foss, 2005: 244). 
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objecto de análise. Neste sentido, Chris Argyris e a noção de competência interpessoal que 
introduz são cruciais neste ponto. Ao valor de produção é acrescentado o valor humano, sendo 
de salientar a importância atribuída ao equilíbrio entre as aspirações e sentimentos individuais e 
os imperativos da pirâmide hierárquica, necessário na vida organizacional “em que os indivíduos 
participam na formulação e avaliação das decisões organizacionais” (Littlejohn, 1982: 295-296). 
Na esteira deste pensamento encontramos ainda a teoria da grelha gerencial de Blake e Mouton. 
De acordo com uma “managerial grid”, os autores propõem que se pense a comunicação 
organizacional sob a órbita da “finalidade (produção)”, das “pessoas” e da “hierarquia” (cit. in 
Littlejohn, 1982: 296). Blake e Mouton desenham uma grelha segundo a qual a níveis altos de 
preocupação com a produção e preocupação com as pessoas correspondem níveis igualmente 
altos de cooperação, confiança e respeito mútuos entre os superiores e os trabalhadores. Rensis 
Likert é também uma referência no descrito movimento das relações humanas (ou, numa 
terminologia mais recente, definida por Littlejohn & Foss, 2005, na chamada “tradição 
sociopsicológica”) pela concepção de sistemas nos quais as organizações podem funcionar. O 
primeiro e segundo sistemas (explorador-autoritário e autoritário-benevolente) são caracterizados 
por uma comunicação unilateral e impositiva, com a nuance de que, no segundo, há 
preocupação da parte do superior face às necessidades do indivíduo. Pensando os sistemas 
através de uma série de variáveis independentes, intervenientes e as dependentes, Likert define 
os sistemas 3 e 4 com um maior grau de cooperação, benevolência e até de consulta entre os 
trabalhadores e os seus superiores até chegar ao quinto sistema, que em muito se assemelha 
ao que Blake e Mouton descreveram. Aqui, a comunicação é aberta e a administração é 
participante, pois os trabalhadores participam nos processos de tomada de decisão, levando a 
um “elevado desempenho e a um crescente sentido de responsabilidade e motivação” 
(Littlejohn, 1982: 298). 
As teorias cibernéticas descritas por Stephen Littlejohn e Karen Foss uns anos mais 
tarde, em 2005, enquadram-se aqui também, pois abordam a estrutura como algo que emerge 
da “interacção de padrões dentro da organização” (Littlejohn & Foss, 2005: 245). Neste sentido, 
as pessoas (a comunicação e interacção entre elas) são cruciais na formação da estrutura 
organizacional: as suas acções e actividade diária criam a organização. Aquilo que Weick 
designou de “interacções duplas” são as actividades organizacionais que, seguidas de resposta 
e reacção, dão significado e contribuem para a construção da organização e para a redução da 
incerteza e da ambiguidade (idem: 245-246). Assim, começam a formar-se padrões de 
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comunicação, ciclos, que passam a melhor definir uma organização. Daí a importância das 
redes, de que falaremos mais adiante neste capítulo.  
O maior e mais completo enquadramento da comunicação nas teorias da organização é 
caracterizado como sendo o dos teóricos dos sistemas sociais, pois combinam a preocupação 
com a estrutura e as necessidades individuais numa perspectiva holística. Neste contexto, é de 
referir a ideia de Barnard (cit in. Littlejohn, 1982: 301) de que a interacção é um elemento 
crucial para que se desenvolva a necessária cooperação entre os membros de um complexo 
organizacional, não esquecendo a “importância da organização informal como suplemento da 
estrutura formal”. Uma outra observação extremamente interessante que Stephen Littlejohn tece 
acerca da teoria de Barnard prende-se com a departamentalização estrutural: 
“A própria natureza da cooperação requer especialização. Cada unidade cooperativa numa 
organização especializa-se em determinada espécie de cooperação que poderá basear-se no lugar, 
tempo, colaboradores, materiais, método ou processo. Embora a organização como um todo tenha 
propósito central, não é necessário que todos os membros da organização o entendam ou aceitem. 
Barnard adicionou a cláusula restritiva de que a maioria dos membros está cônscia e aceita o propósito 
geral da organização” (Littlejohn, 1982: 303). 
 
Barnard reposicionou o conceito de autoridade pois entende que deve abranger a 
disponibilidade dos indivíduos para cooperarem e assinalou ainda que uma comunicação “será 
aceite como revestida de autoridade” quando se reúnem as seguintes condições: a comunicação 
é “entendida” por quem a recebe, é “percebida como coerente com o propósito da organização” 
e como “compatível com o interesse pessoal do indivíduo ”e o receptor é “capaz de aquiescer” 
(Littlejohn, 1982: 304). Assim sendo, há uma margem de aceitação automática (o que o autor 
chama de zona de indiferença) e uma “ficção de autoridade superior”, pois a “autoridade é 
também estabelecida de baixo para cima” (idem: 318), não esquecendo a necessária 
adequação da competência dos supervisores hierárquicos ou funcionários superiores que 
“servem como centros de comunicação” (idem: 304). O que Barnard quer dizer, sucintamente, 
é que a autoridade com base numa posição superior pode tornar-se ficção no sentido em que 
pode perder-se no quotidiano das relações e dinâmicas inter-pessoais, já que os receptores das 
mensagens (que, depreende-se, são hierarquicamente inferiores) também entram neste 
processo. 
Os teóricos do sistema também contribuíram significativamente para se perceber a 
organização como um todo social no qual há subordinação do interesse particular à prossecução 
de metas supra-individuais. É nesta Escola que Littlejohn (1982) enquadra autores como 
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Barnard e Katz e Kahn. Estes dois últimos autores desenvolveram uma teoria interessante de 
integração do indivíduo no complexo organizacional através do desempenho de papéis como 
uma “soma de requisitos que o sistema exige de um indivíduo”, sendo que a uma mesma 
pessoa podem estar adstritos múltiplos papéis, múltiplos cargos e múltiplas actividades (Katz & 
Kahn, 1966: 182, cit. in. Littlejohn, 1982: 311). O modelo sistémico de organização de Katz e 
Kahn aborda ainda a questão da tomada de decisão, distinguindo as decisões tomadas ao nível 
do plano longo (as metas e objectivos) e as decisões mais casuísticas, específicas e pontuais e 
relacionando este tópico com o da liderança. Segundo a sua teoria, a liderança pode ocorrer ao 
nível da “formação de directrizes e programas”, da “aplicação de directrizes e programas” e da 
“administração rotineira” (ibidem), naquilo a que poderíamos chamar de liderança alta e 
liderança média. Neste sentido, é importante a comunicação horizontal, não só para que haja 
cooperação bem sucedida mas também para o equilíbrio emocional e socialmente integrado do 
indivíduo. A comunicação é, então, vista como um elemento fundamental no funcionamento da 
organização, dela dependendo fortemente a cooperação e o output produtivo: “quanto mais 
próximos estamos do centro organizacional de controlo e tomada de decisão, mais pronunciada 
é a ênfase sobre a troca de informações” (Katz & Kahn, 1966: 223, cit. in. Littlejohn, 1982: 
311). 
Por fim, o modelo desenhado por Richard Farace, Peter Monge e Hamish Russell é 
importante pela definição de redes numa organização, isto é, a definição de níveis dentro do 
sistema. Assim, há comunicação entre os indivíduos que se formam em “díades” (pautadas pelo 
estabelecimento de regras), o que leva à constituição de “grupos” e a organização é vista como 
um sistema de grupos que se interligam numa “macrorrede” (Littlejohn, 1982: 314). Estas 
ligações internas são o que forma e enforma a organização, as quais têm, para estes autores, 
cinco propriedades: a simetria (relações com base no princípio da igualdade); a força (há uma 
maior relação entre os indivíduos que comunicam mais frequentemente) que leva à terceira 
propriedade, a reciprocidade (acordo ou desacordo relativo ás ligações estabelecidas); o 
conteúdo sobre o qual versa a interacção; e o modo utilizado para a comunicação (idem: 315). 
Todas estas ligações formam uma rede, na qual também há pontes e zonas de influência. A 
reter destas considerações sobre a teoria das redes são as noções de redes formais e redes 
emergentes (Littlejohn e Foss, 2005: 247). As primeiras, que advêm das regras organizacionais, 
não revelam na totalidade a essência da organização, que está também no contacto regular 
entre os membros e que as redes informais captam. Estas são compostas por acções como 
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atender o telefone ou descer as escadas para falar com um colega, sendo estas redes que 
captam o dinamismo do que não está num organograma. Procuraremos dar conta deste tipo de 
redes na apresentação dos resultados que decorreram do período de observação participante na 
ERC, depois de procedermos à explicitação das opções metodológicas.  
 
4.2. Notas sobre o método: a observação participante 
 
No âmbito do projecto em que este relatório se enquadra, a opção metodológica 
entendida como a mais adequada para perceber a estrutura orgânica e funcional da ERC foi a 
observação participante. É de realçar, no entanto, que esta se insere no amplo quadro de todas 
as outras investigações descritas ao longo deste trabalho na medida em que o seu objectivo 
primeiro é entender - e ajudar a entender - a ERC sob vários prismas. Não se pode, por 
conseguinte, considerar este capítulo separado dos restantes. Ainda assim, alguma 
autonomização é possível e, após algumas breves notas relativas ao método, a opção foi a de 
apresentar alguns resultados desta observação tendo por base as teorias da organização 
humana anteriormente descritas. 
 A observação como um “processo que inclui a atenção voluntária e a inteligência, 
orientado por um objectivo final ou organizador e dirigido a um objecto para recolher 
informações sobre ele” (de Ketele, 1980: 27 cit. in de Ketele & Roegiers, 1993: 23) revelou-se a 
técnica de pesquisa mais adequada à prossecução dos objectivos propostos. Ora, uma vez que 
estávamos perante uma pessoa colectiva muito complexa a nível organizacional e estrutural, 
julgamos encontrar na observação participante pelo período de uma semana (de 10 a 14 de 
Janeiro de 2011) o instrumento que melhor servia as necessidades científicas do momento mas 
também o que melhor se adaptava a constrangimentos espacio-temporais. Havendo várias 
descrições de observação na literatura, a opção foi a de encontrar um termo aplicável à situação 
que se viria a desenvolver. Como tal, Almeida & Pinto (1995: 105) procedem a uma 
diferenciação (talvez até gradação) de níveis de observação participante e definem-na como a 
“inserção do observador no grupo observado”. Neste sentido, o método seguido foi o de uma 
observação-participação, pois o investigador apenas se inseriu no grupo após definir o seu 
projecto de investigação. Além disso, a presença do investigador não foi de um total absentismo 
e passividade mas sim de “partilha da vida das pessoas num face-a-face quotidiano” (Kirk & 
Miller, 1986: s/p cit. in Hébert-Lessard et al., 2005: 75). Não houve, no entanto, interferência ao 
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nível dos processos produtivos mas antes uma partilha de conhecimento e de experiências com 
os membros da entidade em análise. Tal metodologia apresenta vários pontos positivos: 
“As numerosas interacções assim geradas entre as hipóteses emergentes e os dados 
aumentam as possibilidades de validar essas hipóteses através da descoberta de anomalias ou clivagens 
entre dados pressentidos ou antecipados e dados colhidos. A presença no grupo a observar é bastante 
eficaz no sentido em que faz ressaltar as contradições que possam existir entre as interpretações 
inferidas pelo investigador e as de uma população alvo” (Hébert-Lessard et al., 2005: 75). 
 
De modo a operacionalizar os critérios de observação foi, então, elaborada uma grelha 
de observação participante (Apêndice 4). Além disso, como salientam Hébert-Lessard et al., 
(2005: 81), é importante zelar pela fidelidade da investigação levada a cabo, pelo que as notas 
de campo do investigador revelam-se um instrumento fundamental para a cientificidade do 
trabalho e verificação da sua fidelidade. Neste sentido, e porque a observação participante vai 
além do aspecto meramente descritivo e se trata de um fenómeno circular, as notas de campo 
convertem-se em texto de investigação, em relato interpretativo do investigador, através da 
aplicação de regras de sistematização condensadas na grelha já referida por meio de um 
processo de codificação ou categorização (Olabuénaga, 2003). Uma última nota para referir a 
importância dos informantes-chave como membros “excepcionais no meio desse mundo exótico 
que se deseja conhecer primeiro e divulgar depois, porque eles são quem melhor nos pode 
comunicar como é, como se pensa e como se actua em cada momento concreto” (Rubio, 1995: 
135), tal como tivemos oportunidade de encontrar no decurso da investigação.  
 
4.3. Apresentação de resultados 
 
Tendo por base a grelha de observação participante já referida, note-se que a dimensão 
do objecto de estudo com o qual estamos a trabalhar é o modo de funcionamento da ERC. Para 
uma operacionalização desta dimensão, a opção metodológica foi a de definição de 
componentes e as suas respectivas dimensões e indicadores.  
Para abordarmos a terceira dimensão a que nos propomos neste trabalho – a 
performatividade da ERC – temos necessariamente que recorrer à estrutura departamental da 
ERC. Depois de termos descrito, no Capítulo III, a entidade em termos orgânicos, onde 
descrevemos os órgãos máximos que a compõem, optámos por remeter para esta parte a 
descrição das unidades especializadas da ERC com base no que foi observado e nas notas de 
campo recolhidas, pois é a par disso que melhor conseguimos captar as dinâmicas informais 
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que a observação participante tornou possíveis de abranger neste estudo. Daí que já não nos 
foquemos especificamente nos referidos órgãos máximos (Conselho Regulador, Direcção 
Executiva, Conselho Consultivo e Fiscal Único) mas a eles nos refiramos pontualmente no que 
diz respeito à relação entre os órgãos hierarquicamente superiores e os departamentos da ERC.  
 
4.3.1. O vigor das unidades especializadas 
 
Os departamentos que compõem a ERC são unidades especializadas que nos permitem 
analisar as dinâmicas dentro da própria entidade, na medida em que representam um 
desmembramento das tarefas da autoridade central, tal como referem Gulick e Urwick na sua 
concepção clássica de divisão de trabalho (Littlejohn, 1982: 290). Para um colaborador e 
coordenador de um destes departamentos da entidade, elas representam a grande diferença 
face à Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) e fazem com que o contributo da ERC 
seja mais informado e rico. São estas unidades o enfoque principal da dimensão de análise 
“composição/estrutura orgânica” sobre a qual nos debruçamos, fazendo já a ligação a uma 
parte da componente “comunicação organizacional”, no que à relação inter-orgânica diz 
respeito.  
Gostaríamos de deixar uma nota prévia para dar conta de alterações na nomenclatura 
de alguns gabinetes e departamentos da ERC, das quais nos apercebemos numa das consultas 
rotineiras à sua página online no mês de Fevereiro de 2011, num momento em que este 
trabalho já estava em fase final Não consideramos as alterações substantivas, porém, 
gostaríamos de as registar sucintamente. As Unidades de Fiscalização e de Registos mantêm-se 
iguais, à Unidade de Monitorização acrescenta-se a Estatística e à Unidade de Análise dos Media 
juntam-se as Sondagens. Quanto aos Gabinetes de Apoio, a Informática autonomiza-se 
(passando a designar-se Núcleo de Informática em vez de Gabinete de Informática e Estatística), 
mantém-se o Documentalismo e Biblioteca (agora designado Núcleo de Biblioteca e 
Documentação) e surge um Gabinete de Apoio Técnico. 
Registadas estas mudanças, prosseguimos para a análise dos dados decorrentes do 
material empírico recolhido através do método de observação participante. Recorremos ao itálico 
sempre que usamos citações de pessoas com quem mantivemos contacto no período de 
observação no terreno, decorrentes de conversas informais. 
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Deste modo, a Unidade de Fiscalização conta com seis colaboradores e com a 
coordenação de Marta Carvalho, jurista de formação que também pertencia à entidade 
reguladora predecessora, a AACS. Tem como objecto de atenção a rádio e a televisão e 
desenvolve o seu trabalho em áreas como a do cumprimento dos horários de emissão de 
publicidade, das quotas de produção independente de televisão, das quotas de música 
portuguesa, entre outras. Além de referências várias à autonomia desta unidade, note-se que a 
própria organização desta equipa em termos espaciais é muito característica. As colaboradoras 
ocupam todo o lado esquerdo do espaço por todos referido como openspace, no piso 1, não se 
tendo verificado com frequência interacções entre os membros desta equipa e os de outras. No 
entanto, recorrentes são as conversas informais entre si, momentos aproveitados para tirar 
dúvidas ou pedir auxílio em determinadas matérias. A interacção é mais com o mundo exterior, 
através dos múltiplos telefonemas de operadores (principalmente de rádio, uma vez que ao 
período de observação correspondeu uma nova lei da rádio) ou das várias reuniões que são 
levadas a cabo com os mesmos, tendo sido referido que, em 2010, houve cerca de quatro, 
cinco reuniões com cada operador de televisão, com quem dizem manter uma relação aberta e 
com quem se esforçam por criar um consenso, uma plataforma de entendimento comum. 
Havendo referências explícitas a instruções de tornar a unidade muito independente, há ainda 
menção a trabalhos pontuais maioritariamente com a Unidade de Análise dos Media ou com o 
Departamento Jurídico. Esta autonomização da unidade aliada a uma boa relação com os 
operadores de rádio e de televisão são dois elementos recorrentemente associados ao Vice-
Presidente do Conselho Regulador, Elísio Oliveira, referido como o seu mentor e como alguém 
responsável pelas relações estabelecidas e mantidas (e pelo referido sucesso das mesmas) com 
os órgãos regulados. 
A Unidade de Registos, por seu turno, conta com quatro administrativos sob a 
coordenação de Ana Godinho e tem sob sua alçada o registo dos órgãos de comunicação social, 
isto é, de empresa jornalística enquanto tal, o que implica a verificação da validade e 
correspondência dos documentos e informações dados com a realidade. É descrita por um 
colaborador da ERC como uma espécie de conservatória e tem como principais outputs as bases 
de dados dos registos dos órgãos e a da transparência (relativamente à propriedade) dos 
mesmos, podendo ambas ser consultadas no sítio electrónico da ERC. A ligação desta unidade a 
outras é mais frequente com o Departamento Jurídico e com a Fiscalização, sendo que, em 
momentos de maior volume de trabalho recorre a outras unidades, como foi o caso da 
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classificação das publicações da imprensa que decorreu em 2010, que contou com o auxílio dos 
coordenadores da Fiscalização e da Unidade de Análise dos Media. 
Relativamente à Unidade de Monitorização, é composta por cinco colaboradores e uma 
coordenadora, Tânia Morais Soares. O material de trabalho desta unidade é essencialmente a 
informação diária sendo de realçar que dá conta de vários objectivos de regulação e de diversas 
competências do Conselho Regulador, tendo já sido, em tempos, acoplada à Unidade de Análise 
dos Media (ambas formavam a Unidade de Monitorização e de Análise dos Media, da qual 
faziam parte quatro colaboradores apenas). Os colaboradores desta secção desenvolvem as suas 
tarefas diárias em duas frentes: trabalhando a informação diária de uma forma sistemática tendo 
como principal enfoque a diversidade e o rigor informativos, não só da televisão (o primeiro meio 
a ser analisado e para o qual o olhar se dirige maioritariamente) mas também da rádio (Rádio 
Comercial, Rádio Renascença e Antena 1) e da imprensa generalista de expansão nacional e de 
capitais públicos (embora não conste do Relatório de Regulação de 2010) com vista à 
elaboração das partes que lhes são adstritas nos Relatórios de Regulação da ERC; e trabalhando 
com vista à elaboração dos Relatórios do Pluralismo Político-partidário, no serviço público.  
Os estudos e as parcerias com as universidades e centros de investigação também têm 
aqui a sua origem e acompanhamento, desde a preparação dos concursos e definição dos 
cadernos de encargos à constituição do júri para avaliar as candidaturas (do qual a 
coordenadora normalmente faz parte). 
Além da estreita ligação que parece haver com o Conselho Regulador, a avaliar, 
também, pelo grande número de páginas produzido por este unidade nos Relatórios de 
Regulação, é ainda referido por um colaborador da ERC que esta e a Unidade de Análise dos 
Media estão sob a supervisão da vogal do Conselho, Estrela Serrano, não havendo uma 
separação muito formal entre ambas e persistindo o esforço em não sobrecarregar demasiado 
uma delas distribuindo-se tarefas conforme o volume de trabalho da altura. Ora, na sequência 
desta preocupação está uma maior confiança e respeito entre os colaboradores e os superiores, 
tal como defendiam Blake e Mouton na sua teoria da “the managerial grid” (cit. in Littlejohn, 
1982: 296). A própria distribuição destas equipas no espaço é congruente com esta acepção, 
pelo facto de todos (colaboradores e coordenadores) terem os seus postos de trabalho no piso 1 
do edifício, onde ocupam três gabinetes, nos quais decorrem breves reuniões de Unidade ou 
inter-Unidades, normalmente à porta aberta. A organização informal para a qual Barnard (cit. in 
Littlejohn, 1982: 301) chama a atenção é favorecida pelo trabalho num piso em openspace, no 
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qual apenas há uns pequenos biombos a dividir os espaços de trabalho (embora esta equipa em 
particular ocupe uns dos gabinetes do piso), bem como pela existência de copas para utilização 
de todos. Além disso, tendo em conta que a “cooperação requer especialização” (Barnard, cit. in 
Littlejohn, 1982: 303), esta Unidade também trabalha em assuntos que não chegam a ser 
disponibilizados publicamente e que se destinam a cobrir eventuais necessidades e para 
consulta internas. 
A Unidade de Análise dos Media trabalha essencialmente numa base casuística (cujo 
impulso pode ser externo através de queixas ou participações ou interno, mediante decisão do 
Conselho Regulador em abrir processos de averiguações) mas também sistemática, 
nomeadamente nos Relatórios do Pluralismo na informação não-diária e em projectos especiais 
subordinados a questões como a da imprensa regional ou a cobertura jornalística da campanha 
eleitoral para as eleições presidenciais. Tem quatro colaboradores sob a coordenação de Telmo 
Gonçalves e é descrito por um colaborador da ERC como um departamento um pouco original 
na estrutura do órgão regulador que terá surgido da necessidade de complementar o pendor 
essencialmente jurídico das deliberações do Conselho e da percepção da utilidade de ver o que 
está em causa em determinada queixa através de metodologias como a análise do discurso e a 
análise de conteúdo. Além disso, o mesmo refere que esta configuração é o que traz uma 
vertente interpretativa e das Ciências Sociais aos outputs produtivos da ERC, tornando tudo mais 
perceptível a todos e acessível a mais gente e contornando a linguagem mais cifrada dos 
juristas. Normalmente, a equipa que compõe esta Unidade reúne-se às segundas-feiras por um 
breve período de tempo. O coordenador convoca informalmente a reunião e lidera-a de uma 
forma participativa, perguntando por desenvolvimentos relativos ao trabalho já distribuído e, em 
função disso, indicando novas tarefas. Esta organização corresponderá ao que Gulick e Urwick 
(Littlejohn, 1982: 290) descreveram como uma “autoridade central” que se articula com o 
“plano geral”, uma vez que a tarefas específicas executadas pelos colaboradores corresponde 
um maior enquadramento no seio dos objectivos definidos pelo Conselho Regulador, que por sua 
vez também se enquadram no plano do legal e estatutário. Além disso, a credibilidade e relativa 
autonomia que parece ser dada aos colaboradores reforça a “ficção de autoridade superior” 
definida por Barnard (Littlejohn, 1982: 318) e a importância que lhes é atribuída, embora não 
afaste o papel crucial dos coordenadores “como centos de comunicação” (Barnard, cit. in 
Littlejohn, 1982: 304) e não descure a permeabilidade de papéis, conceito abordado por Katz e 
Kahn (1966: 182, cit. in Littlejohn, 1982: 311) que podem assumir e efectivamente assumem. 
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Lembrando a necessidade apontada por Chris Argyris (Littlejohn, 1982: 295-296) em ter 
atenção aos sentimentos dos trabalhadores, parece haver aqui a procura por um equilíbrio entre 
os níveis de produção e as aspirações e necessidades pessoais e individuais, que em muito 
ultrapassam a visão weberiana do indivíduo visto como um instrumento de produção 
subordinado a instruções superiores. Nas reuniões desta equipa, um mapeamento em formato 
de grelha serve de guião principal e é marcada a agenda semanal (à semelhança das redacções 
dos jornais), a qual é flexível e, em certa medida, dependente do desempenho do Conselho 
Regulador. Note-se que se verificam vários níveis hierárquicos inter-dependentes (ao que 
optamos por designar de liderança alta e liderança média) que, tal como referem as teorias dos 
sistemas sociais, implicam uma base de relações informais e de cooperação entre os membros 
de uma estrutura organizativa. Daí que se verifiquem níveis elevados de confiança entre alguns 
membros, a par dos imperativos hierárquicos (de que são exemplo, nomeadamente, as portas 
dos gabinetes abertas nos vários pisos do edifício). O nível médio de liderança é um ponto-chave. 
Os dados empíricos recolhidos mediante observação participante indiciam a força, credibilidade 
e talvez até poder de decisão dos coordenadores das secções, que funcionam como uma 
espécie de elo de ligação entre os colaboradores e o Conselho Regulador, embora tal não 
signifique que os mesmos não se dirijam directamente aos membros deste órgão colegial.  
Por fim, a Unidade de Sondagens não tem uma coordenação formal como as anteriores, 
sendo composta por apenas uma pessoa, coadjuvada por um colega que trabalha em part-time, 
uma das avenças da ERC. Está, antes, sob a égide da Direcção Executiva e tem como objecto de 
trabalho as sondagens, antes da publicação das mesmas e com queixas relacionadas com as 
sondagens e os seus conteúdos. A formação de base da pessoa que trabalha a tempo inteiro 
nesta Unidade é em Sociologia, tendo seguido um percurso na área da Ciência Política e 
dedicado vários anos à investigação. Grande parte do desempenho desta equipa é de grande 
autonomia e de produção própria e, ao contrário das outras unidades com as quais colabora 
pontualmente, é muito assente na lei. De facto, a verificação do cumprimento dos requisitos 
legais por parte das empresas que publicam sondagens é o seu principal objecto de atenção, 
sendo que há picos de maior trabalho e em que há muitas sondagens (como na altura de 
eleições autárquicas, europeias ou legislativas). Não obstante, há empresas mais previsíveis pela 
regularidade com que depositam sondagens, a par de outras mais avulsas. 
Além destas Unidades, a ERC é composta por gabinetes de apoio e suporte à estrutura 
organizativa. São os Gabinetes de Comunicação e Relações Exteriores, de Informática e 
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Estatística e de Documentalismo e Biblioteca. Os colaboradores destas secções estão 
distribuídos no espaço do edifício da ERC, desde o primeiro piso até ao último, o quarto, no qual 
se encontram, numa mesma sala (naquela que era o Salão Nobre da ERC), várias pessoas com 
funções distintas, desde juristas a colaboradores da informática e do Gabinete de Comunicação.  
Neste último piso, o sótão do edifício, também se encontra a secção dos Recursos 
Humanos, sendo de salientar a existência de uma copa para utilização dos colaboradores, tal 
como existe também no segundo piso. Os quatro andares são unidos por séries de escadas 
estreitas em madeira, não havendo uma separação formal em termos de competências dos 
colaboradores na sua distribuição por gabinetes ou salas de trabalho. Frequentemente, são 
feitas referências à falta de espaço do edifício para um organismo que tem visto o número de 
colaboradores aumentar ao longo dos anos, o que implicou adaptações logísticas. 
Toda esta estrutura assenta na base de um trabalho prévio por parte do expediente, 
localizado no piso zero. Como menciona um dos colaboradores, este é o centro nevrálgico que 
gere todas as tarefas administrativas que depois seguem para o workflow. No mesmo espaço 
está o porteiro, que tem um pequeno posto de trabalho logo à entrada e encaminha quem entra 
no edifício perguntando: “Quem devo anunciar?”. 
Desta descrição ao nível dos departamentos especializados verificamos que são estas 
unidades o que confere à ERC uma maior diversidade de apetências e competências, 
nomeadamente pelo facto de passarem a abranger as Ciências Sociais nas suas interpretações. 
Os dados recolhidos através de conversas informais permitiram constatar que, actualmente, há 
muitos colaboradores com formação nesta área, nomeadamente no Jornalismo e na Sociologia, 
o que gera um certo equilíbrio com o elevado número de juristas, dispersos por todo o edifício. 
Além disso, constatamos que algumas secções têm um grau de autonomia maior e as tarefas 
diárias parecem realizar-se com bastante independência e naturalidade (como a Unidade de 
Fiscalização, por exemplo), ressaltando, no entanto, elevada cooperação e inter-dependência 
entre certas secções (nomeadamente entre a Unidade de Monitorização e a de Análise dos 
Media). 
No que respeita à componente “comunicação organizacional”, nas dimensões 
interacção vertical e horizontal, algumas pistas foram já sendo deixadas ao longo dos parágrafos 
anteriores. Cabe agora detalhar alguns pormenores relativos aos indicadores estipulados na 
grelha de observação participante (no Apêndice 4). 
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A interacção vertical é bastante peculiar na ERC, no sentido em que predomina a 
informalidade no tratamento entre o Conselho Regulador e os colaboradores e, principalmente, 
ente os coordenadores e os colaboradores. No entanto, parece notar-se maior afinidade entre 
uns membros do Conselho e alguns colaboradores, o que se deixa transparecer através de 
expressões como a Estrela e o Presidente. O princípio hierárquico parece estar bem presente, 
nomeadamente pela referência ao Conselho como o regulador ou através de um gesto que dirige 
a mão para cima, apontando para uma instância superior, quer hierarquicamente, quer 
fisicamente, uma vez que os gabinetes e a sala de reuniões do mesmo se concentram no piso 
três do edifício. A observação levada a cabo permitiu, também, constatar que não há excesso de 
formalismo para com os membros do Conselho Regulador, uma vez que podem dirigir-se 
directamente a eles sem necessidade de marcação prévia. O quinto sistema de Likert (cit. in 
Littlejohn, 1982: 298) parece encontrar aqui grande expressão, na medida em que as vias de 
comunicação são, pelo que se observou, abertas. O mesmo já não se poderá dizer quanto à 
administração, que não é totalmente participante pois quem tem o poder decisório é o órgão 
colegial. No entanto, há um certo grau de participação patente no elevado grau de 
responsabilização dos coordenadores e dos colaboradores e no também elevado grau de sentido 
de responsabilização, visível pelo uso recorrente de expressões como a necessidade de validação 
para corresponder aos objectivos do regulador e a indispensabilidade do afinar da ferramenta 
(em relação à utilização das bases de dados). A par disso, são também referências como diz-nos 
a experiência e a padronização de interacções que indiciam o que preconizam as teorias 
cibernéticas, relativamente á importância das pessoas na formação da estrutura organizacional. 
Tal será ainda mais evidente quando se der a transição para o novo Conselho Regulador da ERC. 
Em termos de autoridade, pudemos verificar a presença de características 
correspondentes a uma autoridade racional e baseada em critérios de adequação de 
competências aos cargos desempenhados mas também legal, decorrente dos normativos 
impostos por lei. Além disso, o carisma que alguns membros do Conselho Regulador parecem 
ter para alguns colaboradores e coordenadores das Unidades é também um elemento a realçar.  
A marcação de reuniões não se verifica em todas as Unidades da ERC, como a de 
Análise dos Media, porém, assentam numa base muito informal e de partilha e cooperação. 
Algumas diferenças existirão no tratamento, desde logo pela diferença da nomenclatura entre 
coordenadores das unidades e directores de departamentos, o que será também fruto do 
modelo estrutural hierárquico definido. Nem sempre permanecem, no entanto, as referências de 
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título, como, por exemplo, o Dr. Correia de Matos (do Departamento Jurídico), o Telmo (da 
Unidade de Análise dos Media, ou, no caso do Conselho Regulador, a Professora Estrela, o Dr. 
Elísio…  
A mesma informalidade se verifica relativamente ao horário de trabalho, já que os 
colaboradores têm liberdade para o moldar, com o devido cumprimento do número de horas. 
Um dispositivo de “picar o ponto” está disponível no início das escadas que levam aos gabinetes 
e salas de trabalho. A existência de duas copas com as condições necessárias para que se 
possam fazer refeições bem como uma pequena varanda para os fumadores são dois elementos 
adicionais que contribuem para perspectivarmos a ERC como um local de trabalho onde 
prevalece a informalidade e o livre desempenho, dentro dos objectivos e tarefas estipuladas, dos 
trabalhadores. 
Servindo-nos das metáforas de Gareth Morgan apontadas por Littlejohn & Foss (2005: 
241), as organizações são como máquinas, como organismos e como cérebros, na medida em 
que são compostas por várias partes que articulam o todo e o fazem funcionar, são como um 
organismo que cresce, que se adapta às circunstâncias e tem um “órgão central com conexão 
neurológica a todas as outras partes do corpo”. Aqui, coabitam imperativos estruturais assentes 
numa estrutura hierárquica mas também uma série de dinâmicas informais para as quais os 
teóricos dos sistemas sociais dedicaram particular atenção. 
 
4.3.2. O procedimento habitual de recepção de uma queixa ou participação 
na ERC 
 
A última componente de análise é a processual e diz respeito ao procedimento habitual 
de recepção de uma queixa ou participação na ERC, procurando dar resposta aos vários 
indicadores definidos previamente na grelha de observação participante (no Apêndice 4), desde 
o início/entrada do requerimento nos serviços e a sua circulação dentro da entidade até à 
tomada de decisão. 
Assim sendo, um processo é desencadeado por meio de uma queixa, de uma 
participação ou por proposta dos serviços da ERC ou iniciativa do Conselho Regulador (havendo 
uma estreita ligação neste procedimento, já que os serviços podem propor que o Conselho olhe 
para determinada matéria que julgam pertinente e o mesmo delibera abrir, ou não, um 
procedimento de averiguações).  
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De acordo com os Estatutos da ERC, a queixa deve ser apresentada pelo interessado 
nos 30 dias “a contar do conhecimento dos factos e desde que tal conhecimento não ocorra 
passados mais de 120 dias da ocorrência da alegada violação” (artigo 55º). Consequentemente, 
o denunciado é “notificado, no prazo máximo de 5 dias, sobre o conteúdo da queixa 
apresentada” podendo a tal opor-se “no prazo de 10 dias a contar da notificação” (artigo 56º). 
Sendo apresentada oposição, a ERC deve obrigatoriamente proceder a uma audiência de 
conciliação entre ambas as partes no prazo de 10 dias a contar da apresentação da oposição, 
presidida “por um membro do conselho regulador ou por qualquer licenciado em Direito para tal 
designado pelo conselho regulador” (artigo 57º). Uma breve nota para esclarecer que a 
diferença entre queixa e participação é de cariz processual apenas, dispensando a última a 
audiência de conciliação. 
Então, a queixa (feita por qualquer interessado que se sinta visado num meio de 
comunicação social) pode ser feita via e-mail, fax, carta ou através do formulário disponível no 
site da ERC, devendo identificar-se devidamente pois não são aceites queixas anónimas31. Os 
serviços recebem-na e passam a geri-la no gestor de reclamações, uma aplicação da Internet, e 
segue para o expediente geral. Uma nota ainda para referir a frequência com que se agrupam 
queixas sobre um mesmo assunto (um mesmo programa televisivo, um problema semelhante 
em diferentes emissões de um programa, entre outros).  
Tomando conhecimento da ocorrência, as unidades procedem à análise do caso, 
dependendo da sua disponibilidade no momento. A forma como as queixas são endereçadas 
para cada Unidade não é muito clara e a observação participante não possibilitou melhor 
esclarecimento deste passo processual. No entanto, as indicações foram no sentido de haver 
uma espécie de concertação e uma certa habituação rotineira e instintiva, também pelo facto de 
ser possível a todos a consulta do estado e andamento do processo através do sistema gestor de 
reclamações. Serão estas as “interacções duplas” de Weick (Littlejohn & Foss, 2005: 245-246) 
que ajudam a criação de padrões no seio da organização e que contribuem para a redução da 
incerteza e da ambiguidade. Outras referências foram ainda no sentido de ser o Presidente ou o 
Vice-Presidente do Conselho a referir que unidades intervêm em determinado assunto, cabendo 
depois aos coordenadores indicar aos seus colaboradores qual deles se encarrega de cada caso 
                                                          
31 A observação no terreno mostrou que pode dar-se o caso de, mediante queixa anónima na qual é possível identificar o remetente ou responder 
(como por e-mail), se lembrar o interessado da obrigatoriedade de identificação completa e perguntar se mantém o desejo de apresentar a queixa 
uma vez cumprido este requisito. 
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em apreço. Além disso, tal como já foi referido, o Departamento Jurídico tem uma larga 
actuação e presença nas deliberações do Conselho e é muito frequente a intervenção da 
Unidade de Análise dos Media (podendo intervir outras, como a da Monitorização, se a temática 
em causa assim o justificar).  
Deste modo, é elaborada uma proposta de deliberação para ir ao Conselho, como se 
ouve habitualmente, a qual pode voltar à unidade ou unidades que nela participaram (o nome e 
a correspondente unidade do colaborador constam no cimo destes documentos) para 
reformular. Além disso, os colaboradores também podem ser chamados à própria reunião do 
Conselho para esclarecer determinado ponto da deliberação e impedir que a mesma tenha que 
ser de novo revista, o que pode implicar ser apreciada na reunião seguinte. De realçar que todos 
os colaboradores têm conhecimento da agenda de trabalhos das reuniões semanais. Por 
conseguinte, o Conselho Regulador delibera (tendo várias opções para tal, nomeadamente dar 
provimento e tomar alguma medida de intervenção ou não dar provimento) e tal tomada de 
decisão é comunicada aos intervenientes. De seguida, a deliberação é publicada no site da ERC. 
Todo o tipo de procedimentos administrativos, como enviar cartas ou ofícios aos 
intervenientes num caso ou organização do seu arquivo físico, é tarefa do expediente. O 
processo administrativo fica, assim, disponível para consulta por qualquer pessoa que o queira 
fazer, ficando apenas sujeito ao pagamento de emolumentos se tirar cópias do mesmo. 
Completada a análise relativa à última componente que incluímos na grelha de 
observação participante, gostaríamos de concluir referindo as dificuldades com que nos 
deparamos em organizar um elevado volume de informação que conseguimos obter através do 
período de observação participante na ERC de forma a corresponder aos objectivos traçados e a 
procurar fazer um retrato da informalidade e das dinâmicas inter-pessoais e processuais no seu 
interior. Embora não tenha sido um período longo, foi bastante frutífero, não tendo sido possível 





Chegados a esta fase final do relatório, podemos tecer algumas considerações sobre 
cada uma das dimensões que nos propusemos abordar – a perspectiva histórica, a perspectiva 
conceptual e a perspectiva performativa – com o propósito de procurar compreender e ajudar a 
compreender a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC). O estágio de quatro 
meses (de Outubro de 2010 a Janeiro de 2011) inserido no projecto de investigação “A 
Regulação dos Media em Portugal: O Caso da ERC” (PTDC/CCI-COM/104634/2008) tinha 
como principal finalidade a que acabámos de referir, tendo sido desenvolvidas várias tarefas 
para alcançar objectivos específicos. O trabalho exploratório teve como intuito o estabelecimento 
de bases comuns para os membros da equipa de investigação e para a construção de um 
espólio bibliográfico consistente no seio do próprio projecto. No entanto, foram as tarefas 
especificamente desenvolvidas no âmbito de cada uma das dimensões referidas que procuraram 
trilhar caminho para a prossecução dos objectivos do projecto, a saber: 
• Esclarecer as condições que levaram à fundação da nova entidade reguladora 
dos media (ERC) em Portugal, no ano de 2005; 
• Examinar os modelos propostos e o modelo adoptado para a ERC; 
• Avaliar o papel dos principais actores nacionais e internacionais na definição da 
ERC; 
• Analisar as principais provisões funcionais do modelo, isto é, o que deve fazer e 
como se compara com modelos prévios; 
• Escrutinar criticamente as iniciativas, decisões e dinâmicas diárias da ERC, 
considerando o que tem sido feito e como; 
• Avaliar o desempenho da ERC em relação ao seu modelo conceptual. 
 
Deste modo, é nesta altura que procuraremos registar os contributos mais significativos 
que este relatório de estágio em projecto de investigação poderá deixar. Assim, deixaremos 
algumas considerações finais que, embora assentem no tríptico história/modelo/performance 
da ERC presente ao longo de todo o trabalho, se centrarão antes numa perspectiva mais 
holística, procurando uma concertação entre as dimensões e uma articulação com o capítulo 
que dedicamos aos fundamentos teóricos subjacentes à hetero-regulação. 
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A ERC é uma entidade administrativa independente que encontra abrigo na Constituição 
da República Portuguesa (CRP) – mais, é a única entidade reguladora nela consignada – e que 
exerce funções de regulação dos meios de comunicação social em Portugal. A revisão 
constitucional de 2004 estabeleceu uma nova redacção para o artigo 39º da CRP e consagrou a 
existência de uma nova entidade reguladora. A ERC foi, então, criada no ano de 2005 (pela Lei 
n.º 53/2005 de 8 de Novembro) e substituiu a Alta Autoridade para a Comunicação Social 
(AACS). Esta retrospectiva faz-nos pensar no que é hoje a ERC e nas vantagens que o poder 
político via numa entidade reguladora nestes moldes, com um modelo conceptual 
especificamente desenhado e concebido. Ora, por um lado, devemos ter em conta os objectivos 
inerentes à regulação. Como frisámos, entre eles podem contar-se o argumento da sua 
necessidade em caso de falha do mercado (O´Regan, 2010: 297), o interesse público, a 
diversidade em termos de acesso e conteúdo (van Cuilenburg, 1999: 197-198) e a defesa e 
garantia dos direitos dos cidadãos. Por outro lado, devemos ter também em consideração os 
argumentos relativos à independência do organismo regulador perante os órgãos de 
comunicação social e perante o poder político. Quanto a esta última observação, podemos 
encontrar divergências no espectro político português. Enquanto o requisito de maioria de dois 
terços dos deputados em exercício de funções na Assembleia da República para eleger quatro 
dos cinco membros do Conselho Regulador da ERC é, para o deputado Alberto Arons de 
Carvalho, símbolo de “parlamentarização da regulação” e fruto de um “alargado consenso 
político” (Carvalho, 2010: 70), para António Filipe, Vice-Presidente do grupo parlamentar do 
Partido Comunista Português, é sinónimo de “governamentalização” (2010: 81). 
A opção legislativa para a ERC teve, também, na sua génese preocupações decorrentes 
da experiência da AACS. Tal como refere Augusto Santos Silva, que tutelou, como ministro, a 
iniciativa do XVII Governo Constitucional que visava concretizar o modelo da ERC, esta escolha 
tem uma tripla justificação: 
“Primeiro, reforço das competências. Segundo, desenho de uma estrutura organizacional 
bastante diferente do padrão do conselho de personalidades de que se aproximara a Alta Autoridade 
(com os seus onze membros, gerindo uma tecno-estrutura e um orçamento bastante limitados) e, ao 
invés, bastante inspirada num padrão de organização executiva (com um conselho de cinco membros, 
uma tecno-estrutra mais desenvolvida e maior orçamento). Terceiro, dotação da ERC com os poderes de 
autoridade necessários para o exercício das suas actividades de supervisão e fiscalização” (Silva, 2007: 
24). 
 
O discurso político tem, como podemos constatar, forte eco no que a ERC é e representa 
nos dias de hoje. Não esqueçamos, porém, que para tal também terá contribuído o desempenho 
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do mandato do primeiro Conselho Regulador, que teve início a 17 de Fevereiro de 2006 e fim no 
mesmo dia do ano de 2011, embora continue em funções enquanto não há nova nomeação na 
Assembleia da República. A cronologia levada a cabo no decorrer deste trabalho (que abrange o 
início da criação da ERC, em 2005, até ao final de 2010) elenca as iniciativas desta entidade e 
permite tirar algumas ilações: 
• Preocupações em termos de investigação científica e de fundamentação das 
deliberações do Conselho Regulador; 
• Investidas com o intuito de promover a cooperação com outros organismos 
reguladores ou outras entidades como Universidades ou Centros de Investigação 
(promoção de reuniões e assinatura de protocolos); 
• Iniciativas com vista à promoção dos mecanismos de auto e co-regulação, que 
culminaram em casos de sucesso (como a assinatura do acordo de auto-
regulação sobre a programação entre os operadores televisivos RTP, SIC e TVI 
em 2006 ou, mais recente e que não consta da linha cronológica por extravasar 
o seu limite temporal, a 11 de Maio de 2011, a assinatura de um acordo de co-
regulação para a classificação de publicações periódicas entre a ERC, a 
Associação Portuguesa de Imprensa - API e o Sindicato dos Jornalistas - SJ). 
 
De facto, embora algumas destas iniciativas decorram de obrigações estatutárias da 
ERC, elas simbolizam a forma como uma entidade reguladora nova foi construindo o seu 
caminho. Além disso, note-se que este olhar é direccionado para a hetero-regulação e, apesar de 
o Estado representar uma grande parte na regulação, o funcionamento do sistema depende da 
“construção regulatória” (Sousa & Fidalgo, 2011: 283) como um todo, logo, seria de extrema 
importância ter também em conta outros caminhos de regulação. Daí que seja frequentemente 
referido que a ERC intervém em áreas onde poderiam ser mecanismos de auto-regulação e co-
regulação a intervir. Tal poderia contribuir para uma diluição – ou diminuição - daquilo a que 
António Filipe designa de “regulação musculada do sector da comunicação social” (2010: 81).  
A este nível serão também importantes as redes de reguladores, como a Plataforma 
Europeia das Autoridades Reguladoras (EPRA) ou a Rede Mediterrânea de Entidades 
Reguladoras (RIRM), aos quais a ERC está associada. Para Maggetti & Gilardi (2010: 10), os 
mecanismos de aprendizagem e emulação são fundamentais para que os reguladores possam 
reforçar a sua independência. Os autores atentam, por um lado, para a importância da partilha 
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de experiências que os processos de aprendizagem proporcionam e, por outro, para aquilo a que 
chamam “emulação”, potenciada por práticas comparativas. Neste trabalho, porém, não 
abordámos este tópico em profundidade, sendo de realçar que o mesmo consta dos objectivos 
do projecto de investigação em que decorreu este estágio, a par de uma análise do impacto dos 
principais actores globais e regionais ligados ao sector dos media (como a UNESCO ou a União 
Europeia) na configuração nacional. De facto, a dilatação ou extrapolação das fronteiras 
nacionais tem impacto no sector dos media e na regulação desta área e pode ser vista, como 
apontam Thomass & Kleinsteuber (2011: 37-38), sob vários prismas, como o económico ou o 
legal. 
Por conseguinte, esta preocupação com a configuração legal em virtude de – ou 
moldada por – outros agentes e factores ao nível supra-nacional relaciona-se com o exercício 
comparativo que levámos a cabo no Capítulo III. Tomando por base noções teóricas dos 
fundamentos da (hetero)regulação e tendo percepção dos distintos modelos em que os países se 
podem enquadrar ao nível das relações entre o pólo político e o mediático (apresentados por 
Hallin & Mancini (2004), procedemos à descrição dos organismos reguladores dos media de 36 
países dispersos pelo globo, de modo a contribuir para o objectivo de situar a ERC no contexto 
internacional. Da análise resultante da descrição destes reguladores, gostaríamos de realçar 
apenas duas questões que parecem ser fundamentais para a constituição dos mesmos. 
Referimo-nos aos mecanismos de prestação de contas, que encontramos em grande parte dos 
países abrangidos e normalmente são evidenciados pela obrigação legal de entrega de relatórios 
anuais de desempenho ou, em alguns casos, até de programas estratégicos de acção futura. A 
segunda observação que gostaríamos de deixar é relativa à não inclusão dos meios de 
comunicação social nos organismos reguladores, normalmente associada a preocupações de 
submissão dos interesses dos regulados aos do regulador. No entanto, verifica-se a 
representatividade do sector em órgãos sem poder decisório. Tal como acontece na ERC, em 
que a representatividade tem lugar no Conselho Consultivo. Este trilho de análise é, a nosso ver, 
uma boa pista para futuras investigações, ao que se poderia aliar um apuramento dos desígnios 
(por oposição a iniciativas concretas) dos representantes do sector face aos mecanismos de 
auto-regulação e co-regulação. Além disso, o enfoque do tipo de financiamento dos organismos 
reguladores poderá ser um outro caminho, para procurar perceber a sua (in)constância ao longo 
do tempo bem como a sua potencial dependência  face ao organismo financiador, de modo a 
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criar condições para, se tal se justificar, analisar uma forma alternativa de financiamento, que 
lese o menos possível o desempenho do regulador e os direitos dos cidadãos.  
Regressando à escolha do modelo conceptual em sede política, é de referir que Augusto 
Santos Silva menciona ainda preocupações relativas aos cidadãos e à sociedade, indiciando que 
o próprio nome da entidade será reflexo disso ao explicar que “se prefere falar em regulação 
para os media, enfatizando esse duplo alcance: a favor dos media, em prol dos cidadãos” (Silva, 
2007: 19). De acordo com a perspectiva descentrada de regulação postulada por Julia Black 
(2002), deve abrir-se o leque à multiplicidade de actores, com base no entendimento de que a 
regulação está difusa pela sociedade. Esta visão é contrária a uma perspectiva que vê a 
regulação como o “instrumento através do qual o Estado supervisiona, controla ou cerceia as 
actividades dos actores não-estatais em concordância com a política” (Abramson, 2001: 302), 
geralmente referida como mecanismo de comando e controlo, ou “command and control” – 
CAC (Black 2002: 2). 
Para finalizar, gostaríamos de acrescentar, àquelas que já fomos introduzindo, algumas 
pistas para possíveis investigações. A cronologia que elaborámos com recurso à análise 
documental e que se baseou essencialmente em notícias, tinha como objectivo assinalar um 
conjunto de actividades ou momentos proeminentes no sector dos media que se relacionassem 
com a acção do regulador. Um ângulo de análise que permitiria compreender melhor que 
percepção se tem de regulação no nosso país poderia incluir uma investigação sobre a forma 
como esta entidade foi e é tratada nos meios de comunicação social (na rádio, na televisão, na 
imprensa e no online). Além disso, procurar auscultar as motivações dos cidadãos – ou melhor, 
de pessoas individuais ou colectivas - para endereçarem queixas ou participações à ERC seria 
outro contributo para alcançar a mesma finalidade. 
Por outro lado, uma análise da projecção da ERC no espaço público com especial 
enfoque na vertente de publicidade e relações públicas ajudaria a compreender o terreno em 
que se move e a perceber como poderá agir e reagir uma entidade que regula os media e as 
consequências que daí decorrem. Embora este trabalho não seja sobre o mandato do primeiro 
Conselho Regulador da ERC, o período temporal de investigação nas dimensões mencionadas 
(história, modelo e performance) é correspondente ao mesmo. O facto de ser uma entidade nova 
conferiu aos membros do Conselho a responsabilidade, os instrumentos e o poder para encetar 
algo também novo ou, pelo menos, em novos moldes: 
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“Uma vez traçado, por este Conselho Regulador, o caminho necessário para que a ERC 
pudesse cumprir as suas atribuições, a regulação sobreviveu ao combate duro que lhe foi imposto, num 
campo onde as “armas” dos seus detractores eram mais fortes. O espaço público dos media foi o 
terreno de todos os embates. Hoje, esse mesmo espaço público reconhece que a regulação é 
necessária e útil aos cidadãos e aos media e que sem ela o sector se transformaria numa selva. Foi uma 
missão difícil e quase impossível, porém, levada a bom termo. Que outros a prossigam e aprofundem” 
(Serrano, 2010: 101). 
 
Como vimos no Capítulo IV, as unidades departamentais da ERC também têm a seu 
cargo múltiplas tarefas com vista à prossecução dos objectivos de regulação politicamente 
traçados para a ERC. Os dados empíricos recolhidos através da observação participante 
demonstraram a importância destas unidades e a exigência qualitativa e quantitativa no 
desempenho das suas funções. Aliás, o período de observação participante in loco permitiu-nos 
aferir que as dinâmicas de poder não são, aparentemente, muito cerradas, havendo flexibilidade 
não só no tratamento de superiores hierárquicos como de gestão do volume de trabalho. Assim, 
encontramos aqui eco do que defendem os teóricos dos sistemas sociais relativo a uma espécie 
de simbiose entre a estrutura da entidade e as necessidades dos trabalhadores individuais. 
Terminamos esta parte final do relatório tal como a começamos. Frisamos novamente 
que este é um exercício com a finalidade primordial de compreender – e ajudar a compreender 
– a ERC. Para tal, várias opções foram tomadas ao longo do percurso, tendo sido a definição das 
dimensões – histórica, conceptual e performativa - uma mais-valia, pois permitiu que os 
objectivos traçados estivessem sempre presentes. Sabia-se que se queria traçar caminho para 
chegar a três portos, tendo também consciência de que investigar é eleger e todo este trabalho é 
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Apêndice 1  
 
Guião das entrevistas exploratórias aos membros do Conselho Regulador da ERC 
 
Temas Questões 
Balanço mandato Qual é o balanço que faz deste primeiro mandato do Conselho Regulador da 
ERC, prestes a terminar? 
 
Esperava que assim fosse ou perspectivou um primeiro mandato diferente? 
 
Como descreve este caminho? 
 
Como é que foi a estratégia da ERC ao longo destes anos?  
(houve planeamento da forma como se deviam apresentar no espaço público?; 
estratégia reactiva ou planificação e reacção?; a articulação com as novas 
plataformas, consideração das mesmas no posicionamento da ERC no espaço 
público?) 
 
Deliberações/ Doutrina Relativamente às deliberações do Conselho Regulador, mais do que tomar 
decisões, houve a preocupação em desenvolver doutrina quando se 
preparavam e instruíam as deliberações? Em preparar um pensamento 





Que leitura faz das conclusões do recente relatório do OberCom? 
(ERC para servir quem?; por definição, trabalha no interesse público, defende os 
interesses dos cidadãos e não das classes profissionais, serão um grupo importante 
mas não o que define, por si só, a actividade da ERC) 
 
Estrutura orgânica e funcional 
da ERC 
Como descreve, genericamente, a articulação entre os diferentes 
departamentos e colaboradores da ERC? 
 
Pensa que a actual estrutura orgânica e funcional da ERC é eficaz e eficiente? 
 
Pensa que a ERC tem, à sua disposição e com fundamento legal, os 
mecanismos necessários (recursos materiais, recursos humanos, financeiros, 
quadro legal…) à prossecução dos seus objectivos? 
Que avaliação faz dos recursos em função dos objectivos, entre o que está 
previsto e a capacidade efectiva que tem para corresponder? 
(desadequação, ou não, entre o que a lei diz que a ERC deve fazer e o que pode fazer; 
relação entre o que a lei espera da ERC, o que está previsto e a capacidade, os meios 
para responder a tais imperativos) 
 
Modelo conceptual ERC 
Formas de regulação 
 
Acompanhou o processo de desenvolvimento do actual modelo jurídico da 
ERC? 
Do ponto de vista do enquadramento legal, é mais adequado aos dias de hoje 
(comparativamente ao modelo anterior da AACS)? 
 
O que pensa deste modelo? Como o compara o relativamente a outros 
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modelos europeus? Que casos mais similares e mais distintivos apontaria? 
Pensa que diferem essencialmente com a história dos países ou haverá outros 
factores?  
O que pensa dos modelos externos para os quais se olhou para chegar a esta 
configuração? 
 
Por que é que, em Portugal, se terá adoptado este e não outro? Por que razão 
não se terá avançado para um modelo de convergência?  
Que vantagens e desvantagens vê num modelo convergente? 
 
A pertença da ERC a actores internacionais de regulação surge com que 
objectivos? 
 
Aparentemente os jornalistas continuam a ter uma atitude de dúvida e 
desconfiança relativamente à hetero-regulação, assim como as entidades 
patronais. O que pensa relativamente ao futuro? Haveria forma de procurar 
melhorar essa relação, se é que isso é o desejável? 
 
Perspectivas Como perspectiva o futuro da regulação? E o papel dos organismos 
reguladores na Internet? 
 







Cronologia da actividade da Entidade Reguladora para a Comunicação Social e 
factos relacionados (2005-2010) 
A revisão constitucional de 2004 estabeleceu uma nova redacção para o artigo 39º da Constituição da República 
Portuguesa e consagrou, por conseguinte, a existência de uma nova entidade reguladora para a comunicação social, 
que substituiu a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS). A Lei Constitucional n.º 1/2004, de 24 de 
Julho define, no artigo 44º, a permanência em funções da AACS até à tomada de posse dos membros da nova 
entidade reguladora. A AACS foi extinta no dia 17 de Fevereiro de 2006, com a tomada de posse dos membros do 
Conselho Regulador e do Fiscal Único da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC), de acordo com o 




12 – Conselho de Ministros aprova a proposta de lei de criação da ERC (proposta de lei n.º 11/X), extinguindo a 
Alta Autoridade para a Comunicação Social, uma decisão que resulta da revisão constitucional de 2004, aprovada 
com os votos do PSD, PS e CDS-PP. O documento carece ainda de aprovação por maioria de dois terços na 
Assembleia da República.  
 
Setembro 
14 – Debate parlamentar, na generalidade, sobre a proposta de lei para a criação da ERC. Os partidos mostram 
preocupação pelo facto de a nova entidade ser formada já com a decisão sobre a renovação das licenças da TVI e 
da SIC tomada e com o conflito de competências entre a ERC e a Autoridade da Concorrência e a ANACOM.  
 
15 – Votação, na generalidade, da proposta de lei que cria a ERC, como votos favoráveis do PS, PSD e CDS-PP e 
votos contra do PCP, do BE e de Os Verdes. Na mesma data teve lugar a votação, na generalidade, da proposta de 
lei que cria o Provedor do Ouvinte e o Provedor do Telespectador nos serviços públicos de rádio e de televisão, com 





02 - Os quatro membros da ERC designados pelo Parlamento foram eleitos com 147 votos a favor e 36 brancos. A 
lista é composta por Elísio Cabral de Oliveira, Estrela Serrano, Rui Assis Ferreira e Luís Gonçalves da Silva, que 
deverão cooptar o quinto elemento do Conselho Regulador. 
 
10 - Designação por cooptação de um membro do Conselho Regulador da ERC, José Alberto de Azeredo Lopes. 
  
13 – Anteprojecto do decreto-lei sobre o regime das taxas da ERC. Segundo o documento, a taxa a cobrar aos 
operadores generalistas de televisão pela atribuição ou renovação das suas licenças é de 250 mil euros. 
 
17 – Tomada de posse dos membros do Conselho Regulador da ERC. O Sindicato dos Jornalistas não esteve 
representado na cerimónia de tomada de posse da ERC, no Parlamento, após convite da Assembleia da República, 
revelando estar em desacordo com o processo relacionado com esta entidade.  
 
22 – ANACOM coloca em consulta pública a renovação das licenças da SIC e da TVI. Caso vissem as licenças 
renovadas, as duas televisões privadas ficariam com direitos de utilização do espectro rádio-eléctrico até 2022 mas, 
prevendo a ANACOM que a cessação das emissões televisivas em formato analógico ocorresse antes dessa data 
devido ao sistema de transição digital até 2012 recomendado pela Comissão Europeia, decide submeter a questão 
a consulta pública. 
 
24 – Francisco Pinto Balsemão manifesta-se contra propostas governamentais que afectam o sector dos media. Em 
causa estão a proposta de lei orgânica que cria a ERC e proposta para o seu respectivo funcionamento, as 
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propostas de novo Código de Publicidade, de alterações ao Estatuto do Jornalista, de regulamentação da Lei do 
Cinema e a introdução de quotas de música portuguesa na rádio.  
 
Março 
02 – Conselho de Ministros aprova o decreto-lei sobre o regime de taxas da ERC. Confederação dos Meios de 
Comunicação Social, que representa 80 por cento do sector, vai pedir ao Presidente da República a fiscalização 
preventiva do documento. 
 
03 – Esclarecimento do gabinete do ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Santos Silva, sobre as 
diligências aos órgãos de comunicação social supervisionados pela ERC. A nota esclarece que as averiguações 
presenciais não são para supervisionar conteúdos mas para averiguar a correspondência dos registos de 
comunicação social com a realidade (por exemplo, da produção e difusão das emissões radiofónicas a partir do 
local a que corresponde a respectiva licença; da verificação da produção própria dos serviços noticiosos e da sua 
condução por jornalistas; da preservação de registos para efeitos de cumprimento do direito de resposta). 
 
08 – Comunicado da ERC na sequência de pedido da Directora de Informação da Lusa à AACS para analisar 
notícias da imprensa que, no seu entender, “punham em causa a independência da agência noticiosa face ao poder 
político, bem como o rigor informativo". O Conselho Regulador da ERC, depois de analisar notícias relativas ao 
acesso das escolas à Internet em “banda larga” difundidas pela agência, concluiu pela inexistência de indícios de 
pressões políticas que afectem a independência da Lusa. 
 
17 - Presidente da Associação Portuguesa de Radiodifusão (APR), José Faustino, refere que o regime de taxas da 
nova entidade reguladora pode levar algumas emissoras locais à falência. Estas considerações surgem no contexto 
da recente aprovação do decreto-lei que define o regime de taxas da ERC.  
 
Abril 
27 - Conselho Regulador da ERC delibera abrir procedimento para análise do tratamento jornalístico do tema de 
capa do diário 24horas, de 27 de Abril, sob o título "Bispos pedem inquérito à violação de Bibi por um padre" e o 
subtítulo "Denúncia de Carlos Silvino na TVI abala igreja". 
 
10 – O ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Santos Silva, defende o modelo de financiamento da 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social em conferência organizada pelo Centro de Estudos de 
Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho intitulada "A nova entidade reguladora no quadro das políticas 




02 – Apresentação do livro “Para Compreender o Jornalismo - o Diário de Notícias visto pela provedora dos 
leitores”, da autoria de Estrela Serrano, vogal do Conselho Regulador da ERC.  
 
04 – Conselho Regulador da ERC aprova as nomeações de Luís Miguel Viana para Director de Informação e de 
Paulo Rêgo para Director-adjunto da agência Lusa. O parecer foi pedido a 20 de Abril pelo Presidente do Conselho 
de Administração da Lusa, José Manuel Barroso, sendo a decisão do organismo regulador vinculativa relativamente 
às nomeações de directores de órgãos de comunicação detidos ou participados pelo Estado. 
 
Junho 
01 – O deputado socialista Manuel Maria Carrilho anuncia que vai propor, para debate público, que os jornalistas 
apresentem um registo de interesses, à semelhança do que fazem os titulares de cargos públicos. 
 
20 - Conselho Regulador da ERC anuncia, através de um comunicado, que renovou as licenças televisivas dos 
operadores SIC e da TVI.  
 
Agosto 
07 – SIC pede reapreciação da deliberação do Conselho Regulador da ERC que renovou a sua licença televisiva por 
considerar que o pedido de renovação conduziu a um aproveitamento do regulador para “criar um verdadeiro novo 




11 – Autoridade da Concorrência revela, em comunicado, que considera ilegais as cláusulas do acordo de parceria 
entre a SIC e a TV Cabo e aplica coima de € 3.040.000. Neste processo, foram ouvidos os reguladores das 
Telecomunicações e da Comunicação Social. 
 
24 - Conselho Regulador da ERC delibera iniciar um procedimento para averiguação sobre os factos e comentários 
suscitados pelo artigo de Eduardo Cintra Torres, na edição de 20 de Agosto do Público, intitulado “Como se faz 
censura em Portugal”. O autor do artigo faz acusações contra a Direcção de Informação da RTP e questiona a sua 
independência face ao poder político, referindo-se a uma minimização da gravidade dos incêndios florestais no país. 
  
30 – Conselho Regulador da ERC ouve Eduardo Cintra Torres e o Director de Informação da RTP, Luís Marinho, no 
âmbito do procedimento de averiguações a propósito da publicação do artigo “Como se faz censura em Portugal”. 
 
Setembro 
13 - RTP, SIC e TVI assinam acordo de auto-regulação sobre áreas da programação, passando a existir uma tabela 
única de classificação de programas.  
 
28 – Conselho Regulador da ERC aprova pedido de autorização para o exercício da actividade de televisão por cabo 
e satélite de um serviço de programas temático de cobertura nacional e acesso não condicionado denominado 
“Porto canal”.  
 
29 – Disponível o novo site da Entidade Reguladora para a Comunicação Social.  
 
Outubro 
03 – Apresentação, pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares, do anteprojecto de proposta de lei sobre os limites à 
concentração da titularidade nas empresas de comunicação, na Assembleia da República. O documento estará em 
consulta pública até 30 de Novembro. 
 
03 – Na sequência de uma queixa do PSD contra a RTP-N sobre a cobertura noticiosa da sessão de 26 de Junho 
de 2006 da Assembleia Municipal do Porto, o Conselho Regulador da ERC delibera instar o operador ao 
cumprimento dos seus deveres “para garantia da independência, imparcialidade e isenção a que está 
especialmente obrigada como operador público”.  
 
11 – Mais de 70% das rádios já pagaram taxa de regulação à ERC, o que representa cerca de 230 emissoras. 
Houve várias recusas de pagamento no início deste processo, sendo o valor da taxa em causa de metade por ser o 
primeiro ano de actividade da ERC. Além disso, um comunicado da Confederação Portuguesa dos Meios de 
Comunicação Social (CPMCS) dá conta que empresas dos grupos Media Capital, Impresa, Cofina e a Global 
Notícias aguardam uma decisão definitiva dos tribunais acerca desta questão.  
 
19 – Conselho Regulador da ERC delibera instaurar um procedimento contra-ordenacional contra o operador 
televisivo SIC por ter transmitido auto-promoções da novela Jura, com cenas de sexo, em horários anteriores às 
23h00.  
 
25 – ERC assina protocolo com a Escola Superior de Comunicação Social, em Lisboa, para estabelecer uma 
articulação entre as duas instituições em termos de objectivos de investigação e de prestação de serviços.  
 
Novembro 
06 - No seguimento da notícia publicada na edição de 4 de Novembro do Expresso, sob o título "PSD denuncia caso 
de manipulação em telejornal da RTP", bem como noutros jornais, o Conselho Regulador da ERC convoca uma 
série de audições. Esta iniciativa insere-se no âmbito do procedimento iniciado a propósito do artigo publicado por 
Eduardo Cintra Torres no jornal Público, intitulado "Como se faz censura em Portugal".  
 
10 – Conselho Regulador da ERC emite um comunicado, disponível no site da entidade, a propósito do editorial da 
edição de hoje do jornal Público sobre as competências da ERC. O editorial surge a propósito de uma deliberação 
da ERC que obriga o jornal à “republicação do direito de resposta” de Rui Rio, Presidente da Câmara Municipal do 
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Porto e que merece, de acordo com o comunicado, “algumas considerações e esclarecimentos” relativamente aos 
preceitos estatutários que regem o regulador.  
 
13 - RTP anuncia que enviou um pedido de intervenção à ERC para que se esclareçam as acusações do secretário-
geral do PSD, Miguel Macedo, de que a televisão pública era “um palco de propaganda do Governo”. Referindo-se 
ao programa Prós e Contras, o secretário-geral manifestou-se contra a ausência de um representante social-
democrata na emissão do dia 6 de Novembro, durante a qual esteve em debate o Orçamento de Estado para o ano 
de 2007.  
 
Dezembro 
06 – ERC aprova deliberação da qual consta o parecer, solicitado pela Autoridade da Concorrência, relativamente à 
operação de concentração entre a Prisa e a Media Capital. No referido parecer, o Conselho Regulador refere nada 
haver a opor a este projecto por considerar que “a operação em causa não vem modificar a situação vigente nos 
mercados relevantes no sector da comunicação social”.  
 
06 - Deliberação da ERC no âmbito do procedimento a propósito do artigo de Eduardo Cintra Torres. O Conselho 
Regulador conclui não ter encontrado indícios que sugiram “qualquer quebra na obrigação de independência da 
RTP face ao poder político na cobertura da época de incêndio" nem de intervenção política (como denunciava o 
deputado social-democrata Agostinho Branquinho, em declarações ao jornal Expresso, em Novembro passado). 
Reagindo às recomendações da ERC, o Director do Público, José Manuel Fernandes, considera "gravíssima e 
infame" a deliberação em causa refere que não acatará a recomendação para deixar de publicar textos que 
considere inconvenientes.  
 
11 – Conselho Regulador da ERC emite um comunicado acerca do episódio ocorrido com o artigo de opinião de 
Eduardo Cintra Torres, “Como se faz censura em Portugal”, e subsequentes reacções do Director do Público, com a 
finalidade de dar “por encerrado este "diálogo", tão picaresco como pouco edificante”. 
 
12 - ERC reúne-se com os operadores de televisão, SIC, RTP, TVI, Lisboa TV, Sport TV e PT Conteúdos para discutir 
um projecto de reformulação dos actuais mapas de informação sobre a difusão de obras que os agregue num 
único, para melhor tratamento informático e estatístico. Da reunião derivou uma proposta de criação de um grupo 
de trabalho, do qual fariam parte os três principais operadores generalistas, com vista a analisar o projecto em 
questão.  
 
13 – Primeira reunião do Conselho Consultivo da ERC, durante a qual o Presidente do Conselho Regulador 
apresenta o balanço dos primeiros meses de actividade da entidade e os projectos previstos para os próximos 
meses no âmbito das suas competências regulatórias.  
 
18 – Os três operadores de televisão, RTP, SIC e TVI, criam um grupo de trabalho com o objectivo de uniformizar 
um mapa de informação sobre os programas que transmitem. Esta iniciativa decorre de uma reunião promovida 
pela ERC no passado dia 12.  
 
18 – Na sequência de reuniões do Presidente do Conselho Regulador da ERC, Azeredo Lopes, com responsáveis 
pelos operadores SIC e TVI, Pinto Balsemão e Miguel Gil, foram desactivadas as páginas de “chat” incluídas no 
serviço de teletexto de ambos.  
 
19 – Audição do Presidente da ERC na Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias, na Assembleia da República, tendo sido apresentados os traços gerais do parecer enviado pelo Conselho 
Regulador ao Ministro dos Assuntos Parlamentares no âmbito da apreciação da proposta de lei de reestruturação do 
serviço público de rádio e televisão.  
 
20 – Reunião do Conselho Regulador da ERC com o Observatório da Comunicação (OberCom), durante a qual 
foram referidas formas de colaboração entre os dois organismos e estabelecidos encontros periódicos.  
 
21 – Conselho Regulador da ERC, em reunião com Confederação Portuguesa dos Meios de Comunicação Social, 
analisa a situação do sector e ouve acerca dos documentos legislativos que estão sob apreciação, nomeadamente o 
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Anteprojecto da Proposta de Lei da Televisão e o Anteprojecto da Proposta de Lei sobre os Limites à Concentração 





04 – Aprovação, em votação final global, do texto final apresentado pela Comissão Parlamentar de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias relativo à proposta de lei que aprova a lei que procede à 
reestruturação da concessionária de serviço público de rádio e televisão.  
 
10 – Sindicato dos Jornalistas critica a competência atribuída à ERC de apreciar e aprovar os códigos de conduta e 
o estatuto editorial dos operadores de televisão e alega que se trata de matéria de auto-regulação.  
 
11 – Presidente da ERC reúne-se com o Procurador-Geral da República para discutir a articulação de ambas as 
partes de modo a “estabelecer mecanismos de cooperação nos processos judiciais que envolvem a ERC, e em que 
esta é representada pelo Ministério Público”. 
 
15 – RTP e os partidos com representação parlamentar acordam que as conversações acerca da alteração dos 
horários de transmissão dos tempos de antena na RTP sejam mediadas pela ERC.  
 
24 – ERC dá por finalizado o processo de mediação entre a RTP e os partidos sobre o tempo de antena e critica a 
estação televisiva pela “alteração do horário de emissão dos tempos de antena determinada pela Direcção de 
Programas da RTP sem auscultação prévia dos titulares” do direito de antena.  
 
25 – Aprovação, na generalidade, do projecto de lei do PSD que pretende a reposição da emissão dos tempos de 
antena da RTP imediatamente antes do Telejornal, com a abstenção do PS e os votos favoráveis das restantes 
bancadas. Os socialistas não tornaram possível, porém, que o pedido do PSD para que o diploma seguisse para 
votação na especialidade e para votação final global por considerar que deve ser deixada à RTP a oportunidade de 
acatar a recomendação da ERC. O documento passa assim, a ser discutido a especialidade na Comissão de 
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.  
 
30 – Após publicação da portaria em Diário da República, a ERC inicia o envio de notificações às empresas de 
media para que estas comecem a pagar as taxas de regulação relativas a 2007. 
 
30 – Primeira reunião do grupo de trabalho formado por representantes dos operadores de televisão (RTP, SIC e 
TVI) e da ERC para delinear um “modelo de informação único” com os parâmetros necessários para efeitos de 
avaliação das obrigações definidas em termos de difusão de obras audiovisuais.  
 
31 – ERC recebe o jornalista Rui Costa Pinto, que pediu a organização do encontro para expor a sua divergência 
face à Direcção da revista Visão.  
 
31 – Conselho Regulador da ERC emite parecer negativo à queixa feita pelo jornalista freelancer Pedro Almeida 
Vieira, que pretendia exercer o direito de resposta previsto na Lei de Imprensa. Na base desta deliberação está a 
publicação de dois textos do jornalista no Diário de Notícias (no ano de 2006) sobre as quotas de água na barragem 
do Alqueva, tendo sido os mesmos contestados pelo Presidente do Instituto da Água, que exerceu o direito de 
resposta. O jornalista pretendia o mesmo mas viu o seu pedido negado pelo jornal e recorreu à entidade reguladora.  
 
Fevereiro 
02 – Conselho Regulador da ERC adverte os meios de comunicação social, através de comunicado, para o 
cumprimento da norma que proíbe a publicação e difusão de sondagens, comentário, análise e projecção de 
sondagens antes do fecho das urnas. Esta nota surge no contexto do referendo sobre a interrupção voluntária da 
gravidez realizada por opção da mulher nas primeiras 10 semanas, a ter lugar no dia 11 de Fevereiro.  
 
06 – Uma nota no site da ERC dá conta da atenção do Conselho Regulador relativamente ao Relatório do Tribunal 
de Contas sobre o financiamento do Jornal da Madeira bem como às declarações do Presidente do Governo 
Regional da Madeira que se lhe seguiram. Refere ainda, porém, que o Conselho entende não dever pronunciar-se 
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sobre a matéria enquanto não terminar a avaliação do pluralismo na imprensa escrita e serviços televisivos 
integrados no sector público, com divulgação prevista para Março de 2007. 
 
06 - Abertura das propostas apresentadas no âmbito do concurso público para selecção de entidade especializada 
para auditoria às empresas concessionárias de serviço público de rádio e televisão. Segue-se a análise das mesmas 
e a apresentação do relatório final do júri ao Conselho Regulador, a quem compete a decisão final.  
 
08 – Tendo recebido o jornalista Rui Costa Pinto, que pediu a organização do encontro para expor a sua divergência 
face à Direcção da revista Visão, o Conselho Regulador reúne-se com o director da publicação, Pedro Camacho.  
 
08 - A propósito das questões levantadas pela publicação do livro “Sob o signo da verdade”, do Deputado Manuel 
Maria Carrilho e no intuito de melhor enquadrar o “debate e polémica públicos” que suscitou, a ERC inicia uma fase 
de audições ouvindo o autor do livro e o Presidente da Associação Portuguesa das Empresas de Conselho em 
Comunicação e Relações Públicas, Alexandre Cordeiro.  
 
08 – Publicação, em Diário da República, do despacho que determina a abertura do concurso público para 
atribuição de três licenças para o exercício de actividade de radiodifusão sonora em ondas métricas (frequência 
modulada), de conteúdo generalista, para os concelhos de Almodôvar, Chaves e Seia.  
 
08 – Reunião da ERC, representada pelo Vice-Presidente, com um grupo formado pela Associação Portuguesa de 
Radiodifusão e representantes dos grupos Rádio Renascença, RDP e Media Capital. O objectivo é “avaliar o impacto, 
nos sistemas de informação dos operadores de radiodifusão, do projecto de verificação das quotas de música que a 
ERC pretende implementar”. 
 
15 – ERC lança newsletter, um boletim mensal que visa dar a conhecer uma “síntese das suas actividades, bem 
como algumas das questões que chegam com maior frequência aos seus serviços, na perspectiva estreitar o seu 
relacionamento com os cidadãos”. 
 
27 – Em conferência de imprensa, o secretário-geral do PSD, Miguel Macedo, acusa o Governo de “apertar o 
controlo sobre a RTP”, estação que considera estar a passar de “televisão pública a televisão oficial do Governo”. A 
direcção da RTP não quer comentar estas declarações.  
 
27 – ERC inicia um conjunto de reuniões com responsáveis editoriais da imprensa (de âmbito nacional, numa 
primeira fase e posteriormente, da imprensa regional) para debater o direito de resposta. Nesta primeira reunião 
estiveram representantes da direcção do Diário de Notícias, Jornal de Notícias, Correio da Manhã, Expresso, Sol e 
da revista Focus.  
 
28 – Conselho Regulador da ERC recebido, a seu pedido, pelo Presidente da República, com vista à apresentação 
de cumprimentos na ocasião do primeiro aniversário da entidade reguladora.  
 
Março 
01 – Media Capital Rádios (MCR) quer lançar uma estação com o nome “M80”.  
 
06 – Conselho Regulador da ERC reúne-se com directores comerciais dos operadores de televisão com vista à 
concertação de critérios para a inserção de publicidade. O objectivo do regulador é “iniciar, com a colaboração dos 
operadores, uma análise que conduza à conciliação das técnicas publicitárias com as exigências e os limites 
impostos nas legislações nacional e comunitária”.  
 
07 - Conselho Regulador da ERC recebe o Provedor do Telespectador da RTP, José Manuel Paquete de Oliveira, e o 
Provedor do Ouvinte da RDP, José Nuno Martins, que entregaram os correspondentes relatórios anuais, em 
conformidade com o disposto no Estatuto do Provedor.  
 
08 – Motivado por várias queixas, o Conselho Regulador da ERC delibera a propósito da transmissão da execução 
de Saddam Hussein nas televisões portuguesas em horário nobre. O regulador condena a TVI pela emissão do vídeo 
completo do enforcamento do ex-líder iraquiano, instaurando um processo contra-ordenacional e realça “pela 




20 – Tendo sido aprovada em Conselho de Ministros a Proposta de Lei da Televisão e enviada para a Assembleia 
da República, a ERC divulga o seu parecer, aprovado em reunião do Conselho Regulador de 18 de Janeiro deste 
ano.  
 
21 - Conselho Regulador da ERC dá parecer favorável às nomeações de João Leonel de Freitas e Pedro Albergaria 
Bicudo para os cargos de Directores da RTP Madeira e da RTP Açores, respectivamente. 
 
29 – ERC encomenda um Estudo de Recepção dos Meios de Comunicação Social Portugueses, coordenado por 
José Rebelo, do ISCTE.  
 
29 – Realização do acto público relativo à abertura das propostas candidatas ao concurso público para atribuição 
de três licenças para o exercício de actividade de radiodifusão sonora, de conteúdo generalista, para os concelhos 
de Almodôvar, Chaves e Seia.  
 
30 - Proposta governamental da nova Lei da Televisão debatida na Assembleia da República sustenta que o acesso 
à actividade televisiva seja facilitado aos distribuidores de televisão em sinal condicionado via Televisão Digital 
Terrestre e via Internet, defendendo que os canais televisivos on-line não precisem de licença para emitir televisão e 
fiquem sujeitos apenas a registo. 
 
Abril 
03 – A propósito do artigo intitulado “Impulso irresistível de controlar”, da autoria de Nuno Saraiva, publicado na 
edição do jornal Expresso de 31 de Março de 2007, o Conselho Regulador da ERC convoca para audição David 
Damião (assessor de imprensa do Primeiro-Ministro), Nuno Saraiva (do Expresso), Francisco Sarsfield Cabral 
(Director de Informação da Rádio Renascença), Ricardo Costa (Director da SIC Notícias), José Manuel Fernandes 
(Director do Público) e Ricardo Dias Felner (do Público).  
 
04 – Conselho Regulador da ERC aprova a decisão final relativamente ao concurso público para a selecção de uma 
entidade especializada para auditoria às empresas concessionárias do serviço público de rádio e televisão (ano de 
2005), optando por não adjudicar o serviço às candidaturas aceites (da PricewaterhouseCoopers & Associados, 
SROC, Lda. e da BDO & Associados, SROC, Lda.) e remeter o processo para a data da abertura de novo concurso 
para auditoria do ano de 2006.  
 
09 - Debate “O silêncio de José Sócrates” (acerca da licenciatura do político) vai ser emitido na SIC Notícias, um 
dia antes de o Primeiro-Ministro ser entrevistado na estação pública de televisão. 
 
10 – ERC divulga candidaturas admitidas ao concurso público para atribuição de três licenças para o exercício de 
actividade de radiodifusão sonora local para os concelhos de Almodôvar, Chaves e Seia.  
 
10 – Augusto Santos Silva, ministro dos Assuntos Parlamentares, considera que o contacto entre o Público e o 
gabinete de José Sócrates no âmbito da investigação sobre a carreira académica do Primeiro-Ministro foi “normal”.  
 
11 – Presidente da ERC revela considerar que o órgão regulador deve agir por iniciativa própria e não somente 
quando a intervenção do mesmo é solicitada. Este entendimento difere do do Presidente do Observatório da 
Imprensa, Joaquim Vieira, que ontem referiu, em debate organizado pelo Rádio Clube Português, que a ERC só deve 
intervir quando tal é requerido. Tais afirmações surgem numa altura em que a ERC decidiu investigar as acusações 
dirigidas ao Governo de alegadas tentativas de condicionamento dos media pelo Governo. 
 
12 - Os directores do Público, SIC e Rádio Renascença, ouvidos pela ERC no âmbito do processo de investigação 
sobre o percurso académico do Primeiro-Ministro José Sócrates, concordaram ter havido pressões mas adiantam 
que estas não condicionaram a actuação dos jornalistas. Em causa estavam alegadas pressões do governo no 
decorrer das investigações acerca do percurso de Sócrates na Universidade Independente.  
 
18 – Conselho Regulador da ERC apresenta aos partidos com representação parlamentar o plano de avaliação do 




18 – Conselho Regulador da ERC reúne-se com o Ministro dos Assuntos Parlamentares para apresentação do 
projecto do governo de Regulamento do Concurso Público para Atribuição de Direitos de Utilização de Frequências 
de Âmbito Nacional e Regional para o Serviço de Radiodifusão Televisiva Digital Terrestre (TDT) e de Licenciamento 
de Operador de Distribuição. O Conselho terá que elaborar um parecer acerca do projecto, ao que se seguirá a 
consulta pública do mesmo.  
 
19 – Na sequência das audições levadas a cabo no dia 12 de Abril, a propósito do artigo do Expresso intitulado 
“Impulso irresistível de controlar”, o Conselho Regulador da ERC delibera proceder a audições suplementares ao 
Primeiro-Ministro (depoimento escrito), Luís Bernardo (assessor de imprensa do Primeiro-Ministro), José Eduardo 
Moniz (Director de Informação da TVI) e Luís Marinho (Director de Informação da RTP). A decisão teve por base 
proposta do Presidente do Conselho, do Vice-Presidente e da vogal Estrela Serrano, tendo havido declaração de voto 
do vogal Luís Gonçalves da Silva. 
 
24 – Conselho Regulador da ERC emite um comunicado, também publicado no site da entidade, a propósito da 
nomeação do Presidente do Conselho de Administração da Media Capital. No documento, o regulador evoca as 
suas competências e alcance da sua actuação e reforça que é sobre a actividade das empresas do sector da 
Comunicação Social decorrente das obrigações dos licenciamentos que se debruça e “não sobre os protagonistas 
que individualmente lhe dão suporte”.  
 
Maio 
02 – Audição do Presidente da ERC, Azeredo Lopes, na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades 
e Garantias, na Assembleia da República, a propósito da proposta de lei do Governo que visa regulamentar o acesso 
à actividade de televisão e o seu exercício.  
 
09 – Conselho Regulador da ERC apresenta ao Ministro dos Assuntos Parlamentares o plano de regras para 
avaliação do pluralismo político-partidário no serviço público de televisão.  
 
10 – Motivado por uma queixa do PSD contra o programa Prós e Contras, da RTP1, baseada no “alegado 
incumprimento do dever de promoção do contraditório político na escolha dos participantes em palco”, 
especialmente na emissão de 6 de Novembro de 2006 dedicada ao Orçamento de Estado para 2007, o Conselho 
Regulador da ERC analisa os critérios editoriais da RTP nessa e nas 145 edições emitidas desde o início do 
programa e até à entrada desta queixa.  
 
11 – Conselho Regulador da ERC delibera considerar que o programa Prós e Contras da RTP1 cumpre as 
obrigações de independência e pluralismo político, rejeitando uma queixa do PSD que acusava o programa de 
favorecer o Governo. A deliberação registou duas declarações de voto dos membros Rui Assis Ferreira e Luís 
Gonçalves da Silva.  
 
26 – Estrela Serrano, membro do Conselho Regulador da ERC, anuncia que a entidade vai desenvolver um estudo 
para analisar a influência dos grupos económicos nas notícias, para “identificar as ameaças” ao rigor e à liberdade 
de informação.  
 
30 - Parlamento aprova nova Lei da Televisão. 
 
31 – Tendo recebido uma queixa de Valentim Loureiro contra os responsáveis pela emissão do programa A Voz do 
Cidadão e contra o provedor do telespectador, Paquete de Oliveira, de falta de isenção e respeito pelo princípio do 
contraditório numa das emissões do programa, o Conselho Regulador da ERC delibera que o “queixoso poderia ter 
exercido o direito de resposta ou rectificação” e que “pertencerá ao foro judicial o apuramento de eventuais ilícitos 
ocorridos” na transmissão em causa.  
 
Junho 
11 – Conselho Regulador da ERC, representado pelo vogal Rui Assis Ferreira, participa na sessão de trabalho da 
Associação das Televisões Comerciais Europeias, organismo do qual fazem parte operadores privados de vários 




19 – ERC reprova publicamente a exclusão, por parte da SIC Notícias, de cinco candidatos à presidência da 
Câmara de Lisboa do debate a ser transmitido neste dia. Entre as razões desta intervenção está uma queixa do 
candidato António Garcia Pereira.  
 
27 – ERC e ANACOM assinam um protocolo, válido pelo período de 3 anos, que visa facilitar a cooperação entre os 
dois organismos.  
 
Julho 
04 – Conselho Regulador da ERC recomenda, especialmente ao serviço público de rádio e televisão, a “escrupulosa 
observância do princípio da igualdade de oportunidades e tratamento dos candidatos às eleições autárquicas” de 
Lisboa. A deliberação surge no decorrer das queixas apresentadas pela candidata independente Helena Roseta e 
pelo candidato do PCTP/MRPP, Garcia Pereira.  
 
04 – Tendo elaborado um relatório que analisa as questões levantadas pelo livro de Manuel Maria Carrilho, 
publicado em Maio de 2006, o Conselho Regulador da ERC conclui que “a informação recolhida no decurso desta 
análise e os depoimentos dos intervenientes ouvidos em audição não permitem identificar uma influência directa 
das agências de comunicação, ou de uma agência de comunicação em especial, na informação publicada”. Em 
causa estariam questões acerca do rigor da cobertura jornalística no período eleitoral para a Câmara de Lisboa, em 
2005, e da alegada interferência de agentes externos à área jornalística na informação difundida. 
 
11 – ERC reúne-se com representantes da Associação Portuguesa de Radiodifusão, da Associação de Rádios de 
Inspiração Cristã, do Grupo Rádio Renascença, da RDP e da Media Capital para apresentar previamente o software 
que o regulador pretende usar na verificação do cumprimento das quotas de difusão de música portuguesa, 
programado para Outubro.  
 
24 – Presidente da República promulga Lei da Televisão. Os operadores ficam, assim, obrigados a anunciar a 
programação com 48 horas de antecedência e abre-se o caminho para o arranque da Televisão Digital Terrestre. 
Além disso, a renovação das licenças de televisão dos operadores privados fica condicionada ao cumprimento das 
suas obrigações e das recomendações que a ERC faça em avaliações intercalares, a cada cinco anos.  
 
25 – ERC divulga relatório sobre a cobertura televisiva das eleições intercalares para a Câmara Municipal de Lisboa, 
no período de 14 de Maio a 13 de Julho de 2007, no Telejornal (RTP1), Jornal da Noite (SIC) e Jornal Nacional 
(TVI).  
 
30 – ERC anuncia, através de nota divulgada no site da entidade, a mudança dos seus serviços para um novo 
edifício (sito na Avenida 24 de Julho, n.º 58, Lisboa).  
 
30 – Publicação, em Diário da República, da Lei n.º 27/2007, o novo diploma que regula o acesso à actividade de 




14 – A respeito do procedimento de averiguações desencadeado, em Abril, relativamente ao artigo “Impulso 
irresistível de controlar”, da autoria de Nuno Saraiva, publicado na edição de 31 de Março de 2007 do jornal 
Expresso, o Conselho Regulador da ERC delibera que não se verificaram “indícios de intervenção governamental 
ilegítima em reacção às dúvidas suscitadas por alguns órgãos de informação em torno do processo de licenciatura 
de José Sócrates”.  
 
21 - ERC sustenta a criação de medidas éticas ou de um código de boas práticas para clarificar as relações entre os 
assessores governamentais e a comunicação social na deliberação acerca das alegadas pressões do Governo junto 
dos media. Na mesma, o Primeiro-Ministro é ilibado de alegadamente ter interferido e pressionado os órgãos de 
comunicação social, a propósito das investigações no âmbito do seu percurso académico. Luís Gonçalves da Silva, 
membro do Conselho Regulador, discordou da deliberação e redigiu uma declaração de voto.  
 
23 - ERC e ANACOM entregam ao Governo os pareceres relativos aos regulamentos e cadernos de encargos do 




28 - Conselho Regulador da ERC aprova duas licenças de radiodifusão de conteúdo generalista para os concelhos 
de Almodôvar e Seia.  
 
31 - Publicação, em Diário da República, do projecto de regulamento relativo ao concurso público para atribuição de 
direitos de utilização de frequências de âmbito nacional e parcial para o serviço de radiodifusão televisiva digital 
terrestre e de licenciamento de operador de distribuição, ficando para consulta pública por um período de 30 dias.  
  
Setembro 
12 – Na sequência de uma queixa do Conselho de Redacção da Lusa - Agência de Notícias de Portugal, S.A por 
alegado desrespeito da empresa pelas suas competências, o Conselho Regulador da ERC delibera considerar que a 
agência noticiosa “não cumpriu, integralmente, as obrigações a que estava adstrita relativamente às competências 
do Conselho de Redacção, nomeadamente, as que se referem à emissão de parecer sobre a admissão de 
jornalistas profissionais e sobre reorganizações que implicam alterações na redacção e na actividade dos 
jornalistas”.  
 
12 – Conselho Regulador da ERC faz balanço da cobertura jornalística da campanha eleitoral para as eleições 
intercalares para a Câmara Municipal de Lisboa na imprensa e na televisão (nos diários Correio da Manhã, Diário de 
Notícias, Jornal de Notícias, Público, 24 Horas e Destak, nos semanários Expresso e Sol e nos operadores RTP1, 
SIC e TVI) e conclui que “todas as candidaturas tiveram acesso a esses meios, não obstante terem-se registado 
variações entre meios e entre candidaturas na extensão da cobertura e no destaque conferidos a cada uma delas”.  
 
26 – ERC autoriza a alteração da denominação dos serviços de programas televisivos Lusomundo Premium, 
Lusomundo Gallery, Lusomundo Action e Lusomundo Happy (da PT Conteúdos) para TV Cine 1, TV Cine 2, TV Cine 
3 e TV Cine 4, respectivamente. 
 
26 – Tendo a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira aprovado um “Regulamento de acesso dos 
profissionais da Comunicação Social ao edifício principal da Assembleia Legislativa da Madeira”, o Conselho 
Regulador da ERC aprecia os condicionalismos dele decorrentes e salienta que o enfoque deveria ser na “adopção 
de um documento assimilável a um código de conduta que, ultrapassando a mera referência a indumentárias 
específicas, estabelecesse procedimentos padronizados em sede de apresentação e condutas a observar por parte 
de todos os terceiros interessados em aceder aos espaços do parlamento regional madeirense”.  
 
Outubro 
02 – Conselho Regulador da ERC dá parecer favorável às nomeações de António Luís Marinho dos Santos, João 
Paulo Borralho Furtado Barreiros e José Alberto dos Santos Carvalho para cargos de direcção da RTP (de Director 
de Informação, Director Executivo de Informação para a Rádio e Director Executivo de Informação para a Televisão, 
respectivamente).  
 
11 - ERC não vai receber José Rodrigues dos Santos nem o Conselho de Administração no âmbito do conflito que 
opõe o pivô e o organismo gestor do canal público após declarações, no passado dia 7, à revista Pública. O 
Conselho Regulador entende não se justificar uma “intervenção regulatória adicional”, embora a decisão não tenha 
sido unânime, tendo um dos cinco membros do Conselho Regulador, Luís Gonçalves da Silva, votado contra esta 
posição, com declaração de voto.  
 
24 – ERC organiza, durante dois dias, uma conferência internacional subordinada ao tema “Por uma Cultura de 
Regulação”.  
 
25 – Grupo Controlinveste manifesta interesse em licença para canal em sinal aberto. Rolando Oliveira, 
administrador do grupo, adianta que a viabilidade económica para um potencial projecto já foi analisada.  
 
Novembro 
07 – Conselho Regulador da ERC delibera não dar seguimento à participação da CDU Porto contra a Câmara 
Municipal do Porto, movida por alegada violação de direitos, liberdades e garantias em textos publicados no site 




12 – ERC disponibiliza online os Relatórios de Regulação e de Actividades e Contas relativos ao ano de 2006.  
 
14 – ERC realiza, durante dois dias, uma conferência subordinada ao tema “Sondagens: Desafios e Problemas de 
Regulação”. 
 
21 – Conselho Regulador da ERC apresenta, na Comissão de Ética, Sociedade e Cultura da Assembleia da 
República, o Relatório de Regulação e o Relatório de Actividades e Contas relativos ao ano de 2006.  
 
23 – Reunião do Conselho Consultivo da ERC para discutir o Relatório de Regulação relativo ao ano de 2006.  
 
29 - Conselho de Ministros de Assuntos Gerais e Relações Externas adoptou, a 15 de Outubro de 2007, uma 
posição comum sobre a proposta de directiva dos serviços audiovisuais, da Comissão Europeia (Directiva 
2007/65/CE), que foi hoje aprovada pelo Parlamento Europeu. Esta é uma revisão da actual directiva Televisão 
Sem Fronteiras (Directiva 89/552/CEE do Conselho, de 3 de Outubro de 1989), tendo os Estados-membros dois 
anos para a transpor para a ordem jurídica interna. 
 
Dezembro 
13 – Conselho Consultivo da ERC reúne-se para discutir a temática da “Publicidade”, com especial enfoque para o 
product placement, tendo em consideração a nova directiva sobre os serviços de comunicação audiovisuais.  
 
24 – Comissão de Trabalhadores da RTP envia pedido de pronúncia à ERC acerca do caso José Rodrigues dos 
Santos. Em declarações anteriores, a entidade já havia referido que esta é uma questão interna de uma empresa e, 
como tal, não tencionava pronunciar-se. No entanto, o Presidente da ERC tinha mencionado essa possibilidade caso 





04 – Discussão do Relatório de Regulação e de Actividades e Contas de 2006, elaborado pela ERC, em sessão 
plenária da Assembleia da República, após aprovação por unanimidade, no plenário da XII Comissão, do parecer do 
relator (deputado Agostinho Branquinho).  
 
16 – Tendo por base o apelo da Associação Portuguesa de Imprensa (API) para colaboração da ERC na mediação 
do processo de criação de uma estrutura de auto-regulação na imprensa, o Conselho Regulador reúne-se com 
directores de jornais e revistas de expansão nacional, de modo a verificar o seu interesse neste projecto. 
 
23 – Conselho Regulador da ERC aprova as nomeações de João Paulo Borralho Furtado Barreiros para o cargo de 
Director de Informação da rádio, de José Manuel Fragoso dos Santos para o cargo de Director de Programas dos 
canais RTP1, RTP Internacional e RTP África e de José Alberto dos Santos Carvalho para o cargo de Director de 
Informação para a televisão, do operador Rádio e Televisão de Portugal.  
 
29 - Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa arquiva queixa-crime da RTP contra Eduardo Cintra Torres, que 
acusou a estação de falta de independência face ao poder político. 
 
30 – Com vista à criação de uma estrutura de auto-regulação na imprensa, o Conselho Regulador da ERC reúne-se 
com a direcção do Sindicato dos Jornalistas, para auscultar o seu interesse e disponibilidade neste processo. Esta 
iniciativa incluiu também uma reunião com directores de jornais e revistas de expansão nacional.  
 
30 – Na sequência de um “pedido de apreciação dos critérios de distribuição da publicidade institucional pelo 
Governo Regional dos Açores” pelo Diário dos Açores, o Conselho Regulador da ERC delibera ser necessário 
submeter este tipo de publicidade a critérios de distribuição, com vista a assegurar “a salvaguarda dos princípios da 
igualdade de tratamento e da não discriminação, evitando, simultaneamente, a disparidade de actuação entre a 
Administração Central e a Autárquica”. 
 
31 – Referindo a ocorrência, em publicações periódicas, de práticas publicitárias que podem lesar normativos 
legais e deontológicos que pautam a actividade jornalística, o Conselho Regulador da ERC adopta uma deliberação 
98 
 
que alerta para as ilegalidades relativas às práticas publicitárias e à obrigação de separar conteúdos editoriais e 
publicitários e reitera a existência de um quadro sancionatório em caso de incumprimento. 
 
Fevereiro 
01 – I Encontro dos Reguladores Ibéricos da Comunicação Social reúne Presidentes e Membros da ERC, do 
Conselho Audiovisual da Andaluzia, do Conselho Audiovisual da Catalunha e do Conselho Audiovisual de Navarra. 
Durante dois dias, as questões para discussão centraram-se nas competências e atribuições destes organismos 
reguladores, tendo sido aprovada a Declaração de Lisboa (“Declaração Conjunta das Entidades Reguladoras da 
Comunicação Social de Portugal, Andaluzia, Catalunha e Navarra”).  
 
06 – ERC dá parecer favorável à nomeação de Judite Fernanda da Rocha Sousa de Reboredo Seara para o cargo 
de Directora-adjunta de Informação para a televisão, do operador Rádio e Televisão de Portugal.  
 
13 – Conselho Regulador da ERC adopta decisão final no âmbito do concurso público de auditoria à empresa 
concessionária do serviço público de televisão, relativamente aos anos de 2005 e 2006. Não tendo sido adjudicada 
a prestação de serviços de auditoria referente a 2005 por exclusão das candidaturas apresentadas, foi aprovada a 
adjudicação deste serviço para 2006 a favor da empresa BDO bdc & Associados.  
 
21 – A pedido da RNTV - Região Norte Televisão, S.A., a ERC autoriza o exercício da actividade de televisão através 
de um serviço de programas denominado “mvm - Moda, Vídeo e Música” emitido pela rede da TVTEL 
Comunicações. Após verificação das condições técnicas da candidatura junto da ANACOM, a ERC pronuncia-se 
favoravelmente à criação deste novo canal de cabo.  
 
25 – Publicação, em Diário da República, do regulamento do concurso público para atribuição do direito de 
utilização de frequências de âmbito nacional para a Televisão Digital Terrestre (TDT). O critério de maior ponderação 
para apreciação dos concorrentes, com um peso de 38% e decisivo em caso de empate, é a contribuição para a 
rápida massificação da TDT e o desenvolvimento da Sociedade de Informação.  
 
27 – Nomeação dos membros da comissão que irá apreciar as candidaturas ao concurso de TDT e propor a 
atribuição das frequências aos vencedores. Para presidir a comissão foi escolhido Carlos Salema, Presidente do 
Conselho Executivo do Instituto das Telecomunicações e professor catedrático na Faculdade de Engenharia da 
Universidade Católica Portuguesa.  
 
27 – ERC dá parecer favorável à nomeação de Bruno de Lima Santos para o exercício de funções de Director-
adjunto de Programas de Televisão da RTP.  
 
Março 
04 – Alfredo Maia, Presidente do Sindicato dos Jornalistas, revela, durante uma audição parlamentar, preocupação 
face à versão actual do anteprojecto de lei sobre a concentração dos media, considerando estarem em risco postos 
de trabalho, a diversidade informativa e a qualidade da democracia. Esta é a segunda versão do anteprojecto sobre 
a concentração dos media (a primeira data de Outubro de 2006), tendo sido elaborada com base nas sugestões da 
ERC, da Confederação de Meios, após pedido do Ministro dos Assuntos Parlamentares. Ao Sindicato dos Jornalistas 
também foi requerido parecer, o qual não terá sido apresentado. 
 
26 – Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Santos Silva, anuncia que o concurso para o quinto canal de 
televisão em sinal aberto será lançado em Outubro, altura em que se completam 180 dias após a apresentação das 
candidaturas à TDT.  
 
26 – ERC emite parecer favorável à nomeação de Carlos Daniel Bessa Ferreira Alves para o cargo de Director-
adjunto da RTPN. 
 
31 – ERC entrega ao Parlamento o relatório sobre pluralismo politico-partidário na RTP, relativo ao período de 
Setembro a Dezembro de 2007. Pedro Mota Soares, deputado do CDS-PP, considera os dados deste relatório 
“muito graves e preocupantes” e refere que o mesmo retrata um “excesso de presença do Governo e PS” na 
informação da RTP. Para Arons de Carvalho, deputado socialista, o relatório não denota uma “apreciação negativa 
sobre falta de pluralismo na RTP” mas adianta que “não faz sentido não estar contabilizado o tempo atribuído à 
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oposição governamental pelas forças sindicais e sociais”. Por outro lado, o deputado social-democrata Agostinho 
Branquinho considera que o relatório corrobora as críticas que o PSD tem feito à informação da televisão pública e 
anuncia uma conferência de imprensa para o dia seguinte, que terá como objectivo dar conta das medidas que o 
PSD quer tomar para reagir a este documento. O Director de Informação da RTP, José Alberto Carvalho, argumenta 
referindo que a maior presença do Governo relativamente à oposição nos noticiários da RTP se deve à coincidência 
do período analisado com a presidência portuguesa da União Europeia.  
 
Abril 
01 – Numa conferência de imprensa, no Porto, com o objectivo de comentar os dados do relatório da ERC sobre 
pluralismo politico-partidário na RTP, Agostinho Branquinho, porta-voz do PSD para a área da comunicação social, 
disse recear que os resultados das eleições regionais nos Açores, previstas para o final deste ano, sejam 
“adulterados” pela alegada parcialidade da RTP. Considerando ser uma situação “grave” e que “põe em causa a 
democracia”, o partido social-democrata revelou que vai enviar o relatório da ERC ao Presidente da República.  
 
01 – PSD vai entregar, amanhã, na Assembleia da República a proposta de alteração à Lei da Televisão, na qual 
contempla eliminar a publicidade comercial da RTP, deixando o mercado publicitário para os operadores privados. 
As dívidas da estação pública passariam, de acordo com a proposta, a ser suplantadas pelo excedente das receitas 
da taxa de audiovisual cobradas pelo Estado.  
 
03 - À saída de uma reunião com o porta-voz do PSD para a área da Comunicação Social, Agostinho Branquinho, o 
Director de Informação da RTP, José Alberto Carvalho, assegura que o Governo não exerce pressões sobre a 
estação pública e critica o que denominou um sistema de quotas utilizado pela ERC no relatório sobre pluralismo 
político-partidário no canal de televisão.  
 
04 - Ministro da Presidência, Pedro Silva Pereira, afirma que o relatório da ERC sobre a RTP traduz um reforço da 
democracia, depois de a actual maioria ter reforçado os poderes desta entidade.  
 
22 – Presença dos Directores de Informação e Programação da RTP no Parlamento para falarem acerca do 
relatório do organismo regulador sobre pluralismo político-partidário divulgado no final de Março.  
 
23 – ERC emite parecer favorável à nomeação de David Manuel Guedes Laranjo Pontes e António Augusto Ramos 




02 – Divulgação do relatório “Worldwide Press Freedom 2007”, da organização não-governamental Repórteres Sem 
Fronteiras. Os dados do relatório indicam que Portugal está entre os dez países do mundo com mais liberdade de 
imprensa.  
 
03 – Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, instituído em 1991 pela UNESCO. 
 
06 – Director de Informação da RTP, José Rodrigues dos Santos, contesta, no Parlamento, a existência de um 
sistema de “quotas” para partidos políticos na televisão pública. 
 
07 – ERC disponibiliza online um comunicado que versa sobre a campanha eleitoral para a presidência do Partido 
Social Democrata, ao longo do qual se relembram imperativos ético-deontológicos e se reforça a especificidade do 
operador de serviço público de rádio e televisão no tratamento de uma eleição partidária. 
 
09 – ERC analisa caso de agressão na Escola Secundária Carolina Michaelis, no Porto, na sequência de uma 
queixa da Direcção Regional de Educação do Norte (DREN).  
 
13 – Conselho Regulador da ERC reúne-se com os directores de programas ou representantes dos operadores 
televisivos RTP1, RTP2, SIC, SIC Notícias, TVI e Sport TV para abordar e discutir o tema “auto-promoções em 




19 – ERC assina um protocolo de cooperação técnica e científica com a Universidade Católica Portuguesa, com o 
objectivo de desenvolver uma colaboração, durante um ano, para realização de “estudos, análises, investigações e 
projectos de interesse mútuo relativos aos domínios da Comunicação Social”.  
 
20 – Conselho Regulador da ERC autoriza a actividade de televisão através do serviço de programas temático de 
cobertura nacional e acesso condicionado denominado “Sport TV3”. 
 
26 – Conselho Regulador da ERC submete a consulta pública o projecto de regulamento acerca dos critérios a 
seguir quanto ao regime de excepção do cumprimento das quotas de difusão de música portuguesa.  
 
26 – Divulgação do Relatório de Regulação de 2007 da Entidade Reguladora para a Comunicação Social. Entre as 
principais considerações está o entendimento de que as três televisões generalistas não cumpriram as suas 
obrigações, tendo a RTP falhado na difusão de obras em português e a SIC e TVI nos programas de debate e 
entrevistas.  
 
29 – ERC divulga, na sua página oficial, uma nota com vista a recordar a aplicabilidade da Lei das Sondagens no 
decorrer das eleições para a presidência do PSD, em específico dos preceitos que proíbem a “publicação e a 
difusão, bem como o comentário, a análise e a projecção de resultados de qualquer sondagem ou inquérito de 
opinião”, directa ou indirectamente relacionados com esta votação, no dia anterior ao da realização da mesma.  
 
Junho 
02 – Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto Santos Silva, diz que o Estado não vai sancionar a RTP por ter 
falhado com obrigações de serviço público em 2007 (de acordo com as conclusões do relatório da ERC relativo a 
2007), uma vez que a estação apresentou uma melhoria de desempenho em relação a anos anteriores.  
 
04 – O Conselho Regulador da ERC considera “reprovável” a conduta do Sol, por ter publicado, na edição de 5 de 
Abril de 2008, imagens referentes ao cadáver do major Alfredo Reinado e do militar Leopoldino Mendonça. Neste 
contexto, o regulador considera ter havido violação da “dignidade da pessoa humana” e do “direito à imagem dos 
visados, cuja protecção não cessa com a sua morte” e aprova, consequentemente, uma recomendação.  
 
04 – No âmbito da cobertura jornalística do vídeo divulgado no site YouTube sobre o caso “Carolina Michaelis”, a 
ERC delibera arquivar o processo relativamente à SIC e ao Diário Digital e recomendar o Correio da Manhã e o 
Expresso a cumprir os seus deveres legais e deontológicos e a adoptar “atitudes mais zelosas no que respeita ao 
tratamento editorial de imagens e vídeos potencialmente violadoras dos direitos de personalidade dos visados”.  
 
05 - Confederação dos Meios de Comunicação congratula-se com a recomendação da Provedoria de Justiça para 
que seja reconsiderada a necessidade das taxas de regulação e adianta que as mesmas devem sujeitar-se ao 
princípio da legalidade fiscal.  
 
11 – ERC dirige parecer favorável sobre o projecto de operação de concentração entre a Impresa - Sociedade 
Gestora de Participações Sociais, S.A. e a Edimpresa Editora, Lda. Conforme estipulado na deliberação que versa 
sobre este caso (Deliberação 2/PAR-ER/2008), cabe, no entanto, à Autoridade da Concorrência “verificar se a 
operação de concentração projectada é susceptível de entravar a concorrência no mercado nacional”.  
 
12 – Na sequência do pedido do Director de Informação da Lusa para que o Conselho Regulador da ERC 
esclarecesse a actividade dos estagiários curriculares, este delibera manter o entendimento exposto em deliberação 
anterior (Deliberação 11/DF-I/2007, de 12 de Setembro) acerca desta matéria e reforça que “os estagiários 
curriculares não podem praticar actos jornalísticos destinados à “linha” da agência de notícias”.  
 
12 – Conselho Regulador esclarece publicamente, através de nota no site da entidade, a autorização dada à Rádio 
Renascença para a alteração do serviço de programas bem como da sua denominação (Rádio Sim), asseverando 
não existir acréscimo de canais disponibilizados por este operador.  
 
19 – Aprovação, em Conselho de Ministros, da proposta de lei do pluralismo e da não concentração nos meios de 




25 – Conselho Regulador da ERC reúne-se com a Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no quadro da Resolução n.º 11/2008/A, de 18 de Junho, 
que se refere às obrigações de serviço público de rádio e televisão nos Açores.  
 
25 – ERC emite uma circular que descreve os procedimentos legais com vista à renovação das licenças de rádio.  
 
24 – ERC emite parecer que aprova negócio de compra da rede de distribuição de televisão por cabo TVTEL pela TV 
Cabo, desde que esta assegure que incorpora na sua oferta os serviços de programas que eram exclusivos da 
empresa adquirida. A tarefa do regulador consistia na verificação da “liberdade de expressão e a diversidade de 
opiniões”, estando a decisão final dependente da Autoridade da Concorrência.  
 
25 – Conselho Regulador da ERC delibera instar a Direcção de Informação da Lusa - Agência de Notícias de 
Portugal, S.A e os membros do Conselho de Redacção a “respeitar as recomendações expressas na Deliberação 
11/DF/2007 quanto às respectivas competências, desenvolvendo e aprofundando o diálogo e a cooperação, tendo 
em vista a criação de um clima de entendimento propício ao bom funcionamento da Agência”. 
 
27 – ERC procedeu, ao longo desta semana, a acções de fiscalização nas rádios locais, tendo visitado as 
instalações de vários operadores licenciados nos concelhos de Almeida, Figueira da Foz, Guarda, Peso da Régua, 
Sátão, Sever do Vouga, Viseu e Vilar Formoso. Após esta acção, será analisada a conformidade do exercício da 
actividade com os projectos licenciados e com as obrigações legais.  
 
27 – ERC divulga um documento online com os resultados da análise do cumprimento dos horários de 
programação dos operadores RTP1, RTP2, SIC e TVI relativo à primeira quinzena de Junho de 2008. As conclusões 
apontam que a maioria dos desvios verificados não excede os 3 minutos, sendo a SIC o operador com o maior 
número de atrasos registados.  
 
Julho 
07 – Tribunal Constitucional decide que uma rádio local vai ter que pagar a taxa de regulação à ERC. O recurso 
tinha sido requerido pela AtlântiRádio - Sociedade de Radiodifusão, que pretendia a fiscalização da 
constitucionalidade da taxa de regulação por considerar “ser um verdadeiro imposto”. Esta é a primeira vez em que 
o Tribunal Constitucional se pronuncia sobre a constitucionalidade da taxa de regulação da ERC, significando para o 
Presidente do regulador, Azeredo Lopes, uma tomada de posição do tribunal que é “um primeiro passo para o 
desfecho da questão”. Recorde-se que os grupos Impresa e Cofina impugnaram o pagamento desta taxa.  
 
07 – ERC divulga um documento online com os resultados da análise do cumprimento dos horários de 
programação dos operadores RTP1, RTP2, SIC e TVI relativo à segunda quinzena de Junho de 2008. As conclusões 
apontam que a maioria dos desvios verificados não excede o intervalo de 3 minutos.  
 
09 – Conselho Regulador da ERC adopta, por unanimidade, um projecto de directiva sobre publicações periódicas 
editadas pela administração regional e local e disponibiliza-o online para consulta pública.  
 
09 – Conselho Regulador da ERC abre processo de contra-ordenacional contra a RTP e uma empresa farmacêutica 
(a Generis), acusando ambas de violação do Código da Publicidade no programa As escolhas de Marcelo.  
 
10 – A Comissão Parlamentar de Ética pede à ERC, num parecer aos relatórios de regulação do sector adoptado 
por unanimidade, que analise as revistas de sociedade por considerar que põem frequentemente em causa direitos 
à imagem e intimidade.  
 
24 – Notificação dos operadores RTP, SIC e TVI para pronúncia acerca dos incumprimentos identificados no 
Relatório de Regulação, relativo ao ano de 2007, elaborado pela ERC.  
 
25 – ERC autoriza o exercício da actividade de televisão através de um serviço de programas televisivo temático de 
cobertura internacional e acesso condicionado, denominado “Sport TV África”.  
 
25 – Na sequência da aprovação da deliberação relativa à análise da informação veiculada pelos operados RTP, SIC 
e TVI sobre os conflitos de moradores que tiveram lugar na Quinta da Fonte (Loures), o Conselho Regulador da ERC 
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notifica estes operadores para pronúncia por considerar que estão em causa “situações susceptíveis de ferirem 
normas legais e deontológicas”.  
 
28 – ERC emite uma circular que esclarece a instrução dos processos de renovação de licenças para o exercício da 
actividade de radiodifusão sonora de âmbito local detidas por cooperativas e associações.  
 
Agosto 
14 - Autoridade da Concorrência autoriza a aquisição da Económica SGPS (detentora dos jornais Diário Económico 
e Semanário Económico) pela Ongoing Strategy, concluindo o processo de concentração das empresas. Esta 
decisão contou com o parecer positivo da ERC, que referiu, na semana passada, entender “que a operação de 
concentração não levanta problemas quanto ao funcionamento transparente e plural dos universos da imprensa 
periódica e da distribuição por cabo de serviços de programas televisivos”.  
 
18 – SIC apresenta queixa contra o S.L. Benfica à ERC, solicitando a “intervenção urgente” da entidade junto do 
clube e da SAD do Sport Lisboa e Benfica “por deliberadamente impedir um jornalista” da estação televisiva “de 
exercer o seu trabalho nas instalações do clube”.  
 
21 – A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) quer incentivar um esforço de auto-regulação por 
parte dos órgãos de comunicação social. Para tal, entregou aos responsáveis dos principais órgãos de comunicação 
social um conjunto de sugestões para adopção de um código de boas práticas a ser seguido pelos jornalistas que 
acompanham a área económica e financeira.  
 
25 – ERC divulga um documento online, no qual é analisado o comportamento dos operadores RTP1, RTP2, SIC e 
TVI relativamente ao cumprimento dos horários de programação no período de 1 a 15 de Agosto de 2008. A análise 
revela que os desvios dos operadores se situam no intervalo não superior a 3 minutos.  
 
Setembro 
05 – Regulamento da ERC publicado hoje em Diário da República define que os serviços de programas temáticos 
musicais de hip pop/rap/urbana, infantil, jazz/blues, dance e clássica podem solicitar a isenção da obrigatoriedade 
de emissão de uma quota mínima de 25 por cento de música portuguesa nas rádios.  
 
05 – Divulgação de parecer da ERC, que deliberou que as televisões generalistas podem transmitir touradas antes 
das 22h30 e adiantou que estas não são uma má influência para as crianças. A pronúncia decorre de queixas 
(individuais e associativas) contra o horário de transmissão das touradas.  
 
10 – Conselho Regulador da ERC delibera não se pronunciar sobre a queixa da Comissão de Trabalhadores da RTP 
sobre alegados “condicionalismos ao direito à liberdade de expressão, à liberdade de imprensa e de informação na 
RTP, SA.”, a propósito do processo disciplinar ao jornalista José Rodrigues dos Santos. O regulador entende que 
“por regra, não se deve pronunciar sobre matérias atinentes à ‘vida’ interna das empresas de comunicação social, 
aqui se incluindo os processos disciplinares contra jornalistas".  
 
10 - ERC disponibiliza, no site da entidade, a informação acerca da mudança de instalações da correspondente 
Unidade de Registos para o edifício da sede.  
 
15 - Conselho de Administração da RTP altera o regulamento de nomeação de correspondentes no estrangeiro e 
estabelece novas regras que reforçam o papel da Direcção de Informação na escolha do jornalista. Este documento 
está na base de um processo disciplinar movido ao jornalista José Rodrigues dos Santos, que denunciou 
interferências da administração da televisão pública na área editorial no passado mês de Outubro, depois de se ter 
demitido da direcção de informação da RTP por considerar que a administração o tinha ultrapassado na nomeação 
do correspondente em Madrid.  
 
23 - Airplus TV mostra-se indignada e acusa o júri do concurso para a gestão dos canais pagos na televisão digital 
terrestre de “manter todas as distorções da avaliação anterior”, depois de receber o novo relatório preliminar sobre 
as propostas da empresa e da PT Comunicações, as duas únicas concorrentes. O concurso voltou a atribuir a 




24 – Conselho Regulador da ERC adopta uma directiva que se aplica a todas as publicações periódicas editadas 
pelos municípios e freguesias, por empresas municipais e áreas metropolitanas e por outras associações de 
autarquias locais. Esta directiva surge na sequência de dúvidas quanto ao regime legal da caracterização, missão e 
obrigações das publicações periódicas editadas pela administração regional e local.   
 
24 – Conselho Regulador da ERC apresenta o Relatório Intercalar de Avaliação do Pluralismo Político Partidário no 
Serviço Público de Televisão, relativo ao primeiro semestre de 2008. As conclusões são no sentido de que todos os 
blocos de informação da RTP, exceptuando o Jornal da Tarde, corrigiram a sobre-representação do Governo e 
Partido Socialista registada em 2007.  
 
30 – ERC delibera autorizar emissões do serviço de programas televisivo temático de cobertura nacional e acesso 
não condicionado com assinatura denominado “Benfica TV”.  
 
Outubro 
03 - Parlamento aprova a lei do pluralismo e da não concentração nos meios de comunicação social, com votos a 
favor da maioria socialista e votos contra de todos os partidos da oposição.  
 
07 – ERC divulga, na sua página online, a versão de José Manuel Fernandes, Director do Público, sobre as suas 
declarações na audição no processo “Impulso irresistível de controlar”. 
 
07 – Uma vez divulgados publicamente os documentos relativos ao processo “Impulso irresistível de controlar”, a 
ERC divulga igualmente a carta endereçada pelo Primeiro-Ministro, José Sócrates, ao Presidente do Conselho 
Regulador.  
 
08 – Conselho Regulador delibera dar parecer favorável à nomeação de Hugo Di Giovine Freire de Andrade 
Rodrigues para o cargo de Director do serviço de programas RTP Memória. 
 
14 – Azeredo Lopes, Presidente do Conselho Regulador da ERC, diz, numa audição perante a Comissão 
Parlamentar de Ética, Cultura e Sociedade, que vai evitar escrever mais artigos de opinião durante o resto do seu 
mandato, que durará mais dois anos, aproximadamente.  
 
15 – Presidente da ERC, Azeredo Lopes, admite poder não voltar a divulgar publicamente os relatórios intercalares 
sobre pluralismo político-partidário na RTP. Exemplificando com o relatório relativo ao primeiro semestre deste ano, 
que desencadeou uma “tempestade incompreensível”, considera que são “apenas documentos de trabalho”.  
 
15 – RTP diminuiu a duração do programa As Escolhas de Marcelo, decisão sobre a qual pesou, de acordo com o 
Director de Informação, José Alberto de Carvalho, o relatório da ERC sobre pluralismo político-partidário na RTP. 
 
16 – ERC realiza, durante dois dias, a II Conferência Anual, subordinada ao tema “A Regulação como valor num 
mundo em mudança”. 
 
16 – Numa intervenção na II Conferência Anual da ERC, o empresário Francisco Pinto Balsemão alertou para a 
inadequação do modelo antigo de regulação no actual cenário de diversidade e defendeu a auto-regulação e a co-
regulação dos órgãos de comunicação social, ficando a intervenção do regulador como “o último recurso num 
processo que começa com a auto-regulação”.  
 
16 – Durante o discurso de abertura da II Conferência Anual da ERC, o Presidente da Assembleia da República, 
Jaime Gama, defende a criação de um espaço comum europeu de liberdade de imprensa. 
 
17 – Divulgação dos resultados do “Estudo de Recepção dos Meios de Comunicação Social” na II Conferência 
Anual da ERC. Entre outras conclusões, os dados de uma sondagem nacional revelam hábitos de consumo de 
media opostos entre públicos jovens e idosos. O estudo foi promovido pela ERC e levado a cabo por uma equipa de 
investigadores coordenada por José Rebelo, do ISCTE.  
 
20 – Comunicado da ANACOM dá conta da ratificação da atribuição à PT das frequências associadas aos canais de 
acesso livre e aos pagos nos concursos para lançar a TDT.  
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22 – Conselho Regulador da ERC aprova deliberação relativa às regras a respeitar na divulgação de sondagens em 
órgãos de comunicação social.  
 
23 – No quadro de um projecto de partilha de informação e experiências entre os reguladores ibéricos, os 
responsáveis das Áreas de Conteúdos do Conselho do Audiovisual da Catalunha e do Conselho do Audiovisual da 
Andaluzia reúnem-se com responsáveis da ERC. O intuito é o de se informarem acerca das metodologias de 
avaliação do pluralismo político-partidário no serviço público de televisão e de verificação das quotas de música 
portuguesa na rádio aplicadas pelo regulador português.  
 
30 – Na reunião da Plataforma Europeia das Autoridades Reguladoras (EPRA), em Dublin, o Presidente da ERC 
apresentou o modelo português de avaliação do pluralismo político-partidário no serviço público de televisão.  
 
31 – Abertura do concurso público para o licenciamento do quinto canal de televisão generalista, através de 
portaria em Diário da República. O anúncio do vencedor do concurso está previsto para meados de Abril.  
 
Novembro 
06 – ERC reúne-se com vários directores de jornais para discutir a questão da inserção de publicidade na 
imprensa, com base num documento de trabalho desenvolvido pela entidade. O objectivo é elaborar uma directiva 
clarificadora desta prática e surge na sequência de uma deliberação do Conselho Regulador, de Janeiro deste ano, 
sobre "Práticas publicitárias em publicações periódicas”. 
 
07 – ERC contrata, de acordo com o Código da Contratação Pública, a auditoria financeira externa que abrange os 
anos de 2006, 2007 e o primeiro semestre de 2008. Este trabalho foi adjudicado à PricewaterhouseCoopers no 
momento em que se completa a primeira metade do primeiro mandato de cinco anos da ERC e tem em vista ao 
“levantamento completo de todas as operações e procedimentos da área financeira e de procedimentos 
contabilísticos e administrativos, além dos mecanismos de controlo interno, com o fim de verificar a conformidade 
de todas as operações com os normativos vigentes”.  
 
13 - Emídio Rangel, o fundador da SIC, foi contratado pela Zon para apresentar, até ao próximo dia 21 de Janeiro, a 
candidatura ao quinto canal de televisão generalista.  
 
14 – Início do prazo de entrega de candidaturas à atribuição de licença do quinto canal de televisão nacional e 
generalista, que decorre até 21 de Janeiro de 2009. O regulamento do concurso foi publicado em Diário da 
República a 31 de Outubro e prevê a atribuição de uma licença por 15 anos, renováveis por iguais períodos de 
tempo, devendo as emissões começar um ano depois da atribuição da mesma. O Conselho Regulador da ERC é 
responsável pela apreciação, classificação e graduação das candidaturas de acordo com os seguintes critérios e 
factores de ponderação: “contributo para a qualificação da oferta televisiva” (50%); “contributo para a diversificação 
da oferta televisiva” (30%); e “contributo para a difusão de obras criativas europeias, independentes e em língua 
originária portuguesa” (10%).  
 
16 – No XI Congresso de Radiodifusão, em Vila Real, o jurista da ERC, Correia de Matos, refere que a entidade 
reguladora recebeu cerca de oito mil queixas e solicitações em 2008, mais cinco mil do que no ano de 2006.  
 
21 – Conselho Regulador da ERC divulga o modelo de avaliação do concurso público para o licenciamento de um 
serviço de programas de âmbito nacional, generalista, de acesso não condicionado livre (5º canal), aprovado no 
passado dia 19 deste mês.  
 
25 – O Conselho Consultivo da ERC tomou a decisão de duplicar a periodicidade das reuniões, alterando para 
quatro reuniões anuais “com o objectivo de aprofundar a relação entre os seus membros e a troca de informação 
no sentido da criação de sinergias entre o Conselho Consultivo e a ERC”. Além disso, deliberou criar uma comissão 
especializada para preparar mais aprofundadamente as matérias sujeitas a análise nas reuniões ordinárias e ouviu a 
apresentação do Presidente da ERC do Relatório de Regulação de 2007, do Relatório Intercalar da Avaliação do 







04 – Aprovada, em Conselho de Ministros, uma segunda alteração ao decreto regulamentar da área da 
Comunicação Social: o registo de novos órgãos de comunicação social e respectivos programas passa a ser feito no 
âmbito do programa “Simplex”, ficando eliminada a prova de regularidade das publicações periódicas.  
 
05 – ERC procede à monitorização do cumprimento das quotas de música portuguesa, concluindo que, no primeiro 
semestre de 2008, mais de 80% das estações de rádio portuguesas monitorizadas cumpriram estas quotas.  
 
10 – O Conselho Regulador da ERC emite um comunicado que atenta para a denegação do direito de acesso dos 
jornalistas a recintos desportivos, na sequência de situações de que a entidade tem tido conhecimento, não só 
através de queixas, mas também por via oficiosa. Estão em curso diversos processos de averiguações na ERC, 
nomeadamente queixas do Sindicato dos Jornalistas contra o Boavista FC e o FC Porto SAD; da SIC contra o Sport 
Lisboa e Benfica; e da Agência Lusa contra o Sport Lisboa Benfica (bem como um processo motivado por queixa do 
Sport Lisboa e Benfica contra esta agência). Em paralelo, a ERC aprova hoje uma deliberação com vista à 
participação ao Ministério Público do FC Porto – SAD, na sequência de uma queixa do Correio da Manhã contra o 
clube por ter impedido dois jornalistas de assistir a conferências de imprensa.  
 
12 – ERC emite directiva sobre a publicação de textos ao abrigo do direito de resposta e de rectificação na 
imprensa com o objectivo de contribuir para a “consciencialização dos cidadãos no tocante a esses seus direitos 
fundamentais e ao modo pelo qual eles devem exercer-se”, além de “dissipar algumas dúvidas e equívocos 
frequentemente detectados nas posições assumidas pelas direcções de publicações periódicas, destinatárias da 
regulação da ERC”. A directiva surge na sequência de várias reuniões com responsáveis de órgãos de comunicação 
social, cujo fim inicialmente proposto, de criação de uma plataforma de co-regulação, não se concretizou.  
  
23 – ERC não dá provimento a 122 participações recebidas contra os “Gato Fedorento”, a propósito do sketch 
intitulado “Louvado sejas ó Magalhães”. O Conselho Regulador da entidade deliberou neste sentido por 
unanimidade, tendo considerado que se trata de uma “peça humorística” e que a crítica que veicula “se dirige ao 





07 – PSD vai apresentar queixa na ERC na sequência de uma repreensão da ministra da Saúde, Ana Jorge, a um 
jornalista da RTP, depois de o PS ter hoje chumbado um requerimento para ouvir a ministra no Parlamento.  
 
08 – Na sequência da detecção de mensagens pedófilas nos serviços de teletexto da SIC e da TVI, o Conselho 
Regulador da ERC delibera instaurar um processo contra-ordenacional contra os operadores e participar ao 
Ministério Público os factos apurados numa investigação àqueles serviços. Em Dezembro de 2008, os operadores 
tinham decidido a suspensão das salas de chat para adultos. 
 
12 – ERC analisa empiricamente a série juvenil da TVI Morangos com Açúcar, decorrente de um processo de 
averiguações desencadeado a partir de dez participações de espectadores, entre 11 de Janeiro e 16 de Setembro 
de 2008. Apesar de considerar não haver conteúdos “susceptíveis de prejudicar a formação da personalidade de 
crianças e adolescentes”, o Conselho Regulador delibera sensibilizar “o operador TVI para alguns aspectos da 
novela que exigem atenção e vigilância”, nomeadamente no que respeita à sexualidade e a comportamentos de 
risco na adolescência. 
 
14 – A Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura decide chamar o Presidente da ERC, Azeredo Lopes, 
para que explique a recusa de a ser entrevistado por um jornalista do semanário Expresso. Requerida pelo PCP, a 
audição foi hoje votada por unanimidade pela comissão. Em causa está uma entrevista publicada a 20 de 
Dezembro passado e realizada apenas por uma jornalista, já que Azeredo Lopes recusou ser entrevistado por 
Henrique Costa (alegadamente devido a uma peça sua sobre os subsídios de residência e deslocação que o 
Presidente da ERC recebe).  
 
15 – Sindicato dos Jornalistas condena os responsáveis da Controlinveste pelo despedimento de 122 colaboradores 
do Diário de Notícias, Jornal de Notícias, 24 Horas e O Jogo e avisa, através de comunicado, que vai requerer à ERC 
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que “avalie os compromissos assumidos pelo Presidente do grupo nas audições na Alta Autoridade para a 
Comunicação Social”.  
 
20 – ERC adopta um projecto de Directiva sobre Publicidade em Publicações Periódicas e submete-o a consulta 
pública, de modo a que responsáveis e instituições da área se possam pronunciar. Trinta dias após este período, 
serão ponderadas as sugestões e emitida a directiva definitiva. 
 
23 – ERC realiza acto público de abertura das candidaturas ao concurso do 5.º canal de televisão generalista, 
propostas pelas empresas Telecinco, S.A., e ZON II - Serviços de Televisão, S.A.  
 
23 – Telecinco apresenta uma reclamação jurídico-legal contra a candidatura da Zon Multimédia ao quinto canal 
generalista de televisão, a qual está a ser analisada pela comissão da ERC constituída para o acto público de 
abertura das propostas.  
 
27 – ERC apresenta estudo que analisa o sector da radiodifusão local em Portugal, elaborado pela Change Partners 
e pela Escola Superior de Comunicação Social.  
 
28 – A propósito da recusa do Presidente da ERC em ser entrevistado por um jornalista do Expresso, Azeredo 
Lopes é ouvido na Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, onde defende o direito de veto dos 
entrevistados aos jornalistas caso seja alguém em quem não confiem.  
 




04 – No âmbito do concurso para a licença do quinto canal de televisão em sinal aberto, a concorrente Telecinco 
dá entrada a um recurso hierárquico para o Conselho Regulador da ERC, defendendo que a empresa concorrente 
ligada à Zon não cumpriu os requisitos exigidos para a entrega de propostas.  
 
12 – A TVI pediu, há cerca de dois meses, ao tribunal administrativo para determinar se é obrigada a ceder os 
direitos de transmissão dos jogos de futebol que incluam a equipa principal da selecção nacional de futebol à RTP 
Madeira e RTP Açores. O processo decorre de uma decisão da ERC que obriga a estação a ceder estes direitos 
Açores por falta de cobertura da estação de Queluz naquelas regiões.  
 
20 – O Conselho Regulador da ERC notifica as concorrentes do concurso público para o licenciamento do 5º canal 
da proposta fundamentada de lista de candidaturas admitidas e excluídas, para efeitos de audiência prévia dos 
interessados. No projecto de deliberação enviado à Telecinco e à Zon, consta que, uma vez que ambas não 
preenchem os requisitos legais e regulamentares para admissão a concurso, dele são excluídas.  
 
20 – Reacções da equipa da Telecinco à informação de que a candidatura entregue para o concurso ao quinto 
canal de televisão em sinal aberto foi rejeitada pela ERC. Carlos Pinto Coelho, coordenador do projecto, adianta que 
toda a documentação exigida fora entregue mas que serão feitos os esclarecimento adicionais exigidos, dentro dos 
dez dias úteis previstos por lei.  
 
26 – O Conselho Regulador da ERC prossegue com o ciclo de reuniões com a imprensa regional, a fim de elaborar 
um relatório sobre a mesma. O objectivo é ouvir os responsáveis editoriais das publicações bem como informar 




04 – O Conselho Regulador da ERC adoptou um projecto de directiva sobre a inserção de sobreposições auto-
promocionais em programas televisivos, o qual fez seguir para comentário dos operadores televisivos. Após este 
período de 30 dias de discussão pública, a entidade vai considerar as sugestões e emitir a directiva definitiva.  
 
13 – ERC participa no II Encontro de Reguladores Ibéricos de Comunicação Social, em Barcelona, com a presença 




20 – Comunicado da ERC, que dá conta da análise, em curso, de “várias queixas” sobre “a alegada violação de 
princípios éticos ou legais” por parte do Jornal Nacional de Sexta, motiva declarações do Director-geral da TVI, José 
Eduardo Moniz. O director do operador privado diz iniciar um “combate sem quartel” se os membros do Conselho 
Regulador da ERC “alguma vez aceitassem ser cúmplices do amordaçamento da comunicação social ou servos do 
poder”.  
 
23 – Comunicado da ERC anuncia que a entidade mantém a exclusão das duas propostas ao concurso público 
para a licença de operador de um quinto canal generalista na televisão portuguesa apresentadas pela Zon II – 
Serviços de Televisão, S. A. e pela Telecinco, S.A., uma vez que ambas “não reúnem os requisitos legais e 
regulamentares para admissão a concurso, dele sendo excluídas”. A ERC confirma, assim, a decisão tomada a 20 
de Fevereiro deste ano, na altura provisória.  
 
24 – Telecinco anuncia que vai avançar com um pedido de providência cautelar para anular a decisão da ERC de 
excluir a candidatura da empresa ao concurso do quinto canal de televisão generalista. O porta-voz da empresa, 
Carlos Pinto Coelho, disse, em conferência de imprensa, que o objectivo do procedimento é anular a decisão 
“ilegal” da ERC e repor a Telecinco como concorrente.  
 
24 – ERC organiza uma conferência subordinada ao tema “A Televisão e as Crianças”. 
  
24 – ERC divulga estudo sobre programação infantil (“Um ano de programação para crianças e jovens na RTP1, 
RTP2, SIC e TVI”), levado a cabo por Sara Pereira e Manuel Pinto, docentes e investigadores da Universidade do 
Minho. A análise aponta para um “panorama razoável” e uma complementaridade da oferta televisiva dos diferentes 
canais.  
 
25 – Numa audição, na Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, o ministro dos Assuntos 
Parlamentares, Augusto Santos Silva, refere que a exclusão dos dois candidatos ao quinto canal de televisão (a 
Telecinco e a Zon) coloca em causa o incentivo adicional para atrair os telespectadores para a plataforma digital de 
televisão.  
 
29 - Novo projecto da deliberação da ERC, que vai entrar em consulta pública, equaciona novas regras para as 
televisões em Portugal, que vão ter de aumentar, em várias horas semanais, os mecanismos que facilitam o acesso 
à programação por deficientes visuais e auditivos, a partir de Julho deste ano.  
 
30 - CDS-PP diz que vai apresentar uma queixa à ERC contra a RTP, por ter excluído este partido da emissão de 
hoje do programa Prós e Contras, sobre a insegurança.  
 
Abril 
08 – No Dia Mundial dos Roma/Ciganos, o Conselho Regulador da ERC adopta uma declaração segundo a qual é 
solicitado aos meios audiovisuais “que contribuam para a eliminação de estereótipos deformantes e a um maior e 
melhor conhecimento da cultura cigana”. Na origem desta deliberação está o II Encontro dos Reguladores Ibéricos 
da Comunicação Social (em Março deste ano), durante o qual se debateu, por proposta do Conselho do Audiovisual 
da Andaluzia, a responsabilidade social dos media face a estas comunidades.  
 
15 – O Conselho Regulador da ERC delibera instaurar um processo contra-ordenacional à SIC, por considerar que o 
programa O Momento da Verdade violou os limites à liberdade de programação e desrespeitou a obrigação de 
assegurar uma ética de antena na sua programação, conforme estipulado na Lei da Televisão. Além disso, foi 
iniciado um processo de averiguações com vista a analisar a conformidade dos conteúdos programáticos com os 
limites legais e deontológicos inerentes à actividade de comunicação social.  
 
Maio 
06 – ERC aprova Plano Plurianual (correspondente ao período de 1 de Julho de 2009 a 31 de Dezembro de 2012) 
que esboça uma série de obrigações para os operadores de televisão cumprirem nas emissões para pessoas com 
necessidades especiais, nomeadamente o recurso à legendagem, à interpretação por meio de língua gestual, à 




12 – ERC anuncia que está a preparar um processo contra-ordenacional contra a empresa responsável pela revista 
Playboy Portugal, por tê-la colocado à venda sem ter registado o título. 
 
14 – Estrela Serrano, vogal do Conselho Regulador da ERC, integra a equipa portuguesa no júri pan-europeu que 
escolherá o vencedor deste ano do Prémio Europeu para Jovens Jornalistas - “Alarga os teus horizontes”.  
 
28 – O Conselho Regulador da ERC reprova a actuação da TVI por “desrespeito de normas ético-legais aplicáveis à 
actividade jornalística”. Na origem desta deliberação estão três edições do Jornal Nacional de Sexta, que originaram 
queixas de falta de rigor e de isenção em peças que apresentam o Primeiro-Ministro ou outras pessoas ligadas ao 
Governo e ao PS como protagonistas. A decisão não foi unânime no seio do Conselho Regulador, tendo havido 
declarações de voto de Estrela Serrano e Rui Assis Ferreira e o voto contra (a que se aliou, também, uma 
declaração de voto) de Luís Gonçalves da Silva. 
 
Junho 
03 – O Conselho Regulador da ERC emite um comunicado acerca da divulgação de sondagens após o final da 
campanha eleitoral para as eleições para o Parlamento Europeu. De acordo com a nota à imprensa endereçada 
pelo regulador, o apelo é no sentido do cumprimento dos imperativos legais decorrentes da Lei das Sondagens, que 
proíbe a “publicação e difusão bem como o comentário, a análise e a projecção de resultados de qualquer 
sondagem ou inquérito de opinião, directa ou indirectamente relacionados com actos eleitorais (…) até ao 
encerramento das urnas em todo o País”. 
 
03 – O Conselho Regulador da ERC entrega aos deputados da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura o Relatório 
do Pluralismo Político-Partidário no serviço público de televisão, o qual abrange as notícias e programas de 
informação política emitidos pela RTP1, RTP2, RTPN, RTP Madeira e RTP Açores.  
 
05 – Conselho Regulador da ERC delibera “reprovar a conduta da RTP” e determinar-lhe a “observância 
escrupulosa da integridade dos valores jurídicos e éticos como a integridade dos programas e a ética de antena que 
é própria do serviço público”. Em causa estava a inclusão do Dakar 2009 no intervalo do programa Prós e Contras 
do dia 5 de Janeiro de 2009 (dedicado à crise económica internacional e suas consequências para Portugal), que 
desencadeou uma queixa feita à ERC pelo deputado do PSD Luís Campos Ferreira.  
 
09 – Comunicado do Conselho Regulador da ERC refere que a entidade reprova a actuação do operador privado TVI 
por considerar que violou “normas ético-legais que norteiam a prática jornalística, nomeadamente os deveres de 
não identificar, directa ou indirectamente, as vítimas de crimes sexuais e de respeitar a reserva da intimidade, a 
privacidade e a dignidade das crianças visadas na peça jornalística”. Em causa estaria uma peça jornalística do 
Jornal da Uma de 4 de Setembro de 2008, que versava sobre o desmantelamento de uma rede internacional de 
pornografia infantil.  
 
19 - Conselho Regulador da ERC discute o tema das sondagens em reunião com 19 representantes de 15 das 
empresas de sondagens acreditadas na ERC e com a associação do sector, a APODEMO - Associação Portuguesa 
de Empresas de Estudos de Mercado e de Opinião. A discussão girou em torno do estado do sector em Portugal 
(com especial atenção para os resultados das sondagens nas últimas eleições europeias) e culminou com 
recomendações, quer no sentido de a ERC difundir mais informação sobre as sondagens, quer para a publicação, 
no site da ERC, de todas as fichas técnicas das sondagens nela depositadas. 
 
26 – Comunicado do Conselho Regulador alerta para o aumento “significativo do número de notícias, publicadas, 
nomeadamente, na imprensa de grande expansão, em que se detecta violação grave e flagrante da reserva da 
intimidade da vida privada de crianças, jovens e adultos vítimas de crimes contra a autodeterminação sexual” e 
delibera fazer uma análise sistemática do tratamento destes crimes nos referidos órgãos de comunicação social. 
 
30 – O Vice-Presidente da Câmara do Porto, Álvaro Castello-Branco, apresenta uma queixa na ERC contra a RTP 
alegando discriminação noticiosa no tratamento sobre o município e sobre Rui Rio e apontando o responsável pela 







01 – O deputado social-democrata Agostinho Branquinho acusa, no Parlamento, a RTP de estar a ser 
instrumentalizada pelo Governo e pelo PS e de prosseguir há três anos uma “estratégia de silenciamento” do PSD 
nos seus noticiários e pede a audição do Director de Informação do operador público, José Aberto Carvalho. O 
responsável da estação disponibiliza-se para esclarecer as questões levantadas pelo partido mas lembra que é a 
terceira vez que é chamado ao Parlamento para explicar critérios editoriais. 
 
01 - O Conselho Regulador da ERC delibera autorizar a actividade de televisão através do serviço de programas 
temático de cobertura nacional e acesso condicionado denominado “HOT TV”. O primeiro canal português de 
conteúdos exclusivamente pornográficos foi já apresentado num bar de Lisboa na noite de ontem. 
 
01 – ERC instaura um processo de contra-ordenação contra a revista Playboy, por ter publicado o seu primeiro 
número em Portugal sem registo prévio junto da Unidade de Registos da ERC. A sanção a aplicar à arguida 
Frestacom, Lisbon Media Publishing, Lda., é a de uma coima que se fixa em €1.246,99.  
 
03 – PSD apresenta queixa na ERC contra a RTP. O deputado social-democrata, Sérgio Vieira, afirma na queixa que 
a RTP favorece a candidata independente apoiada pelo PS à Câmara do Porto, Elisa Ferreira. 
 
08 – Em resposta às críticas do PSD relativamente à cobertura noticiosa do partido levada a cabo pela RTP, o 
Director de Informação da estação, José Alberto Carvalho, rejeita as acusações de “silenciamento” de uma força 
político-partidária ou de “promoção” de outra força. As críticas foram feitas tendo por base os números da ERC 
sobre a cobertura política dos partidos e do Governo. 
 
08 - Conselho Regulador delibera dar parecer favorável à nomeação de Domingos Portela de Andrade para o cargo 
de Director-adjunto de Informação da Agência Lusa.  
 
10 – ERC vai divulgar, no sítio electrónico da entidade, as fichas técnicas das sondagens publicadas pelos órgãos 
de comunicação social. Uma outra decisão é a de constituir uma comissão para diagnosticar a situação das 
sondagens e sugerir medidas a adoptar, que será formada por Vidal de Oliveira, especialista em sondagens, Helena 
Nicolau, professora da Faculdade de Ciências de Lisboa, e Fernando Cascais, Presidente do CENJOR.  
 
20 – Equipa de reportagem da TVI é proibida de entrar na conferência de imprensa de apresentação do jogador 
Ramires, do S.L. Benfica. Foram feitas queixas no Ministério Público e na ERC.  
 
22 – A propósito do impedimento de acesso de jornalistas da TVI a instalações do Sport Lisboa e Benfica para 
cobertura informativa da apresentação de um jogador, o Conselho Regulador da ERC emite um comunicado no qual 
revela “preocupação pelo eventual cerceamento de direitos fundamentais de um operador televisivo”, por parte do 
clube, “à revelia de princípios básicos do ordenamento jurídico-constitucional”. 
 
24 - ERC aprova um projecto de deliberação que prevê o envio à RTP de uma recomendação sobre os aspectos 
negativos da corrigir sobre pluralismo partidário na televisão pública. A recomendação surge na sequência das 
conclusões a que o regulador chegou no Relatório de Pluralismo, onde recomendava à RTP um tratamento mais 
equitativo em relação ao PSD nos vários canais de serviço público. 
 
28 - Equipa de reportagem do site de desporto Mais Futebol foi impedida de entrar nas instalações do clube S.L. 
Benfica, durante a apresentação do brasileiro Keirrison. Foi apresentada queixa à ERC.  
 
30 – ERC emite a Directiva 2/2009 sobre a participação de candidatos a eleições em debates, entrevistas, 
comentários e outros espaços de opinião. O objectivo é “assegurar a igualdade de oportunidades de acção e 
propaganda das candidaturas durante as campanhas eleitorais” e vem na sequência de “queixas e pedidos de 
informação sobre participação de candidatos aos actos eleitorais a realizar este ano, em programas e/ou espaços 
de opinião na imprensa, rádio e televisão”.  
 
Agosto 
01 – ERC adopta, após consulta pública, a Directiva 1/2009, relativa à difusão de materiais publicitários através da 
imprensa, aplicável às publicações periódicas portuguesas, doutrinárias e informativas, de informação geral e 
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especializada, de âmbito nacional, regional e destinadas às comunidades portuguesas no estrangeiro, assim como 
às publicações estrangeiras editadas em Portugal. Esta directiva surge na sequência da deliberação 1/PUB-I/2008, 
segundo a qual se dão conta de “práticas publicitárias susceptíveis de configurarem lesão de normativos legais e 
deontológicos que regem a actividade jornalística”.  
 
07 – Divulgação do Relatório de Regulação e do Relatório de Actividade e Contas relativo ao ano de 2008, depois 
de terem sido enviados ao Presidente da Assembleia da República e ao Presidente e Deputados da Comissão de 
Ética, Sociedade e Cultura da Assembleia da República. As principais conclusões do Relatório de Regulação 
identificam uma “aproximação das agendas jornalísticas dos três operadores, patente na selecção e hierarquização 
dos temas, protagonistas e fontes” nos principais blocos informativos, o que preocupa o regulador por não se ver 
assegurado “de forma satisfatória o princípio da distinção” entre os operadores privados e o serviço público, como 
indica o Presidente do organismo, Azeredo Lopes.  
 
12 – O Sindicato dos Jornalistas comenta a directiva da ERC que recomenda a suspensão, nos órgãos de 
comunicação, de colaborações de comentadores, colunistas e analistas que sejam candidatos eleitorais. Mostrando-
se compreensivo com o regulador, realça a “necessidade de assegurar permanentemente o pluralismo e a 
expressão da diversidade de opiniões” e de monitorizar e divulgar publicamente as suas conclusões. Por outro lado, 
Pacheco Pereira refere-se à recomendação do regulador como “um dos maiores atentados à liberdade de 
expressão, à liberdade editorial, ao debate público” e incita a desobediência às regras assim delineadas. Embora a 
directiva não seja vinculativa, as directrizes por ela expostas foram alvo de sérias críticas, nomeadamente da 
Confederação Portuguesa dos Meios de Comunicação Social. O regulador garante que o objectivo era diversificar os 
intervenientes e apelar a uma maior representatividade ideológica.  
 
24 – A Comissão constituída pela ERC com a finalidade de diagnosticar a situação das sondagens e apresentar 
sugestões de medidas a adoptar reúne-se com as empresas do sector.  
 
28 – ERC avisa o Nacional da Madeira que terá de permitir a captação de imagens de jogos de modo a cumprir a 
Lei da Televisão, ao contrário do que aconteceu no jogo com o Zenit, para a Liga Europa. O aviso surge na 
sequência de duas queixas apresentadas pelo Sindicato de Jornalistas e pela Confederação dos Meios de 
Comunicação Social depois de o Presidente do clube, Rui Alves, ter afirmado que só seria permitido às televisões a 
recolha de três minutos de imagens por cada jogo disputado no Estádio da Madeira.  
 
Setembro 
03 – O Conselho Regulador da ERC delibera a abertura, com carácter de urgência, de um processo com vista a 
averiguar o que levou à suspensão do Jornal Nacional de Sexta, emitido pela TVI. O Conselho realça ainda que é 
“lamentável que uma tal decisão de suspensão tenha ocorrido em pleno período eleitoral e na véspera da data de 
reinício das emissões daquele Jornal”.  
 
21 – Em entrevista ao jornal Público, Francisco Pinto Balsemão, Presidente do grupo Impresa, diz que Augusto 
Santos Silva foi o “pior ministro da Comunicação Social desde o 25 de Abril” e adianta que o “Governo seguiu uma 
estratégia para debilitar e enfraquecer os grupos privados”, culpando o ministro responsável pela área de não 
compreender “os problemas da comunicação social numa época de rápidas mudanças”.  
 
29 – Ongoing anuncia o lançamento de uma Oferta Pública de Aquisição (OPA) sobre a Media Capital, num anúncio 
preliminar dirigido à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).  
 
29 – Conselho Regulador da ERC recomenda ao Jornal da Madeira mais “rigor informativo”, salientando que tal 
advertência se refere apenas a um suplemento da publicação e não é generalizável a todo o seu conteúdo. Esta 
deliberação surge na sequência de uma queixa apresentada em Abril pelo Partido Socialista da Madeira, que 
acusava o jornal de falta de pluralismo.  
 
Outubro 
01 – O Conselho Regulador da ERC reúne-se com uma delegação da Ongoing, que pediu o encontro com o fim de 




08 – Deliberação da ERC impõe ao Sport Lisboa e Benfica, Futebol SAD a obrigatoriedade de não impedir os 
jornalistas de acederem aos eventos organizados pelo clube. A deliberação “tem natureza vinculativa e incorre em 
crime de desobediência quem não a acatar”, lembra o regulador.  
 
13 – Conselho Regulador da ERC delibera, por maioria, com abstenção do Presidente e voto contra da vogal Estrela 
Serrano, a abertura de um processo de apreciação com vista a apurar a existência ou não de ingerência do poder 
político ou económico na actividade do operador TVI relativamente à suspensão do Jornal Nacional de Sexta 
(Deliberação 6/OUT-TV/2009).  
 
14 – Conselho Regulador delibera considerar “ilegal” o fim do Jornal Nacional de Sexta e acrescenta que “a 
Administração da TVI interferiu de forma ilegal na esfera de competências do Director de Informação”. O Presidente 
da entidade reguladora, Azeredo Lopes, defende, em declaração de voto anexa à deliberação, que “o conselho 
deveria ter agido de forma mais severa relativamente à TVI”. 
 
14 – ERC tenciona apresentar queixa à Procuradoria-Geral da República se o Benfica impedir alguns jornalistas de 
assistirem a eventos organizados pelo clube. Estas intenções são reveladas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
depois de o Benfica ter emitido um comunicado afirmando que vai continuar a fazer convites selectivos para eventos 
que considera “particulares”. No cerne da decisão estão as queixas apresentadas pela TVI, pelo Correio da Manhã e 
pelo Maisfutebol à ERC.  
 
15 – Ongoing notifica a AdC da operação de compra de até 35 por cento do capital da Media Capital. Contam-se, a 
partir de agora, dez dias para que sejam enviados à AdC “quaisquer observações de terceiros interessados” no 
processo. A ERC será chamada a intervir, através da emissão de um parecer vinculativo, bem como a ANACOM, 
dado que a operação negocial engloba a licença de televisão da TVI.  
 
20 – ERC realiza, durante dois dias, a sua III Conferência Anual, dedicada ao tema “A Comunicação Social num 
Contexto de Crise e de Mudança de Paradigma”. No âmbito da conferência foram apresentados resultados do 
estudo “Sondagens e inquéritos de opinião. Diagnóstico e sugestões de medidas a adoptar”, que apontam para 
uma sobreavaliação do PS nas projecções eleitorais, principalmente nas europeias do presente ano. O estudo 
abarca 38 sondagens publicadas na semana anterior a vários actos eleitorais, começando nas legislativas de 2005 
e acabando nas europeias deste ano.  
 
21 – A organização Repórteres Sem Fronteiras considera que a liberdade de imprensa diminuiu este ano em 
Portugal, tendo caído do 16º para o 30º lugar na lista dos países que mais respeitam o trabalho dos jornalistas. 
 
22 – Conselho Regulador da ERC reúne-se com entidades ligadas à comunicação social de Angola, São Tomé e 
Príncipe, Cabo Verde, Moçambique e Timor-Leste. Do encontro resulta a criação da Plataforma das Entidades 
Reguladoras da Comunicação Social dos Países e Territórios de Língua Portuguesa (PER).  
 
28 – Presidente da ERC anuncia que o organismo regulador vai recorrer da decisão do Tribunal Administrativo de 
Lisboa, que deu despacho favorável à providência cautelar interposta, em Abril, pela empresa concorrente ao quinto 
canal generalista em sinal aberto, a Telecinco. O processo de abertura do canal fica, então, em suspenso, pois a 
providência cautelar impede o Estado de abrir novo concurso.  
 
Novembro 
08 – CDS-PP diz que vai apresentar uma queixa à ERC contra a RTP por excluir o partido da emissão de segunda-
feira do programa Prós e Contras, dedicado ao programa do governo. O líder parlamentar do CDS-PP, Pedro Mota 
Soares, refere que neste programa participarão representantes do Governo, do PSD e do Bloco de Esquerda, 
contestando o que considera ser o “silenciamento sistemático” do seu partido.  
 
04 – O Conselho Regulador da ERC delibera instar a RTP a “cumprir com maior rigor (...) o pluralismo político-
partidário, em particular no que respeita à representação dos partidos políticos, com e sem representação 
parlamentar, cujos valores, em 2008, mais se afastaram dos valores-referência definidos pela ERC”. Esta 
deliberação decorre do Relatório de Pluralismo Político-Partidário no Serviço Público de Televisão relativo ao ano de 
2008 e nela se identificam os programas informativos que denotam uma maior distância dos partidos da oposição 
face aos valores-referência estabelecidos no Plano de Avaliação do Pluralismo Político-Partidário. Um ponto negativo 
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é atribuído à informação diária da RTP1, RTP2 e RTPN pela presença do PSD “manifestamente abaixo dos valores-
referência, tendência já identificada em 2007”.  
 
17 – Conselho Regulador da ERC autoriza a actividade de quatro canais da ZON e um da SIC: o Hollywood, o Canal 
Panda, o MOV 2, o Biggs e a SIC K, sendo os dois últimos novos canais. Os quatro primeiros, a emitir no operador 
TV Cabo, são requeridos pela DREAMIA Serviços de Televisão, S. A., empresa que nasce de uma joint-venture entre 
a ZON e a Iberian Program Services, enquanto o SIC K é requerido pela SIC e será integrado na oferta do Meo.  
 
20 – ERC revela que vai pedir a uma entidade externa uma “avaliação económica e de mercado” da OPA da 
Ongoing sobre a Media Capital.  
 
26 – Conselho Regulador da ERC emite dois comunicados, dos quais constam as decisões de abrir um processo de 
averiguações para apurar elementos relativos à situação denunciada publicamente pelo Director do jornal Sol e de 
iniciar um procedimento com o objectivo de analisar o cumprimento das regras relativas à publicidade do Estado.  
 
27 – Comunicado do Presidente do Conselho Regulador da ERC, Azeredo Lopes, relativamente a uma peça da 
edição de hoje do Sol, intitulada “ERC obrigada a intervir”, sobre a recente iniciativa da entidade de abrir um 
inquérito para averiguar eventuais pressões do governo sobre órgãos de comunicação social, denunciadas por José 
António Saraiva. No comunicado, o Presidente realça que a ERC não cedeu a “quais pressões directas ou indirectas, 
mesmo que provenham do campo mediático (através de uma peça evidentemente ‘colocada’), ou da circunstância 
do maior ou menor acesso órgãos de comunicação social para fazer valer objectivos próprios e individuais e que 
esta peça contém “afirmações falsas”.  
 
Dezembro 
02 – ERC determina o fim das emissões com conteúdos de natureza pornográfica em canais de acesso livre e não 
condicionado, alertando para as exigências legais. No prazo máximo de dez dias, os operadores em falta terão que 
alterar as condições actuais de emissão. 
 
03 – Comunicado do Conselho Regulador da ERC informa que foi ouvido o Director do semanário Sol no âmbito do 
processo sobre alegadas interferências do Governo em alguns órgãos de comunicação social, denunciadas 
publicamente pelo próprio. A audição decorre do processo de averiguações em curso desde o final do mês de 
Novembro, decorrente de afirmações de José António Saraiva, citadas pela revista Sábado, em que acusava o 
Governo de tentar interferir em alguns órgãos de comunicação social, nomeadamente no semanário que dirige.  
 
07 - Conselho Regulador da ERC, representado pelo Vice-Presidente, Elísio de Oliveira, e pela vogal Estrela Serrano, 
recebe as organizações de jornalistas dos países de língua portuguesa que, de 5 a 7 de Dezembro, se encontram 
reunidas na sede do Sindicato dos Jornalistas, em Lisboa, em Assembleia Constitutiva da Federação de Jornalistas 
de Língua Portuguesa. Entre os objectivos da Federação destacam-se a promoção do desenvolvimento intelectual e 
qualificação profissional dos jornalistas, a defesa da liberdade de expressão, do pluralismo informativo e do direito 
de acesso à informação, bem como a promoção dos valores éticos e deontológicos dos jornalistas.  
 
09 – A equipa de jornalistas que integravam o projecto de um novo jornal de jornalismo económico (o Mundo 
Económico, que sairia em Novembro) processa a empresa gerente do título e apresenta queixa na ERC.  
 
15 – Apresentação do estudo sobre “Emigração, diversidade étnica, linguística, religiosa e cultural na imprensa e 
na televisão em 2008”, desenvolvido para a ERC pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, com o 
patrocínio do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI).  
 
22 – Audição parlamentar do Conselho Regulador da ERC, com a apresentação do Relatório de Regulação e o 
Relatório de Actividade e Contas relativos a 2008 na XIII Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura da 
Assembleia da República.  
 
29 – No âmbito da investigação de alegadas interferências do poder político nos media, a ERC ouve o ex-Director-
geral da TVI, José Eduardo Moniz, que referiu que uma entidade reguladora “tem obrigação de exercer as suas 




29 – Durante uma audição parlamentar, Elísio Cabral de Oliveira, Vice-Presidente da ERC, diz que mais de 90 por 
cento das rádios “cumprem as quotas sobretudo de emissão de música em língua portuguesa”. As regras relativas 
ao cumprimento de quotas da programação de música portuguesa, previstas na Lei da Rádio, estão fixadas em 25% 






06 - No âmbito da investigação de alegadas interferências do poder político na comunicação social, a ERC ouve o 
empresário Joaquim Coimbra, accionista do semanário Sol, que disse não ter sentido pressões políticas enquanto 
accionista e remete a questão para outros envolvidos no processo.  
 
11 - RTP vai avançar com um novo programa de comentário político, a partir de Fevereiro, que substituirá os dois 
espaços de comentário: Notas Soltas, com António Vitorino, e As Escolhas de Marcelo, com Marcelo Rebelo de 
Sousa.  
 
13 – Governo atribui 45 mil euros para a criação de um banco de dados online sobre os investimentos publicitários 
do Estado nos media ao Gabinete para os Meios de Comunicação Social. 
 
14 – ERC ouve o Director-adjunto do semanário Sol, José António Lima, que garante que uma pessoa próxima do 
Primeiro-Ministro tentou interferir no jornal, corroborando as acusações do director da publicação.  
 
14 – Conselho Regulador da ERC emite um comunicado dando conta da aprovação, por unanimidade, do parecer 
sobre a operação de concentração relativa ao Grupo Media Capital. Este parecer, relativo à oferta pública de 
aquisição (OPA) à Media Capital, refere que a Ongoing tem de vender os cerca de 22% que detém na Impresa para 
lançar uma OPA sobre 35% da Media Capital (grupo proprietário da TVI detido pela Prisa) e foi já entregue à 
Autoridade da Concorrência.  
 
20 – Director de Informação da RTP, José Alberto Carvalho, comunicou a Marcelo Rebelo de Sousa que, apesar da 
saída anunciada de António Vitorino, quer que mantenha o seu comentário político na estação pública, desde que a 
ERC não veja problema nisso. Em causa estão declarações do Presidente da ERC, num artigo do jornal Público, do 
dia 17, no qual se podia ler: “Se António Vitorino decidiu deixar o seu programa de comentário, nada impõe ou 
sequer justifica, no entender da ERC, que, só por esse motivo, Marcelo Rebelo de Sousa deva ver o seu programa 
terminado”.  
 
21 – ERC autoriza a actividade de dois novos serviços de programas televisivos da SPORT TV, um dedicado aos 
PALOP que chegará primeiro a Angola, e outro dedicado ao golfe.  
 
27 – De acordo com a proposta de Orçamento de Estado para 2010, as empresas de comunicação social tuteladas 
pelo Estado (RTP, RDP e Lusa) vão receber este ano 164,7 milhões de euros, mais 2,3 por cento do que em 2009.  
 
28 – Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação diz à Lusa que a limitação do acesso às emissões televisivas 
de pessoas com deficiência é uma “violação grosseira dos direitos destes cidadãos”, no seguimento da suspensão 
de um plano estabelecido no ano passado pela ERC para obrigar as televisões em sinal aberto (RTP, SIC e TVI) a 
facultarem audiodescrição nos programas. Em curso estará, também, uma providência cautelar interposta pelos 
operadores privados, o que suspende a obrigatoriedade do cumprimento dos termos do plano até que haja decisão 
do tribunal.  
 
Fevereiro 
01 – Bloco de Esquerda diz que a ERC deve abrir um inquérito na sequência do artigo escrito por Mário Crespo que 
o Jornal de Notícias não publicou, no qual o jornalista tecia acusações contra o Governo.  
 
03 – ERC decide, em reunião ordinária, abrir um processo de averiguações ao “caso Mário Crespo”, com base nas 
três queixas que lhe foram apresentadas. Estas queixas decorrem de um artigo que o jornalista Mário Crespo 
escreveu, no qual fazia acusações ao Governo, com vista à publicação no Jornal de Notícias. Apesar de ser um 
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espaço para o qual escrevia semanalmente, Mário Crespo não viu este artigo publicado e cessou a sua colaboração 
com o diário.  
 
05 – Sindicato dos Jornalistas apela, em comunicado, à intervenção da ERC e da Assembleia da República com 
vista à averiguação das suspeitas levantadas através da publicação, no jornal Sol, de despachos de magistrados e 
de excertos das escutas telefónicas do processo “Face Oculta”, que sugerem a existência de um plano para 
controlar os media, envolvendo o Governo e várias personalidades.  
 
09 – ERC mantém as indicações que havia apresentado no projecto de parecer divulgado a 14 de Janeiro de que o 
grupo Ongoing terá de vender a sua posição na Impresa para que possa adquirir a Media Capital.  
 
10 - Edição de hoje do jornal i revela que Marcelo Rebelo de Sousa vai deixar o espaço de comentário que tem aos 
domingos à noite na RTP e que já terá comunicado a decisão à direcção da estação pública. O comentador não 
pretende, então, renovar o contrato que tem com a RTP e que termina no próximo mês de Março.  
 
11 - Ongoing prepara-se para vender as posições que detém na Impresa e na operadora Zon Multimédia a um 
fundo de investimento norte-americano gerido pela Goldman Sachs.  
 
21 – ERC autoriza o início das emissões do novo canal das Produções Fictícias, o canal Q, no operador Meo.  
 
12 – De acordo com a edição de hoje do Sol, o Presidente da ERC, Azeredo Lopes, chamou “patético”, “doentio” e 
“pequeno tiranete” a Luís Gonçalves da Silva. Segundo o mesmo jornal, este não será episódio único.  
 
12 – Francisco Pimentel, advogado de Manuela Moura Guedes, enviou ao procurador-geral da República um 
requerimento no qual pede a Pinto Monteiro para abrir um inquérito contra o Primeiro-Ministro, José Sócrates, por 
suspeitas de atentado contra o Estado de direito.  
 
15 – Ongoing diz estar a ultimar a venda da participação de 23% que detém na Impresa, para concluir a aquisição 
da participação na Media Capital.  
 
18 – Comunicado de jornalistas da TVI: 58 jornalistas da estação assinaram o documento para afirmarem que “não 
sentiram nem sentem, até ao presente, qualquer constrangimento no desempenho cabal do seu trabalho” e 
reagirem a notícias que colocam em causa o seu “bom nome”. Este episódio surge no dia em que as edições da 
revista Sábado e do diário Correio da Manhã referem que a direcção da TVI, liderada por Júlio Magalhães, foi 
acusada na ERC de travar notícias sobre o caso “Freeport”.  
 
19 – Comunicado da Fundação Luís Figo anuncia que vai remeter uma queixa à ERC por violação, de alguns 
órgãos de comunicação social, de deveres jornalísticos e nega ter recebido quantias da PT ou da Taguspark bem 
como as notícias de um alegado envolvimento na campanha do PS para as legislativas.  
  
22 – ERC vai enviar um questionário às principais empresas de media para saber quem são os proprietários dos 
órgãos de informação. A actualização de informação desta índole é exigida por lei, sendo a primeira vez que a 
entidade exerce esta competência. Caso as empresas não respondam, a ERC pode aplicar uma contra-ordenação. 
Esta iniciativa surge numa altura em que os socialistas insistem em saber quem são os proprietários do semanário 
Sol. O objectivo é criar uma base de dados sobre a propriedade das empresas e zelar pela transparência da 
propriedade dos media, tendo sido um projecto, aprovado a 15 de Janeiro, que resultou das propostas de Estrela 
Serrano e Azeredo Lopes. 
 
24 – Candidato à liderança do PSD, Castanheira Barros, anuncia que a entidade reguladora o receberá em 
audiência no dia 4 de Março, por considerar estar a ser boicotado pela imprensa. O político adianta ainda que 
solicitou à ERC uma “forma preventiva” para impedir que os debates televisivos entre os candidatos à liderança do 








02 – Numa audição na Comissão de Ética, o administrador-delegado da Media Capital, Bernardo Bairrão, diz que a 
administração da TVI terminou com o Jornal Nacional de Sexta para “defender a independência, rigor e isenção” do 
conteúdo do programa, negando qualquer actuação fora dos trâmites legais.  
 
17 - A Moore Stephens & Associados foi a empresa vencedora do concurso público para realizar a auditoria do 
serviço público de televisão referente aos anos de 2003 a 2005, segundo deliberação da ERC. Em causa estão anos 
anteriores à tomada de posse da ERC, tendo já sido efectuadas as auditorias de 2007 e 2008.  
 
18 – ERC emite comunicado no qual refere que irá participar do Sport Lisboa e Benfica ao Ministério Público devido 
a várias queixas feitas por vários órgãos de informação por restrição do direito de acesso dos jornalistas.  
 
19 – Conselho Regulador da ERC delibera considerar “improcedente a pretensão da PT Comunicações, SA”, que 
visava a revogação do título habilitante de operador de distribuição que lhe foi atribuído no âmbito do concurso 
público relativo à componente paga da plataforma de TDT. 
 
24 – Jorge Lacão, ministro dos Assuntos Parlamentares, nega intenção de privatizar a RTP. Na Assembleia da 
República, o ministro responsável pela pasta da Comunicação Social diz que não há intenção de vender mas sim de 
fazer um “ajustamento ao contrato de serviço público”.  
 
24 – ERC chama a atenção dos intervenientes do processo eleitoral em curso do PSD e dos meios de comunicação 
social para a proibição legal de publicação, difusão, comentário, análise e projecção de resultados de sondagem ou 
inquérito de opinião que se relacionem com a escolha dos titulares dos órgãos de partidos políticos, no dia anterior 
ao da sua realização. 
 
29 – PSD rejeitou, na semana passada, um debate de urgência na Assembleia Legislativa da Madeira sobre a 
liberdade de expressão e apoios à comunicação social na região, proposto pelo BE. Além disso, prepara-se para 
“chumbar” uma comissão de inquérito, que o PS vai requerer hoje, para avaliar a interferência do Governo Regional 
na comunicação social. Em causa estão as pressões e ameaças de Alberto João Jardim, confirmadas num inquérito 
aos jornalistas madeirenses. 
 
30 – Autoridade da Concorrência (AdC) opõe-se à operação negocial entre a Ongoing e a Prisa para a compra de 
até 35% da Media Capital por 122 milhões de euros. Não se concretiza, assim, a Oferta Pública de Aquisição (OPA). 
Uma vez que a Ongoing não conseguiu vender a posição de 23% na Impresa e este era um requisito imposto pela 
ERC para viabilizar o negócio, a AdC estava sujeita à aprovação da entidade reguladora.  
 
31 – Parecer favorável da ERC relativamente à nomeação de Alberto Gil Caires Baptista Rosa para Director de 
Canais do Centro Regional da RTP Madeira, uma deliberação que decorre da apresentação de um pedido 
apresentado pelo Conselho de Administração da RTP a 2 de Março deste ano, para a criação de novos cargos “no 
âmbito da reorganização dos seus serviços de rádio e televisão na Região Autónoma da Madeira”.  
 
Abril 
01 - Pais do Amaral negoceia com a Prisa posição de cerca de 30% na Media Capital. 
 
13 – O socialista António Vitorino e dois responsáveis da Prisa, Juan Luís Cébrian e Manuel Polanco, têm até ao 
final da próxima semana para responderem às acusações feitas na ERC de interferência dos poderes económico e 
político no grupo. O Presidente da ERC justifica estas notificações com o facto de terem sido nomes frequentemente 
referidos no decorrer da investigação ligada a este processo.  
 
14 – ERC dá razão a Rui Paulo Figueiredo, assessor jurídico de José Sócrates, relativamente à queixa que 
apresentou contra o Público, a 18 de Setembro. O motivo foi a publicação de uma notícia de 19 de Agosto de 2009 
que retratava que Rui Paulo Figueiredo teria acompanhado uma visita de Cavaco Silva à Madeira com propósitos 
que levantavam suspeitas, não se verificando o princípio do contraditório. À data, várias questões se levantavam 




15 – Conselho Regulador da ERC delibera não autorizar o exercício da actividade de televisão através do serviço de 
programas temático de conteúdos sexuais para adultos, de cobertura nacional denominado “Hot Nights”, requerida 
pela Filmes Hotgold – cinema, vídeo e distribuição, S. A., por considerar que não preenche os requisitos legais que 
indiquem que é um serviço de acesso condicionado.  
 
20 – O deputado do Partido Socialista, Ricardo Rodrigues, vai pedir ao Tribunal da Relação de Lisboa o 
levantamento do sigilo profissional do jornalista da TVI, Carlos Enes. Os socialistas pretendem que Carlos Enes, hoje 
a prestar declarações no Parlamento, seja obrigado a revelar os nomes dos dois deputados do partido e de um 
assessor socialista, que lhe falaram de pessoas a afastar da estação privada, na altura em que a Prisa estava a 
negociar com Miguel Pais do Amaral a aquisição da Media Capital.  
 
20 - Ouvido na Comissão de Ética no âmbito do caso TVI, o Presidente da ERC, Azeredo Lopes, afirmou que as 
maiores ameaças à liberdade de imprensa estão mais na precariedade financeira dos media e no advento das redes 
sociais do que nas pressões governamentais.  
 
23 – ERC anuncia, através de comunicado, que vai proceder à abertura de processos contra-ordenacionais contra o 
Público e a TVI por não fornecerem os elementos solicitados pelo regulador no âmbito do processo de análise do 
cumprimento do princípio geral da igualdade de oportunidades das diferentes candidaturas durante o período 
eleitoral para as eleições legislativas de 2009 por parte dos órgãos de comunicação social.  
 
29 – Conselho Regulador da ERC delibera o arquivamento do processo relativo às pressões políticas e económico-
financeiras denunciadas pelo Director do jornal Sol, por considerar que não foi possível provar os alegados factos 
invocados. O director da publicação, José António Saraiva, elogia o trabalho do regulador mas diz não estar 
surpreendido com o arquivamento.  
 
30 – No âmbito do III Encontro de Reguladores Ibéricos de Comunicação Social, subordinado ao tema “Serviço 
Público de Televisão” o Presidente da ERC, Azeredo Lopes, afirmou que o serviço público de televisão português 




05 - A comissão de Ética, Sociedade e Cultura apresenta o projecto de relatório das audições realizadas sobre o 
exercício da liberdade de expressão em Portugal, que surgiu na sequência de acusações a alegadas interferências 
do poder político e económico em órgãos de comunicação social. O projecto, da responsabilidade da deputada do 
PCP, Rita Rato, será discutido e votado na próxima semana, depois de serem analisadas alterações e propostas de 
todos os grupos parlamentares.  
 
04 – O Tribunal Administrativo Central Sul revogou a sentença que suspendia a eficácia da Deliberação 3/LIC-
TV/2009, na qual o Conselho Regulador da ERC determinava a exclusão das duas candidaturas concorrentes ao 
concurso para a atribuição do 5º canal (a ZON e a Telecinco) por considerar que não agregavam os “requisitos 
legais e regulamentares para admissão a concurso”.  
 
06 – Após recepção de uma exposição da Confederação Portuguesa dos Meios de Comunicação Social (CPMCS), 
que relata limitações impostas pelo Sport Lisboa e Benfica quanto à transmissão em directo de acontecimentos do 
pós-jogo Benfica-Rio Ave (a decorrer no dia 8), o Conselho Regulador da ERC realça, em comunicado, que “não 
estará em causa o direito de acesso dos jornalistas ao evento em causa para fins de cobertura informativa, 
consagrado nos artigos 9.º e 10.º do Estatuto do Jornalista”.  
 
06 – A respeito do caso da apropriação de dois gravadores de jornalistas da revista Sábado por parte do deputado 
Ricardo Rodrigues, o Conselho Regulador da ERC refere, em comunicado, que “não avalia o cumprimento individual 
de obrigações éticas, deontológicas ou jurídicas de jornalistas” e que comunga da preocupação manifestada pelo 
Sindicato dos Jornalistas acerca da possibilidade de os aparelhos conterem informação de processos sob segredo 
de justiça.  
 
12 – Data da deliberação da ERC relativa à auditoria à RTP, empresa concessionária do serviço público de rádio e 
televisão de Portugal, referente ao ano de 2008, tendo o Conselho Regulador determinado “submeter, para efeitos 
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da pronúncia do operador, o relatório de auditoria promovida pela KPMG & Associados, SROC, S.A., para efeitos de 
apreciação do cumprimento das obrigações impostas pelo contrato de concessão, referente ao ano de 2008, e o 
Relatório de Regulação, também de 2008, elaborado pela ERC, na parte que respeita ao serviço público de 
televisão”. A RTP passa a dispor de 10 dias úteis para se pronunciar. 
 
13 – PS-Madeira anuncia que vai solicitar, na Assembleia Legislativa, a abertura de um inquérito parlamentar e a 
intervenção da ERC face à “tentativa de controlo” dos meios de comunicação social pelo Governo Regional.  
 
13 – Demissão de Luís Calisto do cargo de Director do Diário de Notícias da Madeira, com acusações ao Governo 
da Região Autónoma.  
 
14 – A Agência Lusa interpôs um processo judicial contra o Estado no valor de quase 4 milhões de euros por 
atrasos no pagamento de créditos já vencidos que o accionista principal da empresa deveria ter pago.  
 
14 – O administrador-delegado da Media Capital, Manuel Polanco, garantiu hoje no Parlamento que a empresa 
nunca recebeu queixas de membros do Governo português em relação ao Jornal de Sexta da TVI, findo em 
Setembro do ano passado.  
 
19 - A Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura aprova, com o voto contra do PS, o relatório das 
audições realizadas sobre o exercício da liberdade de expressão em Portugal.  
 
20 - ERC delibera autorizar o exercício da actividade de televisão através do serviço de programas temático de 
séries e novelas de cobertura internacional e acesso não condicionado com assinatura, denominado “ZAP Novelas”, 
requerido pela Zon Lusomundo TV, Lda. 
 
20 – ERC delibera instaurar um procedimento contra-ordenacional contra a SIC por incumprimento do tempo 
reservado à publicidade no serviço de programas, referente ao mês de Março de 2010, conforme o disposto no 
artigo 40.º da Lei da Televisão.  
 
20 – Data da deliberação da ERC relativa à auditoria à RTP, empresa concessionária do serviço público de rádio e 
televisão de Portugal, referente ao ano de 2006. De acordo com a deliberação, as notas dos incumprimentos 
encontrados versam sobre o “défice de programas com função formativa, cultural e educativa” bem como sobre a 
“escassez de programas infantis e dirigidos a minorias”. 
 
20 – ERC autoriza o exercício da actividade de televisão através de um serviço de programas televisivo temático de 
cobertura nacional e acesso não condicionado com assinatura denominado “TVI Internacional”. O projecto terá lugar 
inicialmente em Angola mas está prevista a distribuição para o território dos outros PALOP.  
 
20 – ERC delibera instaurar um procedimento contra-ordenacional contra a RTP por incumprimento do horário de 
programação em diversos dias do mês de Fevereiro.  
 
24 – ERC faz levantamento das medidas levadas a cabo pelos operadores de televisão para públicos com 
necessidades especiais, relativamente ao 3º Quadrimestre de 2009 e ao 1º Trimestre de 2010. Estas medidas 
decorrem de imperativo legal (artigo 34º da Lei da Televisão), devendo os operadores assegurar o acompanhamento 
das emissões televisivas por pessoas com necessidades especiais, disponibilizando medidas como a legendagem, a 
interpretação por meio de língua gestual, a áudio-descrição ou outras técnicas.  
 
26 – ERC delibera o arquivamento da queixa relativa à participação do Presidente do Governo Regional da Madeira 
contra o Público, no âmbito do chamado caso das escutas de Belém, a 21 de Setembro de 2009. Alberto João 
Jardim mencionava, na referida participação, que a Madeira era utilizada para “forjar factos noticiáveis, numa 
sucessão de campanhas mentirosas absolutamente inaceitáveis”. 
 
28 – Esclarecimento da entidade reguladora, a propósito de afirmações de Eduardo Cintra Torres na coluna “Olho 
Vivo”, publicada na edição de hoje do Público. A ERC afirma que estão disponíveis, no site da entidade, a 
Deliberação 1-I/2006, que adopta a Recomendação 7/2006, referentes ao artigo escrito por Eduardo Cintra Torres 
(sob o título “Como se faz censura em Portugal”, da edição de 20 de Agosto de 2006 do Público), contrariamente 
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às referências do autor, de que estaria "truncada”. No esclarecimento, é acrescentado que a ERC irá recorrer da 
decisão do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto de anulação da referida deliberação.  
 
Junho 
09 – Conselho Regulador da ERC delibera, por unanimidade, arquivar o processo relativo à queixa apresentada pelo 
jornalista Mário Crespo contra o Director do Jornal de Notícias, por alegada censura ao recusar a publicação da 
crónica “O Fim da Linha”, na edição de 1 de Fevereiro de 2010.  
 
14 – Divulgação, no site da entidade reguladora, do Relatório de Regulação e do Relatório de Actividades e Contas 
relativos ao ano de 2009. 
 
30 – Apresentação de estudo da ERC intitulado “Imprensa Local e Regional em Portugal”, no qual se refere que o 
papel que cabe à imprensa regional está dificultado pelo facto de apenas 18 das 728 publicações existentes em 
território nacional terem periodicidade diária.  
 
Julho 
01 – O Tribunal da Relação de Lisboa dá razão a Rui Pedro Soares relativamente à providência cautelar interposta 
em Fevereiro para evitar a publicação de declarações suas no Sol, obrigando o semanário, o director e as jornalistas 
a pagar uma indemnização. 
 
02 – O Presidente do Governo da Madeira, Alberto João Jardim, defende a extinção da ERC, considerando que “não 
serve para nada”, depois de o regulador ter criticado os apoios dados pelo executivo ao Jornal da Madeira. Num 
projecto de deliberação divulgado ontem e que será enviado à AdC, o Conselho Regulador da ERC criticou as 
“possíveis consequências de tais intervenções sobre o pluralismo e a independência da imprensa diária publicada 
naquela Região Autónoma”.  
 
03 - Ministério Público decide encerrar o inquérito ao Primeiro-Ministro, aberto na sequência de uma queixa da 
jornalista Manuela Moura Guedes, por considerar que as afirmações relativas ao Jornal Nacional de Sexta não 
constituem crime de difamação.  
 
09 – O Rádio Clube Português, da Media Capital Rádios, vai terminar nos moldes até agora conhecidos para passar 
a emitir três noticiários diários e música dos anos 60 e 70, mudança que deixa 36 colaboradores desempregados. 
Esta alteração de rádio generalista para rádio de música não foi transmitida à ERC, como estipula a Lei da Rádio.  
 
21 - Os trabalhadores despedidos do Rádio Clube Português apresentaram, esta semana, um manifesto aos 
partidos políticos no qual contestam a “descontinuação questionável” da rádio, que motivou um despedimento 
colectivo que consideram “injusto” num “processo pouco transparente”.  
 
21 – Conselho Regulador da ERC autoriza o exercício da actividade de televisão através de um serviço de 
programas temático de desporto de cobertura internacional e acesso condicionado denominado “Sport TV 
Américas”, requerida pela Sport TV Portugal, S. A. 
 
29 – Com base na análise de 15 depoimentos presenciais de pessoas envolvidas, como Manuela Moura Guedes e 
José Eduardo Moniz, jornalistas e chefias da TVI, bem como de alguns depoimentos escritos, a ERC conclui que a 
administração da TVI foi “significativamente influenciada pelos Administradores da Media Capital, especialmente os 
que aí representavam o grupo Prisa” na decisão de suspender o Jornal Nacional de Sexta. Todavia, o regulador frisa 
que não fica provado que a decisão “tenha sido determinada por interferências do poder político”.  
 
Agosto 
11 – Alguns jornalistas despedidos do Rádio Clube Português, que descontinuou as emissões em Julho, 
reivindicaram junto da ERC, alterações à Lei da Rádio para evitar a subvalorização da informação nas rádios 
portuguesas.  
 
31 – ERC considera improcedente a reclamação apresentada por Mário Crespo contra a deliberação 2/OUT-





08 – Deliberação da ERC apresenta nova estação da Media Capital, a Star FM, como um projecto “de informação e 
de companhia”, da região de Lisboa, com uma componente musical composta por “êxitos dos anos 50, 60 e 70”, 
nomeadamente “da música brasileira, da música portuguesa” e também dos “clássicos franceses e italianos”. A 
Star FM vem substituir o Rádio Clube Português.  
 
09 – ERC recolhe parecer favorável da ANACOM relativamente à verificação das condições técnicas da candidatura 
do operador TVI para o exercício da actividade de televisão através de um serviço de programas televisivo temático 
denominado “TVI Direct”. 
 
10 – ERC emite um comunicado criticando os media, em particular a RTP, por aquilo que descreve como 
“mediatização” conferida a Carlos Cruz, no seguimento da leitura da sentença do processo “Casa Pia”. 
 
11 – Paquete de Oliveira, Provedor do Telespectador da RTP, critica o “tratamento diferenciado” dado a Carlos 
Cruz, adiantando que “coloca a RTP sob a acusação de parcialidade e de exercer um 'proteccionismo corporativo' 
descabido”.  
 
12 – Azeredo Lopes, Presidente da ERC, refere, em declarações ao Público, que a reprovação pública da conduta 
da RTP relativamente ao tratamento dado a Carlos Cruz após a sua condenação é “sanção suficiente”.  
 
15 – Conselho Regulador da ERC delibera considerar que o semanário Sol violou o direito à privacidade e à palavra 
de Joaquim Oliveira (accionista e Presidente do Conselho de Administração do grupo Controlinveste), ao “publicar 
excertos de transcrições de escutas telefónicas constantes de um processo criminal [Face Oculta] sujeito a segredo 
de justiça”.  
 
16 - José António Saraiva, Director do jornal Sol, diz à Lusa que a deliberação da ERC, que determina violação, por 
parte desta publicação, dos direitos de personalidade de Joaquim Oliveira, só pode ser entendida “numa linha de 
protecção do Governo”.  
 
16 - Conselho de Governo madeirense decide recorrer ao Tribunal Administrativo para pedir a anulação da 
deliberação da ERC, na qual o Conselho Regulador insta o governo regional a adoptar “de imediato as providências 
necessárias e adequadas à supressão dos efeitos nefastos que a sua actuação tem produzido no sector da 
imprensa diária” da Madeira.  
 
21 – Vice-Presidente da ERC, Elísio Cabral de Oliveira, reage à demissão de Luís Gonçalves da Silva, estranhando 
que o vogal só tenha reconhecido a ERC como um obstáculo à liberdade de imprensa ao fim de quase cinco anos. 
Segundo o membro demissionário, o caso TVI é o exemplo de um processo no qual “ocorreram verdadeiras 
entorses às mais elementares normas e procedimentos”. 
 
22 – Marcelo Rebelo de Sousa fala em “coisa incontroversa” para se referir à alegada instrumentalização do Jornal 
da Madeira pelo Governo de Alberto João Jardim. Segundo a ERC, os dados do relatório de regulação revelam que, 
no ano de 2008, o Presidente e membros de governo regional, órgãos regionais, presidentes e representantes das 
autarquias “têm apenas referências positivas” naquele jornal. 
 
29 - O vogal da ERC, Rui Assis Ferreira, considera “desnecessário” o pedido do Presidente do Conselho Regulador 
ao Parlamento para que se abra um inquérito às críticas do conselheiro demissionário da ERC, Luís Gonçalves da 
Silva.  
 
30 - PS, CDS, PCP e BE unidos na oposição à privatização da RTP, proposta constante do projecto de revisão 
constitucional do PSD que “aceita a possibilidade da RTP-RDP vir a ser privatizada”. Em 2009, o serviço público 
teve 188 milhões de euros em indemnizações compensatórias. 
 
Outubro 
07 – No âmbito da conferência “A rádio em Portugal e o futuro”, organizada pela RTP no âmbito das 
comemorações dos 75 anos de rádio, o ministro dos Assuntos Parlamentares, Jorge Lacão, refere que a nova lei da 
rádio introduz “uma maior flexibilização no sector”. O diploma foi aprovado na generalidade e está em discussão na 
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especialidade, terminando amanhã o prazo de apresentação de propostas de alteração à lei da rádio. Segue-se a 
discussão em sede de comissão.  
 
06 – 32ª Reunião da Plataforma Europeia de Entidades Reguladoras (EPRA) tem lugar em Belgrado, entre os dias 6 
e 8 de Outubro. O Presidente da ERC representou a entidade na reunião, que decorreu com a presença de 135 
delegados oriundos de 44 países e observadores permanentes do Conselho da Europa, do Observatório Europeu do 
Audiovisual e da Comissão Europeia. 
 
12 – PSD aprovou, na Assembleia Legislativa da Madeira, um voto de protesto pela alegada “invasão por parte da 
Assembleia da República, em matérias que são do interesse específico da região”. Em causa estão as audiências na 
comissão de Ética sobre o financiamento do Jornal da Madeira e o pluralismo da informação no arquipélago.  
 
13 – Membros da AdC e da ERC, ouvidos na Comissão de Ética, falaram num mesmo sentido: não têm poderes 
para agir no caso dos financiamentos do Governo Regional da Madeira ao Jornal da Madeira, restando a hipótese de 
as empresas que se sintam afectadas recorrerem aos tribunais ou à Comissão Europeia.  
 
13 – ERC autoriza o operador TVI ao exercício da actividade de televisão através de um serviço de programas 
televisivo temático de cobertura nacional e acesso não condicionado com assinatura, denominado “TVI Direct”. 
 
15 – Petição na Internet com vista à exigência de pluralismo de opinião na televisão em temas político-económicos 
ultrapassou as mil assinaturas em menos de uma semana e tem como destinatários as direcções de informação 
das televisões, outros órgãos de comunicação social, grupos parlamentares com representação na Assembleia da 
República e a ERC.  
 
18 – ERC disponibiliza, na sua página online, uma base de dados com informações sobre os proprietários dos 
grupos de media. De acordo com o Presidente do Conselho Regulador, Azeredo Lopes, este “pretende ser mais um 
contributo na garantia da transparência do sector da comunicação social”.  
 
18 – PSD diz que o aumento de 30% da taxa audiovisual na conta da luz previsto no Orçamento do Estado para 
2011 é “uma vergonha” e um “atentado aos portugueses”, reiterando a vontade de privatizar a RTP.  
 
18 – ERC realiza, durante dois dias, a IV Conferência Anual, subordinada ao tema “Por uma Cultura de Regulação: 
Média e Cidadania - Velhas e Novas Questões”.  
 
21 – Apresentação do estudo da ERC, sobre Publicidade do Estado, na conferência anual da ERC. De acordo com 
os resultados do mesmo, a publicidade colocada pelo Estado na imprensa, rádio e televisão representou 10,14% do 
total do investimento publicitário em Portugal em 2009. Os grupos Media Capital e Impresa foram os grupos de 
comunicação social que mais facturaram em investimento publicitário do Estado em 2009, com 122 e 116 milhões 
de euros, respectivamente, sendo a TVI, o Correio da Manhã e a TSF os meios preferidos.  
 
Novembro 
05 – O ministro dos Assuntos Parlamentares que tutela a comunicação social, Jorge Lacão, defende uma 
“agregação” da gestão das empresas de comunicação social do sector do Estado (RTP e Lusa), deixando a questão 
para reflexão dos deputados. O ministro adianta ainda que não se trata de uma proposta mas uma hipótese que o 
Governo estará a ponderar.  
 
30 – Conselho Regulador da ERC aprova deliberação que versa sobre anúncios de promoção de prostituição nos 
classificados de diversos jornais portugueses, à qual anexa um relatório de análise dos mesmos. Neste caso, o 
Conselho Regulador opta por enviar estes documentos à 13.ª Comissão de Ética, Sociedade e Cultura da 
Assembleia da República e transmitir o seu teor à Procuradoria-Geral da República bem como conjugar esforços 
para encetar uma “actuação conjunta” com a Direcção-Geral do Consumidor “de forma a encontrar meios 
adequados, proporcionais e eficazes que conduzam a uma contenção futura da linguagem e imagens utilizadas nos 







02 – Conselho Regulador da ERC aprova relatório sobre o pluralismo político-partidário no serviço público de 
televisão em 2009. 
 
15 – Conselho Regulador da ERC comparece à Comissão Parlamentar de Ética, Sociedade e Cultura, da 
Assembleia da República, para apresentar o Relatório de Regulação e o Relatório de Actividades e Contas relativos 
ao ano de 2009.  
 
15 – Conselho Regulador da ERC aprova deliberação sobre um pedido de esclarecimento acerca da reestruturação 
operada no Centro Regional da Madeira da RTP, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS na Assembleia 
Legislativa Regional. Tendo apreciado o caso, o Conselho Regulador considera que o Conselho de Administração da 
RTP agiu no exercício das suas competências legalmente atribuídas, mais especificamente no que respeita aos 
“poderes regulamentares de organização técnico-administrativa e de destituição e nomeação dos responsáveis pelos 





































































The National Council on Radio and Television (NCRT) is the independent regulatory organism in the 
Republic of Albania responsible for the regulation of the public and private radio and television activity. 
Regarding composition, it is formed by a Chair32, a Deputy-chair and five members. According to the 
entity’s website33, these are “renowned personalities of social, juridical, economic, educational, mass media, radio, 
and television life”. These seven members are elected for a five-year term of office and more than two successive 
terms are not allowed. The Albanian President proposes to the People’s Assembly one member and the remaining 
six are proposed by the Permanent Committee for Public Information Media in an equal representation between the 
ruling and opposition parties of the Albanian Parliament. The Chair is elected by the People’s Assembly bearing in 
mind the two candidates proposed by NCRT through secret balloting while the Deputy-chair is directly elected by 
NCRT, which means that it is the other name proposed through secret balloting. Both became NCRT employees. On 
the other hand, it is the People’s Assembly that establishes the other members’ remuneration. It should also be 
stated that there are legal restrictions to NCRT’s members, such as the impossibility of being member of political 
parties and associations, of Parliament, or Government Cabinet as well as of companies related to mass media. This 
regulatory body has an administration, which is in service of the Council. The staff organization and remuneration 
are determined by NCRT while issues related to internal functioning and decision-making processes are proposed by 
Chair and adopted by the Council. 
The Law no. 8410, dated 30.09.1998, on “The public and private radio and television in the Republic of 
Albania”, determines the creation of the National Council on Radio and Television as an “independent body” with a 
“view to regulating and supervising the radio and television activity”. The Article 7 of this diploma establishes its 
competences and generally refers to the implementation of this and other laws on media, to the monitoring of 
informative programs broadcast by national radio and television operators, to the administration of the spectrum of 
frequencies as well as of licenses and to the guarantee of fair competition in the area of electronic media. Widely 
considering the competences of this entity, it should be noted that NCRT can propose opinions or suggestions to 
radio and television activity and, more specifically, “suggesting amendments for the legislation and the set of 
regulations, as dictated by the technological, economic, social, and cultural evolution in the area of electronic mass 
media”. 
Regarding funding, it derives from state budget and license, industry fees (fees related to licenses issuance 
and renewal and annual license fees, to taxes associated with radio and television broadcasts as provided in the 
fiscal legislation) and donations. 
There should be an annual report on the activity of NCRT at the beginning of each year on the compliance 
or non-compliance of public and private networks’ obligations. The report shall be submitted to the Permanent 
Parliamentary Committee on Public Information Media, as well as to the People’s Assembly in the plenary sessions. 
In case the People’s Assembly does not endorse the annual report by 2/3 of the votes for two successive years, the 
entity will be dissolved.  
This regulatory body also has an advisory board called Complaint Council for Radio and Television, formed 
by experts in the field of mass media, whose work is based on moral and ethical issues related to private and public 
radio and television.  
One last remark to refer to article 137 of Law no. 8410. It establishes NCRT’s collaboration with other 
entities by stating that local and policing authorities should support the Council and the Taxation Police shall be 




The Australian Communications and Media Authority (ACMA) is a statutory authority within the federal 
government portfolio of Broadband, Communications and the Digital Economy that holds the responsibility for the 
                                                          
32 Current NCRT Chairwoman is Endira Bushati, who was elected in 2009. 
33 Available online at http://www.kkrt.gov.al/en/about-ncrt [accessed 18.10.2010]. 
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regulation of broadcasting, internet, radiocommunication, and telecommunications. It was established on July 1st, 
2005 and gathered the Australian Broadcasting Authority and the Australian Communications Authority. 
The Authority is composed of the Chair, the Deputy Chair, one full-time member, five part-time members 
and one part-time associate member. However, the daily basis of this entity is carried out by an executive team 
comprised of the Chairman, the Deputy Chair, the full-time Member, six General Managers (engaged with six areas: 
Digital Transition, Communications Infrastructure, Digital Economy, Content, Consumer and Citizen, Corporate 
Services and Co-ordination, and Legal Services) and 15 Executive Managers. Considering the Authority as a whole, it 
employs approximately 540 people. 
 The regulatory functions of the Authority are set out in the Australian Communications and Media 
Authority Act 2005. 
In order to fulfill accountable premises, the Authority reports annually on its performance through annual 
reports, Portfolio Budget Statements and other formal documents. The Portfolio Budget Statements are documents 
for the Government with the intention to inform Senators and Members of the proposed allocation of resources to 
Government outcomes by agencies34. The Annual reports focus on the fulfillment of pre-established objectives and 




The Austrian Regulatory Authority for Broadcasting and Telecommunications (RTR) provides operational 
support for the Austrian Communications Authority (KommAustria) and the Telekom-Control Commission (TKK) in 
the fulfillment of their duties. RTR is obliged by law to prepare an annual report based on its activities and financial 












As it is stated in the official website of this entity, RTR’s Broadcasting Division supports the KommAustria in 
the Digital Platform Austria working group, in matters as procedures under the broadcasting law and in the 
performance of “tasks in the fields of broadcasting frequency management, legal supervision and advertising 
monitoring”. Regarding the support for the Telekom-Control Commission, RTR is responsible for: approvals of 
general terms and conditions of business, electronic signatures, frequency allocation procedures and competition 
regulation.  
The Austrian federal government owns 100 percent of the shares in RTR, which are administered by the 
Federal Chancellery and the Federal Ministry of Transport, Innovation and Technology. 
 
KommAustria 
The Austrian Communications Authority (Kommunikationsbehörde Austria, also known as KommAustria) 
was established in 2001 under the KommAustria Act and is the current regulatory authority for the Austrian 
broadcasting industry. RTR's Broadcasting Division provides operational support to this organism. 
The competences attributed to KommAustria are, according to its website, “issuing licenses to private 
television and radio stations, managing broadcasting frequencies, handling the legal supervision of private 
broadcasters” and “preparing as well as launching digital broadcasting in Austria”. It is composed by five members. 
Since early April 2004, the authority has been headed by Michael Ogris. 
In general, KommAustria's area of responsibility includes all forms of broadcasting (radio and television) on 
all transmission platforms (terrestrial, cable, satellite; both analog and digital) at the level of individual broadcasters 
as well as that of transmission networks and services. In 2010, an amendment to the Federal Constitutional Act 
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changed the character of a monocratic authority of the Austrian Communications Authority. As stated in its official 
website35, the amendment “created the legal basis for establishing the Austrian Communications Authority as a panel 
authority with the powers of a court”. The regulator’s duties were also amplified and KommAustria also became 
responsible for the legal supervision of the Austrian Broadcasting Corporation (ORF) and its subsidiaries and of 
providers of audiovisual media services on the Internet under the Austrian implementation of the EU Audiovisual 
Media Services Directive. 
 
Belgium (French community) 
 
The Conseil Supérieur de l'Audiovisuel de la Communauté Française (CSA) is an independent 
administrative authority responsible for regulating the audiovisual sector in the French Community of Belgium. It 
deals with television, radio and networks and infrastructures. 
The CSA is composed of two colleges: one instance of opinion (the Advisory College) responsible for 
rendering advice on any matter related to broadcasting and a decision-making body (the College of Authorization and 
Control).  
The College of Authorization and Control  is the regulatory body of the CSA.  It has two types of jurisdiction: 
one of authorization, and another of control.  It is responsible for allocating broadcasting licenses to private radio and 
television set in the French Community, monitoring the fulfillment of obligations of publishers, distributors and 
service operators and punishing violations of such obligations. It is formed by the members of the Office (the 
President, three Vice-Presidents and the General-Director, appointed by the Government for five renewable years) 
and six more members, of whom three are appointed by the French Community Parliament and three by the 
Government. These six members’ mandate lasts four years and it is renewable. 





The Flemish Media Regulator (“Vlaamse Regulator voor de Media”) is an external independent agency with 
legal personality under public law that aims to, as stated in its website36, “enforce the media regulations in the 
Flemish Community, settle disputes related to the media regulations and issue media recognition and licenses in 
accordance with the regulations”.  
This managing body of this entity is comprised of the Board of Directors and the Managing Director and 
they are members appointed by the Flemish Government.  
It is also composed by two chambers: the general chamber is formed by five members (two magistrates, 
including the chairperson, and three media experts); the chamber for impartiality and the protection of minors is 
composed of nine members, of whom four are professional journalists, and four more experts (two with at least five 
years of professional experience in the fields of child psychology, child psychiatry or education and two on the basis 
of their involvement in the interests of families and children). 
The general chamber has the following tasks: 
1. The supervision of compliance with and restriction of violations on the provisions of the Act on Radio and 
Television broadcasting, including the supervision on compliance by the public broadcaster and restriction 
of violations by the public broadcaster; 
2. Issuing, changing, suspending and rescinding licenses for offering a radio broadcasting network; 
3. Granting, suspending or rescinding licenses for offering a radio broadcasting network as well as granting 
and rescinding permission to service providers to transmit broadcasts; 
4. Receiving different types of notifications aimed at the Flemish Media Regulator, mentioned in the Act on 
Radio and Television broadcasting; 
5. Determining the relevant markets and their geographical scope for products and services in the electronic 
communication networks sector, and analyzing these markets in order to determine whether they are 
effectively competitive; 
6. Identifying enterprises with considerable market power in the markets; 
7. Mapping concentrations in the Flemish media sector; 
                                                          
35 See http://www.rtr.at/en/m/InstitKommAustria [accessed 15.04.2011]. 
36
 Available online at http://www.vlaamseregulatormedia.be/en/home.aspx [accessed 16.01.2011].  
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8. Supervision of compliance by the public broadcasters of the Flemish Community's management 
agreement and annual reporting on this subject to the Flemish Government; 
9. Carrying out special assignments, which can be entrusted to the General Chamber, if necessary, by the 
Flemish Government. 
 
If there is violation of the provisions of the aforementioned Act, the general chamber is legitimate to impose 
sanctions on the broadcaster, service provider or network. It can warn with the order to put an end to the violation; 
order to broadcast the decision at the time and in the way that was instructed by the general chamber, at the 
expense of the party which committed the violation; ask for the mandatory publication of the decision in dailies and 
weeklies, at the expense of the party which committed the violation; apply an administrative penalty up to 125,000 
Euros; order the suspension or withdrawal of the broadcasting license or of the accreditation of the broadcaster as 
well as of the suspension of transmission. 
The chamber for impartiality and the protection of minors pronounces on disputes concerning programmes 
which might affect the physical, mental or moral development of minors, in particular, programmes containing 
pornographic scenes or unnecessary violence, disputes concerning programmes which incite discrimination between 
different ideological or philosophical ideas and which incite hatred on the grounds of race, gender, religion or 
nationality. 
Regarding funding, the Flemish Media Regulator deals with income from allocations, registration fees, and 
tax levies. 
 
Belgium (German region) 
 
The Media Council of the German-speaking community of Belgium is the independent regulatory authority 
for the audiovisual media in the German speaking Community of Belgium and has been created following the 
directives of the EU by the decree of 27 June, 2005. It has legal personality and is an institution of public law. 
It is formed by a Decision Board, which is the organism responsible for licensing and frequency allocation 
for private stations, electronic communications networks, market analysis, consumer protection and for handling 
with the European regulatory framework. It is composed of three members (a President, a Vice-President, and one 
member). Together with the audiovisual regulators’ of the other two communities (the Conseil Supérieur de 
l'Audiovisuel de la Communauté Française (CSA) and the Flemish Media Regulator) and the federal 
telecommunications regulator, the Decision Board forms the conference of regulators for electronic communications 
networks (the so-called “Konferenz der Regulierer für elektronische Kommunikationsnetze”). 
The Opinion Chamber is the organism that deals with writing reports on audiovisual issues regarding the 
recognition of private channels, suggestions, and the monitoring of media providers. It includes, amongst its 
members, representatives of the Parliament of the German Community, and of media institutions, such as cable 
operators or members of the Belgian Federation of Professional Journalists. 
 
Bosnia & Herzegovina 
 
The Communications Regulatory Agency (CRA) is an independent state institution that deals with 
telecommunications and broadcasting issues across the territory of Bosnia & Herzegovina. 
It began its activity on 2 March, 2001 and came from a decision of the High Representative. It then 
merged the performance of the Independent Media Commission (broadcasting) and the Telecommunications 
Regulatory Agency (telecommunications). 
CRA is divided into three operational divisions:  
1. Telecommunications, which acts in the field of telecommunications and licenses issued by the Agency as 
well as of tariffs in this market, bearing in mind the cooperation with Council of Ministers and entities 
ministries responsible for telecommunication; 
2. Broadcasting, which is responsible for issuing licenses to broadcasters, managing the broadcasting field, 
dealing with complaints, preparing studies, proposals and research related to new developments in this 
area, bearing in mind the cooperation with Council of Ministers and other state institutions in harmony with 
authorization of Chief Executive Officer and also with the Legal Department; 




It also has departments, namely Public Affairs, Radio Frequency Spectrum and Monitoring. It should also 
be stressed the regional presence of the agency verified by the existence of two regional offices (Regional Office 
Mostar and Regional Office Banja Luka). 
CRA is headed by the Director General, who is elected by CRA Council and approved by the Council of 
Ministers. He is responsible for the Agency’s functions in accordance with the Communications Law. The Council 
has seven members and deals, as it is said in the website, with “strategic issues of policy implementation”: consults 
and receives reports from the Director General, adopts codes of practice and rules for broadcasting and 
telecommunications, as well as internal rules. It shall also act in an appellate function, which means that it shall 
serve as an appellate body for decisions of the Director General. 
The Council of the Agency shall consist of seven members nominated by the Council of Ministers on the 
basis of a list of candidates submitted by the Council of the Agency and appointed by the Parliament of Bosnia and 
Herzegovina. The Parliament shall accept or reject these nominations within thirty days after submission of the 
nominations. If the Parliament rejects a nomination, the Council of Ministers shall nominate another person from the 
list and submit this nomination to the Parliament. Members of the Council of the Agency shall be appointed in their 
personal capacity as individuals with exceptional legal, economic, technical or other relevant expertise and 
experience for the fields of telecommunications and/or broadcasting for a term of four years and may be re-
appointed only once. The members shall elect a chairman and a vice-chairman from amongst themselves. The 






Generally, CRA’s mission is to stimulate the information society and media freedom as well as citizen’s 
participation and to introduce new technologies and services. Moreover, it is responsible for issuing 
telecommunications and broadcasting licenses. Its mission statement on CRA’s website also stresses that the 
Agency is “fully independent in decision making” and “conducts its work at the state level and in accordance with 
the principles of legality, objectivity, transparency and non-discrimination”.  
The Agency’s budget shall relate directly to the Council of Ministers’ sector policies.  The Director General 
shall submit a budget for each fiscal year, previously adopted by the Council of the Agency, to the Council of 
Ministers for approval. Until the budget is approved or altered by the Council of Ministers, the Agency shall operate 
the budget adopted by the Council of the Agency. The funding37 of the Agency shall come from the following sources: 
-  Recurrent technical license fees for the regulation and supervision of the telecommunications operators 
and broadcasters;  
-  Grants or donations received by the Agency insofar as they are in conformity with general principles of 
law. When grants or donations are given for specific tasks or projects in the public interest, they shall be accounted 
for separately to the approved budget and not be included therein.  
The Agency shall prepare an annual report of its finances and activities, and shall submit it to the Council 
of Ministers, which shall consider and publish it. 
The Agency is legitimate to apply enforcement measures proportional to the violations in accordance with 
the following scale: 
a) Oral and written warnings; 
b) Inspection of licensed facilities; 
c) Concrete demands for action or cessation, to be complied with within a specified time limit; 
d) Assessment of a financial penalty in case of deliberate or negligent violation of individual provisions of the 
Law or of conditions specified in the license or in the codes of practice and rules of the Agency. The level 
of the financial imposition shall be commensurate with the gravity of the infringement and, where 
applicable, with the financial benefits derived from the infringement. The Agency shall devise a schedule of 
infractions and resulting penalties, which shall be adopted by the Council of Ministers; 
e) Orders to interrupt broadcasting or the provision of telecommunications services for a period not exceeding 
three months; 
f) Revocation of a license.  
 
                                                          
37 In the CRA’s Annual Report of 2008 is mentioned that the total income was of 19,519.727 BAM (approximately, 9973.60 €). 
Director General Council of the Agency Divisions Departments 
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One last remark to mention that regulatory activity of this organism can be triggered by citizens’ complaints 




The Council for Electronic Media (CEM) is an independent entity that regulates radio and television 
broadcasting activities. It has duties in matters such as registration or licenses’ issuing and the supervision over the 
activities of radio and television operators in compliance with the Radio and Television Act. 
The Council’s funding comes from the state budget. However, it is also stated that law establishes that 
CEM shall be financed by the Radio and Television Fund when it is constituted. 
The Council for Electronic Media is formed by nine members, elected and appointed for a period of six 
years: five of them shall be elected by the National Assembly and four are appointed by the President of the 
Republic. Re-election is only possible once. The composition of the Council from each quota shall rotate every two 
years, which means that re-elections or re-appointments must be in accordance with this rule. 
This regulatory body has a total staff of 73, nine of whom are the members of the CEM. 
The competences to which the Council is bound to are as follows: 
- Supervision of private and public broadcasters, in a regional, local and national sphere; 
- Granting of licenses of terrestrial analogue broadcasters, in a regional, local and national sphere; 
- Granting of registrations of national satellite analogue broadcasters and of cable analogue broadcasters, in 
a regional, local and national sphere; 
- Handling with complaints; 
- Making rules, namely the adoption of regulations, decisions and declarations as well as giving opinions in 
the cases predicted by law. 
 
The Council has also consultative powers. So, it is legitimate to give an opinion upon the drafting of 
statutory instruments and upon conclusion of intergovernmental agreements in the sphere of radio and television.  
Regarding general powers of the CEM, it is invested with the following attributes:  
- Supervises over the broadcasting activities of radio and television operators in compliance with the Radio 
and Television Act; elects and removes the directors general of the Bulgarian National Radio (BNR) and the 
Bulgarian National Television (BNT);  
- Elects and removes the general directors of the BNR and the BNT and endorses, upon nomination by the 
directors general, the members of the management boards of both of them;  
- Gives an opinion on the draft national budget regarding the subsidy for the BNR and the BNT;  
- Endorses annually the off-budget cost estimate of the Radio and Television Fund;  
- Makes decisions on the issuance, alteration, revocation, transfer and termination of a radio and television 
broadcasting license;  
- Refers to the competent authorities any violations of statutory instruments in the pursuit of radio and 
television broadcasting activities;  
- Jointly with other bodies, represents the Republic of Bulgaria in inter-state and intergovernmental 
organizations on matters concerning the electronic media, and performs coordinating functions between 
the institutions of state and non-governmental organizations with a view to formulating a common policy 
regarding the electronic media. 
 
The sanctioning powers are issue warning, imposing fines, revoke licenses and erase registrations, and 




The Conseil Supérieur de la Communication (CSC) was established by a new law, discussed and approved 
by the Parliament on 2005 (on June, 14)39. This new law brought some innovations, namely the new name for the 
                                                          
38
 As the webpage of the Bulgarian Council for Electronic Media (http://www.cem.bg/) is only available in Bulgarian and the translator tools were 
not able to give trustworthy contributions, the information about this regulatory entity was collected from EPRA’s profile of Bulgaria, accessible on 
http://www.epra.org/comasystem/readit.pl/Profile_BG_0109.pdf?wfa=1283775739&daten=blo7ibHqTyCCby41Q9lbxazxzXiJniD3duyuvbtGkzkYo
goV4pPZE1249551933, last updated on January 2009 [accessed 18.10.2010]. 
39
 The legal basis of the creation, composition and attributions of CSC derives from Decree no.2005-466/PRES enacting Law no. 028-2005/AN 
of 14 June, 2005. 
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entity and broadened competences. This regulatory entity is an “independent national institution” in charge for the 
promotion of press freedom through responsible business practices that exists since 1995. Back then, it was called 
“Conseil Supérieur de l'Information (CSI)” and began its work in 1997. According to what is stated in the official 
website of the entity40, its attributions are as follows: 
• To guarantee the respect for legislation in matters of press and advertising; 
• To determine the establishment of rules regarding the production, the programming, and diffusion of 
information related to electoral campaigns by the national media according to the principles of the electoral 
code; 
• To issue operating licenses and frequencies for broadcasting companies;  
• To monitor the compliance with the determined tasks and legal demands of public and private radio and 
television broadcasting;  
• To assure the fulfillment of obligations determined by media legislation and regulation regarding the 
protection and promotion of national culture;  
• To watch for the fundamental principles governing advertising in the media;  
• To guarantee the protection of the human person against violence resulting from the business sector of the 
communication. 
 
CSC also has a mission of mediation. This allows the organism to contribute to non-judicial settlement of 
disputes between the media and, on the other hand, between the media and the public. The CSC’s authority is also 
exerted on international media and foreign broadcast on national territory, regardless of how they are made available 
to the public. 
In short, its scope of activity covers both public and private audiovisual communication and press and 
advertising through broadcast and print media.  
There are two main structures within the CSC, namely the College of Counselors (“du collège des 
conseillers”) and the Administration (“L’administration”). 
The College of Counselors is comprised of 12 counselors, being four of these members appointed by the 
President of Burkina Faso, three appointed by the president of the National Assembly, one appointed by the 
President of the Constitutional Council, and the other four members nominated by professional associations of 
communication and broadcasting. Their mandate lasts for three years renewable once. This is the deliberative body 
of CSC and it is supposed to approve deliberations within consensus or, in case of need, by an absolute majority. 
This regulatory entity is administered by a President, nominated by the President of Burkina Faso, who is assisted by 
an administrative unit that has an organization and functioning determined by decree of the Council of Ministers. 
There are also regional committees responsible for information monitoring, which represent one of the major 
innovations in matters of functioning. 
The Conseil’s recommendations and decisions are published at the official journal (“Journal Officiel”) of 
Burkina Faso. It is also accountable to the President of the nation, having to address him an annual report on the 
implementation of its tasks, decisions and recommendations and the state of media in Burkina Faso. The report 
should also focus on the situation of freedom of the press in the country, the quality of the content of media 




The Canadian Radio-Television and Telecommunications Commission (CRTC) is an independent public 
authority responsible for the regulation and supervision of the Canadian broadcasting and telecommunications 
systems. As mentioned in its website41, this entity “does not regulate newspapers, magazines, cell phone rates, the 
quality of service and business practices of cell phone companies, or the quality and content of TV and radio 
programs”. 
The history of this regulatory body tells that the Parliament first formed the Royal Commission on 
Broadcasting and recommended that Canada should have a national broadcasting network, supervised by an 
independent federal agency. Back then, it was in 1932 that the Canadian Radio Broadcasting Commission (CRBC) 
was established in order to provide a national broadcasting service and to regulate all broadcasting in Canada. With 
its regulatory responsibilities, the CRBC was the earliest version of the CRTC. Since that time, several commissions 
and studies took place. In the meanwhile, the Broadcasting Act of 1968 created the Canadian Radio-television 
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Commission, a new regulatory agency that became the Canadian Radio-television and Telecommunications 
Commission in 1976. Nowadays, the CRTC supervises Canadian broadcasting and telecommunications on an 
independent basis, having to report to the Parliament through the Minister of Canadian Heritage. 
The CRTC’s mandate is to ensure that both the broadcasting and telecommunications systems serve the 
Canadian public. To pursue this goal, the entity uses the objectives in the Broadcasting Act and the 
Telecommunications Act to guide its policy decisions. In the broadcasting sphere, the CRTC guarantees that 
Canadians have access to a wide variety of high-quality Canadian programming as well as access to employment 
opportunities in the broadcasting system. On the other hand, the work developed in the telecommunications sector 
is to ensure that Canadians receive reliable telephone and other telecommunications services at affordable prices. 
However, there is a special attention towards the natural competition in this area, which means that this entity allows 
competition, not regulations, to drive the market. The CRTC regulates only where the market doesn’t meet the 
objectives of the Telecommunications Act. However, Internet services are out of its scope of activity. As mentioned in 
its website, the CRTC studied the Internet in 1999 and decided not to regulate it due to the fact that most of its 
services were text based and it was meeting the objectives of the Broadcasting Act and Telecommunications Act. 
Generally, the activity of this organism relies on: 
• Issuing, renewing and amending broadcasting licenses; 
• Making decisions on mergers, acquisitions and changes of ownership in broadcasting; 
• Approving tariffs and certain agreements for the telecommunications industry; 
• Issuing licenses for international telecommunications services, whose networks allow telephone users to 
make and receive calls outside Canadian borders; 
• Encouraging competition in telecommunications markets; 
• Responding to requests for information and concerns about broadcasting and telecommunications issues. 
 
This regulatory entity is responsible for the supervision and regulation of more than 2000 broadcasters, 
including TV, AM and FM radio and the companies which develop these services for users and also of the 
telecommunications sector, including major telephone companies.  
According to the Canadian Radio-Television and Telecommunications Commission Act (20 October, 2010), 
this Commission should not consist of more than thirteen fulltime members and not more than six part-time 
members, appointed by the Governor in Council. Moreover, the Governor in Council shall designate one of the full-
time members to be Chairperson of the Commission and two of the fulltime members to be Vice-Chairpersons. 
Regarding staff, it is stated that officers and employees necessary for the functioning of the Commission are 
appointed in accordance with the Public Service Employment Act.  
The same Act also mentions that the Commission shall submit an annual report to the Minister, who “shall 
cause a copy of the report to be laid before each House of Parliament on any of the first fifteen days on which that 




The Electronic Media Council manages the Electronic Media Agency and carries out the duties of a 
regulatory body in the area of electronic media. The Electronic Media Agency is an autonomous and independent 
legal person with public authority, listed in the court register. Its statute shall be confirmed by the Croatian 
Parliament. The Agency is formed by a Director and by the Electronic Media Council. 
The Council has seven members (one of which is the President of the Council, who is simultaneously the 
Director of the Agency). They are all appointed for a five-year term by the Croatian Parliament upon proposal of the 
Government of the Republic of Croatia and they can be re-appointed. Their salaries (Director of the Agency and 
Council members) are determined in the same way: by the Croatian Parliament upon proposal of the Government of 
the Republic of Croatia. It is not allowed for members to be related to audio and audiovisual media services and 
network operators. 
An annual report about the Agency’s work shall be given to the Croatian Parliament by the Agency Director.  
The Electronic Media Council’s functions are to manage the Agency. It has the responsibility of a 
“regulatory body in the area of electronic media” and the “authority of an administrative council in the sense of the 
Institutions Act” (see article 67 of the Electronic Media Act42). 
The Council’s tasks are as follows: 
- To conduct the procedure of granting a concession; 
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- To enter into a concession contract with the most advantageous tenderer; 
- To conduct the procedure of granting licenses for providing the activities of audio and/or audiovisual media 
services on demand and satellite, internet and cable transfer of audiovisual and/or radio programmes; 
- To pass its rules of conduct; 
- To keep records of media services providers; 
- To implement the adequate provisions related to the protection of pluralism and diversity of electronic 
media; 
- To ensure supervision over audiovisual and radio programmes broadcasted via satellite, internet or cable 
transmission; 
- To cooperate with regulatory bodies of other states and/or European Commission; 
- To submit reports to the Croatian Parliament and other competent bodies; 
- To promote media literacy. 
 
The Council has administrative, expert and technical support from the Agency. On the other hand, 
regarding issues on electronic communications it is the Croatian Post and Electronic Communications Agency that 




The Council for Radio and Television Broadcasting (RRTV) was established in the year of 2001. It is an 
administrative entity responsible, as it is stated in its website, for the execution of government administration in the 
area of radio and television broadcasting and retransmission. An annual report, based on the Council’s activities and 
on a picture of the current situation of radio and television broadcasting, is required and must be submitted to the 
House of Deputies. 
Members of the Council are elected by the Lower Chamber of the Czech Parliament. 
Among its duties are tasks as follows: 
- To supervise maintaining and further development of plurality of programme offer and information in the 
area of radio and television broadcasting and retransmission; 
- To observe the independence of its content; 
- To grant licenses, registers cable and satellite operators retransmitting television programmes; 
- To supervise some aspects of programming, mostly in accordance with the Television without Frontiers 
Directive; 
- To try to prevent the influence of the state on independence and objectivity in the media and to ensure the 
protection of society against harmful content in cases defined by the law, especially the protection of young 
people. 
 
The powers and duties of the Council can be synthesized as follows: 
a) Supervise compliance with legal regulations in the area of radio and television broadcasting and the 
conditions stipulated in the decision on granting the license or in the decision on registration; 
b) Grant, change and withdraw licenses for the operation of radio and television broadcasting; 
c) Grant, change and cancel decisions on registration to operate retransmission; 
d) Maintain records on broadcasters and retransmission broadcasters; 
e) Grant approval for the Czech Telecommunication Office to issue permits for the operation of transmitters 
for other radio communication services within the part of frequency range dedicated to radio and television 
broadcasting; 
f) Prepare, in co-operation with the Czech Telecommunication Office, the part of allocation plan for the 
frequency range dedicated to radio and television broadcasting; 
g) Prepare opinions and proposals, thus contributing to the development of principles of the government 
policy of the Czech Republic with regard to broadcasting and to the concepts of its future development, 
issue Statutes and Rules of Procedure of the Council and Organization Rules of the Council Office; 
h) Submit its draft budget and final financial statement to the Ministry of Finance and to the appropriate body 
of the House of Deputies; 
i) Publish Council resolutions, Council annual report, minutes of Council meetings, if not in contradiction with 
specific legal regulations, and other information as the case may be; the mode of publishing must allow 
remote access to the published items; 




The Council must submit to the House of Deputies an annual report on its activities and on the status of 
radio and television broadcasting for approval. At the same time, the report shall be submitted to the Prime Minister, 
who should express an opinion.  
The Council is formed by 13 members (including one Chairperson and three Vice-Chairpersons), appointed 
and removed by the Prime Minister based on proposal made by the House of Deputies. The mandate lasts for 6 
years and re-appointments are possible. It should be noted that citizens of the Czech Republic can be elected 




Radio and Television Board (RTB) is the name of the regulatory entity in Denmark. According to its 
website43, this is an “independent regulatory authority in charge of supervising the implementation of the Danish 
broadcasting legislation” responsible for issuing licenses to private national and local broadcasters, monitoring 
whether private and public broadcasters are fulfilling their legal obligations and for the administration of grants for 
non-commercial local radio and television. 
It is formed by eight members, apointted by the Minister for Culture for four years, who work on legal, 
financial/administrative, business and media/cultural affairs. Although these members are appointed by the Minister 




In 2007, the Estonian Public Broadcasting Act joined the two public service broadcasting organizations 
(Eesti Raadio and Eesti Televisioon) and introduced a new legal person in the public law. The Estonian Public 
Broadcasting (Eesti Rahvusringhääling) was then founded and it is under the Estonian Public Broadcasting Act.  
The Estonian Public Broadcasting Council is the highest management body of the Estonian Public 
Broadcasting and it consists of nine members. The Estonian Parliament (known as the Riigikogu) holds the 
responsibility of appointing five of these members. This is an appointment based on a proposal by the Cultural 
Affairs Committee of the Estonian Parliament and also from those who are members of the Parliament. The other 





The Finnish Communications Regulatory Authority (FICORA) is an agency under the Ministry of Transport 
and Communications that continues the work done by the Telecommunications Administration Centre, established in 
1988 to serve the telecommunications sector. The name of this last entity was changed in the year of 2000 and 
introduced FICORA in 2001. 
The main responsibilities of FICORA are the maintenance of electronic communications networks’ 
functionality and information security and on the overview of communications markets and services. More 
specifically, this authority is responsible for the use of communications networks providing equal circumstances for 
every service providers and ensuring the rights of users/consumers (providing, as stated in its website44, “objective 
knowledge on the development, pricing and service level of communications markets and services”). It also manages 
radio frequencies, administers the network addresses for electronic communications connections and acts in the 
field of electronic media services and postal services. In these areas, the authority manages television and license 
fees, grants short-term licenses, monitors the content and advertising of television and radio programmes and also 
assesses the effectiveness and service level of the universal postal services. 
The organization of this authority is somehow complex. It is headed by a Director-General and it is divided 
into seven main areas, namely the external ones such as Communications Markets and Services, Networks and 
Security, Radio Frequencies and Television Fees, and the internal as Development and Support, Information 
Technology and Communications. Each of these areas is headed by a Director. The total of heading members is ten. 
It should also be added that the authority has, under direct functioning of the Director-General, two units: 
International Affairs and Development. 
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FICORA’s strategy for the period 2009-2015 was established under some key parameters: consumers and 
citizens, competitiveness of business and industry, and effective society. In addition to that, there are transversal 
concerns regarding environmental issues. In terms of FICORA’s performance during the year 2009, there are some 
remarks in its annual report45 that might worth our attention: 
• In 2009, FICORA had 223 permanent, full-time employees. Salaries are currently based on cost-
effectiveness. FICORA's salary system follows the state salary system. 
• In the government budget, FICORA falls into the category of being an authority with a net budgeted income. 
In the 2009 budget, the forecast of income from operations subject to a fee was 27.1 million Euros. 
 
The largest income sources of funding are: radio transmitter frequency fees, telecommunications network 
numbering fees and Internet domain name fees. The list of fee-based operations also includes the compensation 
invoiced from the State Television and Radio Fund for the collection of fees. On the other hand, the authority's 
parafiscal income includes return from the communications market fee, information security fee, postal operations 
supervision fee and supervision fee for television and radio operations. The parafiscal fees of 2009 also include the 
flat rate registration fees from the spectrum auction. In 2009, operating expenses totalled 34 million Euros whereas 
the finance balance sheet summed up 10.8 million Euros. 
This regulatory body operates under the Ministry of Transport and Communications, promoting the 
availability of diverse electronic media services. FICORA collects television and license fees, issues licenses for short-
term television and radio broadcasting, monitors the content of television and radio programmes and advertisements 
and monitors the level and quality of general postal services. It also centrally administers radio frequencies.  
Furthermore, FICORA maintains situation awareness of communications networks and information security 
and informs the Ministry and the public of possible incidents. Related goals also include increasing information 
security awareness and skills among citizens and businesses through guidelines and consumer events, such as the 
National Information Security Day. As network technologies continue to develop constantly, FICORA also seeks to 




The “Conseil Supérieur de l'Audiovisuel” (CSA) is the French organism responsible for the regulation of the 
radio and television broadcasters. It was created by the President of the French Republic in 1989 as a successor of 
the “Haute Autorité de la Communication Audiovisuelle” and the “Commission Nationale de la Communication et 
des Libertés”. This means it is the third audiovisual regulatory entity established in France. It is an independent 
authority charged for the guarantee and protection of audiovisual communication freedom in France. 
It is mentioned on the entity’s website46 that diversity is one of the key rules pursued by CSA, not only in 
matters related to audiovisual supply but also operators, keeping in mind democratic imperatives. Moreover, law 
imperatives give the Conseil responsibilities in areas such as the pursuance of principles of pluralism and honesty of 
information, the organization of radio and television electoral campaigns, frequencies’ allocation, watching the 
frequency bands of the spectrum allocated to television and radio, setting rules on broadcasting content and 
guaranteeing the respect of human dignity and protecting children. A reference to French language and culture 
protection is also stated by law. It is also affirmed that, in the sense of economic regulation, the Conseil has a dual 
objective: to keep the balance between the three poles of the audiovisual industry (public audiovisual service, large 
private groups and the small and medium enterprises specialized in creation and technology) and to assist their 
development in the context of international competition; and to foresee the long term benefits for society in the 
economic, social, and cultural perspectives. Moreover, this economic regulation is said to be based on “the anti-trust 
provisions in the Law of 30 September 1986, the opinions it renders to the Autorité de la concurrence (competition 
authority), and on its authority to settle disputes that may arise, in particular between distributors and broadcasters”. 
The Conseil, currently chaired by Michel Boyon, is organized in 18 working groups, 5 tasks forces and a 
committee on the future of broadcasting (all Board members form this one). It has a Board (called Collège) 
composed by 9 members, whose appointment is official when the President of the Republic addresses a décret. 
However, they are directly appointed by the President of the French Republic (including the Chairman) and 
Presidents of the French Sénat and of the French Assemblée Nationale (three members each). A third of the CSA is 
renewed every two years. Board members must be less than 65 years of age at the time of their appointment and 
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have term of office for 6 years (in the meanwhile, they are not allowed to have any other professional activity). Re-
appointments are not possible. 
In addition to that, there are around 300 people working for the Conseil, under the Chairman and the 
Director-General’s authority. The annual budget attributed to this entity mentioned in its website is of approximately 
33 Million Euros, “half of which goes to payroll”. As it happens in Bosnia & Herzegovina, there is a regional presence 
of the entity through technical radio committees in the name of the adaption of the Conseil’s actions to local 
audiovisual realities. 
CSA’s Decisions are adopted according to an adversary-style process: files are vetted by CSA’s 
departments and hearings of the relevant parties are held where necessary. Decisions may be appealed before the 
CSA (recours gracieux) or before the Conseil d’État (France’s highest administrative court). 
The CSA’s annual report is sent to the President of the French Republic, the Government and the 
Parliament, prior to its publication.  
One last remark to mention CSA’s co-decision power to appoint the Chairs of public broadcasting 
companies. In addition, it is in charge of appointing several members to the Boards of Directors of sociétés 




The Association of State Media Authorities for Broadcasting in Germany (called “Arbeitsgemeinschaft der 
Landesmedienanstalten” - ALM) gathers 14 State Media Authorities. These authorities are responsible for the 
licensing, supervision and for the development of commercial radio and television broadcasting in Germany. Public 
broadcasting is not included here: public broadcasters are “monitored by internal pluralistic bodies”. 
In Germany, commercial broadcasting stations exist since the middle of the 1980s. It was “The Interstate 
Broadcasting Treaty” (1987) that established the “dual broadcasting system”, which means the coexistence of 
public and commercial broadcasting. This treaty regulates the commercial broadcasting system but also individual 
state media laws intervene. As the German constitution states, broadcasting is under states’ jurisdiction (commercial 
but also public). Legal programming requirements are imposed to commercial radio and TV broadcasting and 
independent state media authorities verifies its implementation. 
Generally, ALM’s tasks are as follows: licensing and monitoring of private radio- and television; monitoring 
of non-discriminating and free access to platforms, especially cable networks; support and fostering of projects to 
improve media literacy; support of digitization and broadcasting infrastructure; research; and community radio and 
television, public access and participation. 
For issues regarding national regulation, there is the Regulatory Affairs Commission (ZAK), the Commission 
on Concentration in the Media (KEK), the Commission for the Protection of Minors in the Media (KJM) and the 
Committee Chairpersons’ Conference (GVK). These entities were formed by the interstate treaty, which has 
attributed them specific tasks. When questions of national magnitude arise, there should be an articulation between 
the 14 State Media Authorities within the framework of the Association of State Media Authorities (ALM). This 





The Greek National Council for Radio and Television (NCRTV) was founded in 1989. It is an independent 
administrative authority that supervises and regulates the radio and television market. It is composed by seven 
members appointed by the Conference of Presidents (a special body of the Parliament in charge of the control of 
independent authorities in which all political parties are represented): a President, a Vice-President and five 
members. They are appointed for a period of four years and have personal and functional independence guaranteed 
by the Constitution. 
NCRT is the only responsible body with regard to the control of media companies and the imposition of 
fines. In addition to that, it is the competent authority for allocating licenses and to take any decision of non-









The Act I of 1996 on Radio and Television Broadcasting47 establishes the legal framework of the National 
Radio and Television Commission (ORTT). It is supposed, as stated in section 31, to “preserve and promote freedom 
of speech” by helping broadcasters entering the market and preventing the existence of monopolies and to “monitor 
the enforcement of the constitutional principles of freedom of the press and shall keep Parliament informed thereof”. 
It is an independent legal entity under the supervision of the Parliament and it follows the financial 
management of bodies governed by public law, including the maintenance of its accounts by the treasury. Moreover, 
its budget must be approved by the Parliament and it is subjected to an auditory by the State Audit Office. Rules of 
procedure are defined by the Board itself and must be published in the Official Hungarian Gazette. An annual report 
shall be delivered to the Parliament focusing on changes of the broadcasters and newspapers’ownership, the 
evaluation on frequency management and the economic situation of broadcasters and proposing the necessary 
amendments to the Radio and Television Broadcasting Act. It should also be published in the official journal of the 
ministry directed by the minister in charge of cultural affairs. 
The ORTT must be formed at least by five persons. Currently, it is formed by a Chairman, four members 
and a General Director of the ORTT Office. The Chairman of this entity is László Majtényi, who was elected by the 
Parliament after the joint nomination of the President of the Republic of Hungary and the Prime Minister. Differently, 
other members of the Board shall be nominated by the Parliament factions: one member must be nominated by 
each faction but if there is only one faction on the governing or the opposition side, that faction may nominate two 
members. Both the Chairman and members of the Board cannot be recalled. The election is done by the Hungarian 
Parliament (more than half of the votes of its Members) for a period of four years. Regarding incompatibilities, it is 
considered conflict of interest if any of Board members is engaged with a broadcaster or media company. It is also 
interesting to note that Board membership comes to an end if the nominating faction terminates. In terms of 
remuneration, the Chairman and members of the Board have respectively the same salaries and benefits as 
ministers and state secretaries. 
The responsibilities of the Board, defined in the mentioned law, are bellow: 
a) To invite tenders and evaluate the tenders submitted in connection with broadcasting rights and the 
satellite channels provided for the purpose of broadcasting and controlled by the Government; 
b) To operate a Complaint Committee for the investigation of cases reported; 
c) To operate a program monitoring and analyzing service and deliver the reports and findings of 
investigations to the Magyar Rádió Public Foundation, the Magyar Televízió Public Foundation, Hungária 
Television Public Foundation, and the Hungarian News Agency, as well as to the public service 
broadcasters, on an ongoing basis and free of charge; 
d) To review the drafts of any legislation relating to frequency management and telecommunications; 
e) To nominate members in the number defined in specific other legislation to the National Council for 
Communications and Information Technology; 
f) To fulfill the responsibilities related to broadcasting contracts; 
g) To maintain a public register of the broadcasters being parties to broadcasting contracts, and of the 
broadcasters, transmission operators and program distributors who are registered by application; 
h) To control compliance with the broadcasting contracts on a regular basis; 
i) To draw up opinions and proposals in connection with the theoretical issues concerning the development 
and improvement of the Hungarian broadcasting system, including the multi-channel cable systems and 
the connections with the audiovisual sector, and shall play a part in the preparations for the making of 
decisions in this area; 
j) To initiate the proceedings related to the protection of consumers and to the prohibition of unfair market 
practices; 
k) To supply the information necessary for the planning of the central budget and for controlling the 
implementation thereof; 
l) To establish the rate/rates of the program distribution and satellite transmission fees, and publish them. 
 
The Board also has a Complaint Committee that is responsible for hearing complaints regarding the 
compulsory provision of balanced information. Members of this Committee are appointed by the Board for a period 
of five years and they must be independent. Details for their nomination must be explained in the Rules of Procedure 
of the Board, which should also discuss the Committee’s findings at least twice a year. 
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The cooperation between the National Radio and Television Commission and the National Communications 
Authority must be guaranteed. Regarding this, the ORTT shall ask the Authority for a list of broadcasting possibilities 
and the correspondent frequency plans when preparing broadcasting tenders, through the mediation of the minister 
in charge of communications. 
It should be added that a new converged regulatory authority, called The National Media and 
Communications Authority (NMCA), was established on 22 July, 2010 by the Hungarian Parliament’s Act LXXXII 
of 2010. This new authority is defined as an autonomous administrative body under the supervision of the 
Parliament and represents a merger of the telecom and broadcasting regulatory bodies: the National 
Communications Authority (NHH) and the National Radio and Television Commission (ORTT).  
Moreover, it is also to be established a separate autonomous institution attached to the NMCA. It is called 
Media Council and the objective is to assume the role and powers of the Board of the former National Radio and 
Television Commission. The chairperson and its four members are elected by Parliament for a renewable term of 
nine years. 
The NMCA is headed by a President, appointed by the Prime Minister for a period of nine years. The 
president of the NMCA will not only head the office of the new authority but following her election by a 2/3 
Parliamentary majority also chair the meetings of the autonomous Media Council. On the 7th of August 2010, the 
Prime Minister appointed Annamária Szalai as the President of the NMCA. 
The aforementioned Act also introduces a new system of governance for public service broadcasters: the 
previously separate governing bodies of the Hungarian Television, the Hungarian Radio and Duna Television will 
become a single entity, the Public Service Foundation.  
It should be mentioned that there is strong criticism regarding this new framework. It is said, on EPRA’s 
homepage, that “drafts of this regulatory package have met with criticism from various organizations, such as the 
Office of the OSCE Freedom of Media Representative, the International Federation of Journalists or the International 




The Broadcasting Authority of Ireland (BAI) was established on October 1st, 2009 and has inherited the 
duties and responsibilities of the Broadcasting Commission of Ireland (BCI). The BCI website is the source for this 
brief description until all the information is included in the BAI’s website.  
From now on, the information is about the BCI. 
The Broadcasting Commission of Ireland (BCI) is an independent statutory body responsible for issues 
regarding television and radio services in Ireland. The legal framework applied to this entity is the Radio and 
Television Act, 1988, the Broadcasting Act, 2001, and the Broadcasting (Funding) Act, 2003. 
Among its duties are performing tasks such as licensing, monitoring, and developmental work (the 
preparation of codes and rules for broadcasters). Moreover, the Broadcasting (Funding) Act, 2003 has given the 
Commission the reponsibility for the disbursement of 5% of the license fee to support new television and radio 
programmes .  
Regarding BCI’s organization, it should be noted that Board’s members completed their term of office on 
September 30th, 2009. It was formed by ten members appointed by the Government for a period of five years. It is 
interesting to stress that there was a journalist (called John Waters) among these members. The executive staff of 
the Commission was of 40 employees. 
The BCI was not responsible for frequency alocation and spectrum issues and it was under the 




In Italy, the regulatory entity is the ”Autorità per le Garanzie nelle Comunicazioni” (AGCOM), the 
Communication Regulatory Authority, in English. Being the independent regulator of the Italian communications 
sector, it was established on 31 July 1997, by Law n. 249/97. As it is referred in the Authority’s website, it came up 
as a ”convergent” regulator by a Parliament decision since it deals with the sectors of telecommunications, 
audiovisuals and publishing. It is also mentioned that the two major guidelines for its work, established by the same 
law, are “to ensure equitable conditions for fair market competition and to protect fundamental rights of all citizens”. 
The Board of AGCOM is accountable to the Italian Parliament, having it defined its powers and statutes and 
elected its members. Regarding financial matters, it has since 2005 a system that gathers public funding guaranteed 
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by Budget law, private funding 0,65‰ (1,5 ‰ in 2006) of revenues for telecom and media companies and another 
amount of fees for specific performances.  
The Authority is structured by a President, a Commission for Infrastructures and networks, a Commission 
for Services and productts and the Council. Each Commission is a collegiate body that has a President and four 
Commissioners. 
The organization of this Authority involves a General Secretariat that is important for the connection 
between the structure and the collegial bodies. It is accountable to the Council and takes care of the efficiency of the 
services. Moreover, it is responsible for the annual report to the Parliament. Under this General Secretariat, AGCOM 
has five Directions. The  Electronic Communication Networks and Services Direction deals with a technological 
framework, with infrastructures and services matters bearing in mind the procedural flow (Regulation, Monitoring 
and Conflict Resolution) while the Audiovisual Contents and Media Direction handles with content under the same 
propositions. Market Analysis and Competition Direction generally deals with market analysis and cooperates with 
the Competition Authority in certain issues. Consumers Protection Direction has the responsibility of coordinating the 
relationship with Consumers Associations and their complaints and of dealing with the Competition Authority, giving 
opinion in the matter of  misleading advertisement. It also manages issues namely the Quality of Services 
Agreements of the operators and deals with conflict resolutions. Finaly, the Training, Research and Study Direction is 
related to research and publications and to its information center. 
It should also be mentioned that there is a National Council of Users that handles proposals and gives 
opinions to AGCOM, to the Parliament and to the Government with concerns of safeguarding human dignity, 
pluralism, objectivity, completeness and impartiality of information and of communication activities. 
As mentioned in the 2009’s annual report48, the role of this Authority can be resumed to the dictation of 
“orders, warnings, actions of rebalance, sanctions, as well as a constant exercise of the moral suasion” (p. 3). It is 
also said, however, that nowadays it has to deal more closely with “interpretative issues stemming from the 
changing scenario compared to the date of enactment of the law on par condicio” (p. 3). 
In this report we can also see several comments on AGCOM’s peculiar territorial sructure, through the 
Regional Communications Committees (Co.re.com.), which make possible the regulation on local televisions and 
become fundamental for the direct contact with users and telecommunications’ operators. Moreover, it is stated that 




The National Radio and Television Council (NRTP) changed its name very recently. Since 11, August 2010, 
the autonomous and independent regulatory entity is called National Council for Electronic Media (NEPLP). 
Generally, it represents public interest in the electronic media and it is a public organism, whose funding derives 
from the state budget. 
Regarding the formation of the Council, it must be composed of five members elected by the Saeima (the 
Parliament), following the parliamentary rules of procedure. The term of office is of five years and there can be 
reappointments (for no more than two consecutive times). There is a President and a Vice-President, and those 
currently in functions were elected in 2007.  
A Secretariat holds operation responsibilities for the NEPLP. 
Basic principles of the Latvian Council are available in its website and summarized in four main goals: 
- “Publicity: all Council decisions are public and available to everyone”; 
- “Balanced Development: the Council encourages all forms of electronic mass media equitable and 
balanced development”; 
- “Monopoly prevention: the Council does not allow the creation of monopolies in the electronic mass media 
field”; 
- “National interest: the Council promotes the interests of Latvian national program of appropriate policies”. 
 
The tasks assigned to the Council are the following: 
• To develop an electronic mass media development of national concepts, to highlight the electronic mass 
media for further developments and to promote the national interests of the relevant program policy 
making, paying particular attention to public television and radio. 
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• To establish guidelines and prepare a draft budget of the national government order (program and 
broadcast package that respects the Radio and Television Act claims); after the adoption of the budget the 
Parliament has to decide on its allocation and contracts for the national execution of the order. 
• To manage the state capital of Latvian Radio and Latvian Television, approve the Statute of the Directors-
General to appoint an audit commission and approve the composition of boards.  
• To issue broadcasting licenses as well as the special permit cable television and cable operations.  
• To collect and analyze information on electronic public media, their functioning and development of Latvian 
and foreign countries.  
• liaise with other national institutions and international organizations that deal with electronic mass media 
business and development issues. 
• To analyze and summarize the viewer and listener suggestions, complaints and other information about 
the electronic mass media activities.  
• To control the observance of law by listening to and examining the viewer and listener complaints, 
monitoring program records broadcasters, distributed through program content and quality of random 
testing. 
• consider the materials on violations of electronic mass media and decide in accordance with the situation 
under review, either expressing an alert, drawing up protocols of administrative violations, revoking the 
broadcasting licenses of television licenses, special permits or suspend the broadcasting business, 
bringing legal proceedings on the broadcaster's dissolution or sending materials to law enforcement 
authorities for criminal prosecution.  
• To collect and disseminate information on the broadcasters and to publish an annual report on the 




The Radio and Television Commission of Lithuania is, according to its official website49, “an independent 
institution with powers of regulation and supervision of activities of radio and television broadcasters”. It is 
accountable to the Lithuanian Parliament (called the Seimas) and it is related to it and to the Government in radio 
and television broadcasting issues. The Commission’s activity is developed in parallel with the Communications 
Regulatory Authority, managing the strategy of radio and television broadcasting. Moreover, it is responsible for the 
announcement of tenders for the acquisition of broadcasting or re-broadcasting licenses as well as of the preparation 
of its conditions and terms of licensing (including the fixation of the rate of a registration fee and licensing fee for 
tenderers). The Commission is generally responsible for the supervision of the fulfillment of terms of licensing and 
decisions it makes. 
The competences of the Radio and Television Commission of Lithuania are the following: 
1. In conjunction with the Communications Regulatory Authority, draw up the Strategy for Assigning Radio 
Frequencies to Broadcast and Transmit Radio and Television Programmes;  
2. To announce and organize tenders for obtaining broadcasting and/or re-broadcasting licenses; 
3. To establish the procedure for adhering to the requirements laid down in the laws and by the European 
Union concerning the structure and content of programmes, the broadcasting of advertisements and 
sponsorship of programmes (broadcasts); 
4. To monitor broadcasters’ and re-broadcasters’ programmes to maintain control over compliance with the 
laws, Commission decisions regulating the activities of broadcasters and re-broadcasters as well as with 
license conditions; 
5. To impose, in accordance with the procedure established by the law, the following penalties on 
broadcasters and re-broadcasters as well as other persons broadcasting, re-broadcasting or otherwise 
disseminating programmes or their parts through electronic communications networks, whose main 
purpose is not broadcasting and/or re-broadcasting of programmes, as well as producers and/or 
disseminators of programmes publicly distributed through data transmission networks: reprimands, 
monetary penalties prescribed by the Code of Administrative Offences of the Republic of Lithuania, 
suspension of license for a period of up to three months, revocation of license, appeal to the court 
regarding the suspension or termination of activities of the Information Society media; 
6. To submit proposals concerning the drafting of laws governing the activities of broadcasters and re-
broadcasters as well as other legal acts related to these activities; 
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7. To initiate the termination of illegal broadcasting and re-broadcasting activities; 
8. To suspend in the manner prescribed by law the re-broadcasting within the territory of the Republic of 
Lithuania of the programmes produced abroad; 
9. To collect information about broadcasters, re-broadcasters and common-use reception networks, analyse 
their activities, publish information about the participants therein, and prepare information and methodical 
materials on these issues; 
10. To prepare and submit every two years to the Seimas an analytical survey of the implementation of 
Lithuania’s audiovisual policy, the development of the market of audiovisual services, the prospects for the 
expansion of national audiovisual sector, including the statistical data on the progress necessary to comply 




The Conseil National des Programmes (CNP) is composed of 24 members, nominated for a period of five 
years, representing the main social and cultural organizations in Luxembourg. Re-elections are possible. The 
structure of CNP is formed by an Executive Board (the President and two Vice-Presidents), a Content Board and an 
Administrative organism. 
The history of this body tells us that it was created in 1991 by the Electronic Media Act as an independent 
institution that is responsible for advising the Luxembourg government in matters of audiovisual media’s surveillance 
(with a Luxembourg license). Its primary mission is then to monitor the rules and regulations as determined in the 
Act as well as to define the proposals for well-balanced socio-cultural programmes and to further the interests of 
citizens in relation to broadcasting issues. According to what is stated in the entity’s website50, the following tasks are 
the ones established by the Act as CNP’s missions: 
• To ensure that the legal and regulatory principles set by the Luxembourg legislation are respected by the 
broadcasting stations; 
• To deal with the complaints that everybody, a private person or an organization, has the right to address to 
the CNP, when there is an offensive content of a programme or similar situations. Once the complaint is 
received, the CNP Executive will analyse it and will come to a conclusion; 
• To ensure the respect for political diversity; 
• To take the initiative for projects in the media sector by organizing conferences about media education, 
audiovisual policy, etc. The CNP has also, in collaboration with the University of Trier, carried out studies 
about the audiovisual media sector in the country; 
• To make its own independent stance concerning the Luxembourg Communication Policy as well as 




The website of the Malaysian Communications and Multimedia Commission (MCMC) is currently under 
construction. The description of this entity is then based on other source of information51. 
Back to November 1998, Malaysia adopted a new convergence regulation model. In order to pursue this 
objective, a new legislative framework was conceived:  the Communications and Multimedia Act 1998 set out a new 
regulatory licensing framework for a convergent communications and multimedia industry and the Malaysian 
Communications and Multimedia Commission Act (1998) provided the establishment of the MCMC on 1 November, 
1998. Since then, the communications and multimedia industry is regulated by this organism. Moreover, it was on 
November 2001 that this entity also took over the regulatory functions of the Postal Services Act of 1991 and the 
Digital Signature Act of 1997. Its activity shall pursue goals of implementation and promotion of the Government's 
national policy objectives related to the communications and multimedia sector and to run the new regulatory 
framework for the converging industries of telecommunications, broadcasting and on-line activities. This is based on 
several areas of intervention: Economic regulation, Technical regulation, Social regulation and Consumer protection. 
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The regulatory entity in Netherlands, called “Commissariaat voor de Media”, was founded in the year of 
1988 (on January 1) and operates within the framework of the Dutch Media Act. Its activities involve both public 
service and commercial broadcasters and also cable operators. 
It is an independent administrative body which has a Board of Commissioners, formed by a Chair and two 
commissioners, who are appointed for five years by Royal Decree, upon the recommendation of the Minister of 
Education, Culture and Science. It should be noted that ree-appointments are possible but only once and immediate. 
Each of these members is in charge of certain divisions, namely the Division of Broadcasting Time and Cable Issues 
(dedicated to licensing, cable issues and programme councils), the Division of Programme Supervision (related to 
the supervision of programme regulations, surreptitious advertising and sponsoring), the Division of Legal Affairs (to 
deal with procedural issues regarding offenses or failures and to ensure an advisory function in legal matters), and 
the Division of Financial Supervision (responsible for the supervision of the public broadcasters' finances and their 
commercial activities). There is also a Policy and Research Bureau and a Facility Management Bureau. 
The powers attributed to the Dutch Media Authority can be resumed, as mentioned it its official web page52, 
in three main areas: 
- Supervision: tasks of supervision in order to ascertain the fulfillment of obligations stated by rules of the 
Media Act and the Media Decree. Public service broadcasters, private broadcasters and cable network 
operators are in its scope of activity. Regarding radio and television programs, it has the responsibility to 
monitor them post facto and it is specially related to regulations for advertising and sponsorship and to the 
public service and commercial broadcasters’ program-regulations; 
- Allocation of broadcasting time and permission for commercial broadcasting: the national broadcasting 
time on radio and television is stipulated every year by the Minister of Education, Culture and Science for 
public service broadcasting organizations (meaning educational broadcasting organizations, religious and 
spiritual organizations, political parties, and government information). Permissions for commercial 
broadcasting are given for five years in a local, regional and national level and here are included general 
interest channels, thematic channels, and subscription channels broadcasted via the cable-networks; 
- Financial control: duties of payment of the public service broadcasting organizations through the budget 
determined annually by the  Minister of Education, Culture and Science that covers the state broadcasting 
contribution (from tax revenues), and the revenues of the advertising that is being broadcasted on the 
public radio and tv-channels. The funding of this Authority also comes from the amount detemined by the 
Ministry required to commercial broadcasters for the expenses of the supervision.  
 




The Broadcasting Stantards Authority (BSA) is an Independent Crown Entity set up by the Broadcasting Act 
of 1989, having to report to the Parliament through the Minister of Broadcasting. According to its official website53, 
the mission of BSA is to “support fairness and freedom in broadcasting through impartial complaints determination, 
effective research and informing stakeholders”. The BSA’s operational work is done through the “determination of 
complaints, the review and approval of codes of broadcasting practice, and communications and research about 
broadcasting standards and the wider broadcasting environment”. Regarding annual funding, it comes from the 
Crown (around $600k, that approximately corresponds to 341,874 Euros) and from a levy on broadcasters (around 
the same amount of money). 
The attributions of BSA are determined by the Broadcasting Act and can be synthesized in the following 
tasks: to receive and determine complaints; to issue to any or all broadcasters advisory opinions relating to 
broadcasting standards and ethical conduct in broadcasting; to encourage the development and observance by 
broadcasters of codes of broadcasting practice appropriate to the type of broadcasting undertaken by such 
broadcasters; and to conduct research and publish findings on matters relating to standards in broadcasting. 
The Broadcasting Stantards Authority is comprised of four members, appointed by the Governor-General, 
on the recommendation of the Minister of Broadcasting, being one member appointed after consultation with 
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broadcasters and another after consultation with public interest groups. It should be added however that its 
chairperson is required to be a barrister or solicitor.  
 
Norway 
                                                                                                                                                                    
The Norwegian Media Authority (called “Medietilsynet”) is an organism responsible for giving information 
and advise in media politics and regulation issues accountable to the Ministry of Culture and Church Affairs. 
Therefore, it deals with broadcasting licensing and supervision, manages grants to newspapers, local broadcasters, 
and controls media ownership. More specifically, it handles licenses for local radio, television and satellite 
broadcasting, monitors advertising and sponsorship in broadcasts, applies sanctions in case terms of licenses are 
not accomplished and also deals with video and film’s registration and approval. Regarding research and 
information, the Authority focuses on children and their conscious use of media as Internet, videogames or 
television, cooperating with The Norwegian Ombudsman for Children, the police and schools. 




The National Broadcasting Council (KRRiT) has been performing its activity since April 28, 1993. According 
to the Broadcasting Act of 29 December of 1992, it is a supreme state body responsible for broadcasting matters 
and generally for the protection of freedom of speech and broadcaster independence, of viewers and listeners’ 
interests, and for guaranteeing an open and pluralistic character of radio and television. Among its sphere of activity 
are, as defined in article 6 of the Broadcasting Act of 29 December 29, the tasks as follows: 
- To map out the directions of the state policy in the broadcasting area (in consultation with the Prime 
Minister); 
- To develop the conditions to be met by broadcasters in their activities; 
- To control broadcasters' activity within the framework of the law; 
- To commission studies of the contents and reception of radio and television programmes; 
- To propose scientific and technical improvements and personnel training; 
- To set subscription fees, license charges and registration fees; 
- To issue opinions on draft legislative acts and international agreements concerning broadcasting; 
- To initiate and develop foreign relations in the field of broadcasting; 
- To cooperate with organizations and institutions in the area of copyright and the rights of performers, 
producers and broadcasters of radio and television programmes. 
-  
Therefore, the Authority is legitimate to pursue these objectives based on several mechanisms of 
intervention, namely: 
• The authority to grant radio and television broadcasting licenses; 
• The right to interfere with the shape of radio and television programmes broadcast by Polish and foreign 
producers, sponsored broadcasts and commercials, broadcasts for children and youth, and, in the case of 
public radio and television programmes, in issues as their coverage of the supreme state organs, political 
parties, trade unions and with the broadcasts prepared by local stations; 
• The right to appoint members of supervisory boards and programme councils in individual public radio and 
television stations. 
 
The National Broadcasting Council’s Office, which operates under the internal regulations adopted by the 
Council and subordinated to its Chairman, is divided into the following departments: Presidential Department; 
Department of European Policy and International Relations; Legal Department; Programme Department; License 
Department; Department of Cable Communication; Technical Department; Advertising Department; Economic 
Department;  Financial Department; Administration Department; and the Complaints Division. 
Following the provisions of the Act of 29 December, 2005 on transformations to the division of tasks and 
powers of state bodies competent for communications and broadcasting, the term of office of the previous Council, 
which consisted of nine members, has expired and a new board has been established. The number of KRRiT’s 
members was then reduced from nine to five: two of them are appointed by the Sejm, one by the Senat, and two by 
the President of Poland. The term of office of each of the members is six years (from the day of appointment of the 
last member) and they may not be appointed for another full term of office. As article 7 of the Broadcasting Act 
determines, the Chairman of organism shall be elected by the National Council from amongst its members (as well 
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as his dismissal). The existence of a Vice-Chairman is also possible but only upon a motion of the Chairman and a 
subsequent election amongst the National Council’s members. 
An annual report based on the Council’s activities during the preceding year, as well as information 
concerning key issues in radio and television broadcasting must be submitted to the Sejm, the Senate and the 
President. In addition to that, the National Council must present yearly an annual account of its activities and also 
information on key issues in radio and television broadcasting to the Prime Minister.  
 
Former Yugoslav Republic of Macedonia 
 
The Broadcasting Council of the Republic of Macedonia exists since 1997 and is an independent nonprofit 
regulatory body, whose functions are established in the Broadcasting Law (Official Gazette no. 100/2005). This body 
must assure freedom and pluralism of expression, the existence of  different, independent  and  autonomous  media, 
economic and technological  development of the broadcasting activity and the protection of citizens’ interests. 
Regarding financing, it comes from the broadcasting fee and the license fee.  
This Council has nine members, who are selected and dismissed by the Parliament of Republic of 
Macedonia. Members of the Council can be persons that are known in the fields of journalism, telecommunications, 
informatics, culture, economy, legislation, or other areas of importance for the broadcasting industry.  Candidates for 
members of the Council are nominated by the Macedonian Academy of Sciences and Arts (one), the Inter-University 
Conference (three), the major Association of Journalists (two), and the Parliamentary Committee for Appointments 




The Council for Broadcasting and Retransmission of the Slovak Republic was established in 1992 and is an 
administrative body carrying out state regulation of broadcasting, retransmission and providing audiovisual media 
services on request. Until 2000, it was called Council of the Slovak Republic. 
The Council has nine members, appointed and dismissed by the National Council of the Slovak Republic. 
They are elected for a six-year mandate and can be re-appointed only for another term of office. 
Its scope of activity is to manage licensing of broadcasting and rules of retransmission, to decide on 
frequencies allocation and to impose penalties on broadcasters and retransmission It also has a word to say in 
proposals for international agreements in broadcasting and retransmission issues. 
The Office of the Council for Broadcasting and Retransmission is the organism responsible for the 
administrative and technical support and for the implementation of the Council’s decisions. It is headed by a 
Director. 
Regarding financial matters, the Council manages its own budget, having expenditures a reimbursement 




The mission of the Post and Electronic Communications Agency of the Republic of Slovenia (generally 
mentioned APEK) is, according to its website54, to “regulate the electronic communications and postal market in 
order to ensure competitiveness and thus make it possible to choose high-quality, modern and affordable services 
and a variety of radio and television programmes”. It is an independent regulatory body that regulates the fields of 
electronic communications, postal services and radio and television programmes in the Republic of Slovenia. It is 
financed by fees, collected from telecommunication and broadcasting operators. 
Its objective is to stimulate competition, to ensure equality for operators of communications networks and 
service providers and providers of postal services, to manage the radio-frequency spectrum and number range, to 
monitor the content of radio and television programmes and to protect the rights of users in both the Republic of 
Slovenia and the European Union. It is supposed to offer user-oriented services, a regulated and standardised 
European market, equal rights to those of citizens of the European Union, and cultural, linguistic and programme 
content variety of radio and television programmes. It should also be mentioned that APEK’s decisions can only be 
challenged before courts. 
The Agency is managed by a Director, who is appointed by the government through a public invitation for a 
period of five years. Re-appointments are possible. Regarding its structure, it is formed by divisions: the 
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Telecommunications Division, the Radiocommunications Division, the Postal Services Division, the Supervision 
Division, and the Legal Division.  
The Agency is bound by law to carry out tasks for the Electronic Communications Council and the 
Broadcasting Council. It also provides financial and professional as well as administrative support to both councils.  
The Broadcasting Council is an independent expert body in the broadcasting regulation field which consists 
of seven members, appointed by the National Assembly on the basis of a public invitation. The term of office for 
members is five years and they may be reappointed. On the other hand, the Electronic Communications Council is 





The Audiovisual Council of Navarra (in Spanish, “Consejo Audiovisual de Navarra” - CoAN) was 
established in 2001 by the “Ley Foral 18/2001” of 5 July, which also regulates the audiovisual activity in Navarra. It 
is an independent organism responsible for guaranteeing and promoting the respect for constitutional principles and 
values among the audiovisual media, namely radio and television. It acts as a mediator between the audiovisual 
industries’ interests and the sociocultural and manages media’s behavior regarding the fulfillment of obligations in 
production, programming and advertising matters. 
The Council is composed of seven members, five of whom are appointed by the Parliament and two by the 
Government. The term of office is six years and re-elections are possible. 
Its scope of activity includes all services and television broadcasting coverage areas which do not exceed 
the territorial limits of the Navarra’s community (the so-called “Comunidad foral de Navarra”), regardless of their 
form of issue or technology employed. 
The Council’s funding comes from the state budget. An annual report must be submitted to the Parliament 
of Navarra. 
The competences attributed to the Council are as follows: 
• Granting of licenses to terrestrial digital broadcasters in a regional and local sphere; 
• Supervision of public and private broadcasters in a regional and local sphere; 
• Dealing with complaints; 
• Imposing of fines and suspension of programmes; 
• Consultative powers. 
 
The Telecommunications Market Commission (in Spanish, “Comisión del Mercado de las 
Telecomunicaciones” - CMT) is an independent public body responsible for regulating national electronic 
communications and audiovisual services markets created by Royal Decree-Act 6/1996, of 7 June, 1996 
(Liberalisation of Telecommunications). It has a legal status and full public and private capacity as well as its own 
patrimony, separate from the State. 
The objective of the CMT is to establish and supervise the specific obligations that must be met by 
telecommunications market operators and to promote competition in the audiovisual services markets, pursuant to 
its regulatory provisions, to resolve conflicts between operators and if necessary, to act as an arbitration body in 
disputes between those operators. 
The Commission’s Council is formed by nine members, proposed by the Ministers of Economy and 
Industry and Trade and Commerce for six years. Re-elections are possible but only once. 
The Audiovisual Council of Catalonia (CAC) is the independent authority in charge for the regulation of 
the audiovisual communication (public and private) in Catalonia. It is formed by ten members: nine are chosen by 
the Catalan Parliament by at least three parliamentary groups, by a majority of two thirds, and the other member, 
the President, is proposed and appointed by the Government after hearing the majority opinion of the nine members 
chosen by the Parliament. They are not allowed to have direct or indirect influences in audiovisual, film, video, press, 
advertising, computer, telecommunications or Internet companies. Their mandates are for six years and re-elections 
are not possible. The administration at the Council consists of 80 people and is divided in four areas: Contents, 
Legal, Studies & Research and Services. 
The Council’s activity includes regulation over suppliers of audiovisual services at an autonomous region 
and local level, independently of the system of dissemination used, namely radio and television of the Catalan 
Government, private television in the area of Catalonia, local television (public or private), FM radio (public or 
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private), and suppliers of new audiovisual communication services set up in Catalonia. Its functions are, according to 
what is stated in its website55, as follows: 
• To grant the titles that enable audiovisual communication to be provided and to guarantee that conditions 
are fulfilled; 
• To make sure that regulations governing audiovisual content are complied with, in particular principles of 
political, social, religious, cultural and philosophical pluralism; 
• To make sure that linguistic pluralism and the regulations governing the use of the languages of Catalonia 
and La Vall d'Aran are complied with; 
• To make sure that legislation on the protection of children and adolescents and on advertising is complied 
with;  
• To guarantee that the missions of public service assigned to the public media are complied with; 
• To issue preliminary reports concerning projected laws on the audiovisual sector as well as to issue 
reports, on its own initiative, to the Parliament or the Government; 
• To issue an annual report on the action of the CAC and the situation of the audiovisual system in Catalonia 
(submitted to the Catalan Parliament and the Government of Catalonia); 
• To promote the adoption of co-regulation and self-regulation measures in the audiovisual sector; 
• To exercise, at request of parties in conflict, arbitrational and mediation functions. 
 
In order to fulfill these obligations, the Council has regulatory powers (the approval of regulatory orders that 
develop the existing law, binding for the suppliers of audiovisual communication services), sanctioning powers (of 
imposing fines), and inspecting powers (it may request information and ask suppliers and distributors of audiovisual 
communication services to appear before them). 
It should be added that the 2009’s report includes references of 96 employees working for the Council and 
a total of 9.576.038, 25 Euros of expenses. 
The Audiovisual Council of Andalusia (“Consejo Audiovisual de Andalucia”) is an independent 
authority that regulates the activity of media in Andalusia in accordance to legal attributions determined by the law 
that created it (1/2004). Its mission is to ensure respect for the rights and freedoms recognized in the Constitution 
and the Statute of Andalusia, as well as compliance with current legislation on audiovisual and advertising. 
It is a public institution responsible for regulating radio and television in Andalusia and has funding from 
the state budget and from the budget of the regional Government of Andalusia. It is composed of eleven members, 
elected by the Parliament of Andalusia by a majority of three fifths of its members and nominated by the 
Governments’ Council. They are selected among those with a recognized professional prestige in the fields of 
audiovisual communication, science, education, culture or social domain. The President is proposed by the 
Audiovisual Council’s members and appointed by the Government’s Council. Their mandate is for five years and re-
elections are possible. 
The Council is responsible for the supervision of private and public broadcasters, for handling with 
complaints, for imposing fines and issuing warnings, and for suspending a program. It should be said, however, that 
the Council can issue reports and apply to the competent authority (the Regional Ministry of the Regional Andalusian 
Government) for the removal, suspension, or reduction of the licensing period. Regarding rule-making processes, the 
Council is particularly involved with the promotion, development and dissemination of codes of ethic and the 
adoption of self-regulatory rules. It also has advisory tasks within its areas of expertise on request of the Regional 
Parliament, the Government’s Council and other local entities. 
The Audiovisual Council of Andorra (“Consell Andorrà de l'Audiovisual” - CAA), is a consultative body 
for the government of Andorra and for the State Radio and Television Company of Andorra. It has financial and 
administrative support by the government and carries out its functions in functional and organic independence. It 
consists of five members nominated by the Parliament for a term of five years. The presidency of the Council is 
carried out in a rotative system for a period of six months by the Council's members. 
According to the Law on Broadcasting and Television and on the founding of the Public Broadcasting 
Company of Andorra of April 13, 2000, the Council produces consultations and reports for the government and the 
State Radio and Television Company. It safeguards the right of reply, the rights of the minorities and the minors and 
assures that there is no discrimination for reasons of race, sex, religion or opinion. It also prepares draft laws on 
audiovisual matters. 
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A new regulatory authority for radio and television was established in Sweden on August 1, 2010. This new 
authority is called the Swedish Broadcasting Authority (“Myndigheten för radio och tv”) and replaces the Radio and 
TV Authority and the Swedish Broadcasting Commission, with the main goal of establishing a simpler and more 
effective regulatory structure gathering issues of technology and content related to television and radio broadcasting 
in a single authority. 
The tasks performed by the Authority will be to decide on the licensing and registration of audiovisual 
media service providers and to supervise the compliance of broadcasts with legal provisions applicable to television, 
video-on-demand, teletext and radio broadcasting. The new website (http://www.radioochtv.se/) was not yet 




The Independent Complaints Authority (UBI/AIEP) is the federal authority responsible for dealing with 
complaints regarding radio and television programmes. It is supposed to evaluate whether national or international 
law statements are being fulfilled. Its decisions may be appealed to the Federal Supreme Court. 
Any citizen can address a complaint to the Authority. However, there are bodies acting as a mediator, 
namely the ombudsmen and the Federal Office of Communications (related to commercials). 
 The Authority exists since 1984 and it is formed by nine members56 (working in part-time) appointed by 
the Federal Council, and a secretariat. Moreover, it is not dependent on any instructions from the Federal Assembly, 
the Federal Council and the Federal Administration.  
An annual report based on its activities must be submitted to the Federal Council. 
Being an authority independent of the Federal Assembly, the Federal Council and the Federal Government, 
it is administratively attached to the General Secretariat of the Department of the Environment, Transport, Energy 




The Independent Communications Authority of South Africa (ICASA) is the entity in charge of the regulation 
of the South African communications, broadcasting and postal services sector. ICASA was established by an Act of 
2000. ICASA’s mandate is spelled out by the Electronic Communications Act for the licensing and regulation of 
electronic communications and broadcasting services, and by the Postal Services Act for the regulation of the postal 
sector. Moreover, its powers include the monitoring of licensee compliance with license terms, the development of 
regulations in the three sectors, planning and managing the radio frequency spectrum as well as the protection of 
consumers within these areas. Regarding frequency planning, the Authority is responsible not only for frequencies’ 
assignment but also for the related technical analysis. The ICASA’s annual report of 2008/200957 also adds that 
“this role is particularly critical in the light of the imminent switch from analogue to digital technology platforms”, 
stressing the need “to develop a new terrestrial broadcasting frequency plan which incorporates a new plan for 
Digital Terrestrial Television and digital mobile services” (p.12). 
Another interesting idea is mentioned by the entity’s chairman overview text, in one of the first pages of this 
report (p.2): “The Altech court decision with regard to the conversion of VANs licenses to individual licenses was a 
watershed moment. For in one fell swoop managed liberalization was laid next to the bronze axe as an artefact in the 
museum of antiquity. All the licenses conceived of in terms of the Electronic Communications Act have been 
accordingly converted on time”. This means that, as it is further explained, “all licenses issued in terms of the 
Telecommunications Act of 1996 and the Independent Broadcasting Act of 1993 had to be converted into class and 
individual licenses to be issued for Electronic Communications Services, Electronic Communications Network 
Services, Broadcasting Services and for the frequency spectrum” (p. 6). In this context, the Authority issued over 
600 class and individual licenses by January 2009, having also issued standard terms and conditions for these 
licenses. ICASA had, during this period 2008/2009, a total of 335 employees (of which, 57% were female 
employees), representing 1.2% less than the previous year. 
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Some final remarks on this Authority deserve our attention. ICASA is the regulator of the electronic 
communications and postal sectors. It was established in July 2000 in terms defined by the ICASA Act. The 
Authority’s main functions are to:  
- Make regulations and policies that govern postal, telecommunications and broadcasting services; 
- Issue licenses to providers of telecommunication, broadcasting and postal services; 
- Monitor the environment and enforce compliance with rules, regulations and policies; 
- Hear and decide on disputes and complaints brought by stakeholders; 
- Plan, control and manage the frequency spectrum;  
- Protect consumers from unfair business practices, poor quality services and harmful or inferior 
products. 
 
ICASA’s mandate is based on the following legal documents: ICASA Act of 1999, Postal Services Act of 
1998, Electronic Communications Act 35 of 2005, and the Broadcasting Act of 1999. 
The financial income of this Authority was of R19 million in the 2008/2009 financial year (approximately, 





The Office for Communications (OFCOM) is the entity responsible for regulating communications in the 
United Kingdom. It specifically deals with television and radio, with fixed line telecoms and mobiles, and also with 
airwaves over which wireless devices operate. In addition to that, competition issues are also amongst its 
responsibilities. However, it is not in its scope of activity the regulation of disputes between consumers and their 
telecoms provider; premium-rate services, including mobile-phone text services and ringtones; the content of 
television and radio adverts; complaints about accuracy in BBC programmes; the BBC TV license fee; or newspapers 
and magazines. In general terms, OFCOM is responsible for regulating the communications sector, including 
electronic media, telecommunications and wireless services. 
OFCOM operates under the Communications Act of 2003 that establishes this entity’s duties. It has 
traditional responsibilities in terms of licensing and content monitoring but it also deals with competition issues in the 
electronic media.  
It is a very complex structure. OFCOM’s Board is the main decision-making body, headed by a Chair, in 
charge for providing strategic direction for the organization. It also has executive and non-executive members, being 
the Executive responsible for running the organization and accountable to the Board. Several advisory bodies inform 
both of them: the Communications Consumer Panel, the England, Northern Ireland, Scotland and Wales Advisory 
Committees, the Ofcom Spectrum Advisory Board and the Older Persons and Disabled Persons Advisory Committee. 
This entity is accountable to the Parliament and its funding comes from industry fees for regulating 
broadcasting and communications networks and grant-in-aid from the Government. 
An annual report must be submitted to the Parliament. 
 
United States of America 
 
The Federal Communications Commission (FCC) is an independent government agency responsible for 
regulating interstate and international communications by radio, television, wire, satellite and cable. The FCC was 
established by the Communications Act of 1934 and has jurisdiction over the 50 states, the District of Columbia, 
and U.S. possessions. 
This Commission is comprised of five commissioners, appointed by the President and confirmed by the 
Senate for a period of five years (except when filling an unexpired term). The President designates one of the 
Commissioners to serve as Chairperson. Only three Commissioners may be members of the same political party. 
None of them can have a financial interest in any business related to the Commission.  
As the chief executive officer of the Commission, the Chairman delegates management and administrative 
responsibility to the Managing Director. The Commissioners supervise all FCC activities, delegating responsibilities to 
staff units and Bureaus. 
The Commission staff is organized by function. There are seven operating Bureaus and ten Staff Offices. 
While the Bureaus’ responsibilities include processing applications for licenses and other filings, analyzing 
complaints, conducting investigations, developing and implementing regulatory programs, and taking part in 






Grelha de observação participante na ERC 
Conceito Componente Dimensão Indicadores 
Modo de funcionamento da 
ERC 
Orgânica Composição/Estrutura orgânica Como é composta a ERC? Quantas unidades/departamentos tem e 
quais são as suas funções? Há coordenadores ou directores de 
unidades/departamentos? 
Quantas pessoas são colaboradoras da ERC? 
Como está dividido o espaço no edifício? 
Cada unidade ou cada colaborador tem o seu próprio gabinete? 
Qual é o tipo de formação dos colaboradores? 






Interacção no espaço 
Formalidade/Informalidade no tratamento 
Requer agendamento prévio? Há reuniões de coordenadores com 
colaboradores? 
Horário de trabalho/Ritmo de trabalho 





Interacção no espaço 
Formalidade/Informalidade no tratamento 
Tiram dúvidas e partilham comentários entre si? 
Que ferramentas têm os colaboradores para o desempenho das 





Processual Início/Entrada requerimento Quem pode fazer uma queixa? 
Como pode fazer? Carta, telefone, e-mail? 
Quem recebe as queixas? 
O que fazem com as queixas que não são da competência da ERC? 
Circulação Tem protocolo? 
Por quantas pessoas passa um processo? 
Quantas pessoas nele intervêm efectivamente? 
Recorrem externamente a outras entidades? 
Decisão Quem decide? 
Os colaboradores são consultados no processo decisório? 
Os colaboradores/coordenadores assistem às reuniões do CR? 
A decisão é tornada pública? E o próprio processo? 
